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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, l• Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) destinada a financiar a execuçio de obras em setores 
prioritários. 

Art. I• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com o aval do Governo da União, uma operação 
de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ou seu equivalente em outra moe· 
da, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central doBra· 
sil, cujo produto serâ destinado a financiar a execução de obras em setores prioritários do Governo Estadual, notadamente Edu· 
cação, Saúde, Transporte e Energia Elétrica. ' 

Art 2• A operação de empréstimo realizar· se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, des­
pesas operacionais, acréscimos, ilJ:~zos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, para registro de empréstimos 
da espécie obtidos no exterior, obe~das as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico· 
financeira do Governo Federal, e o disposto na Lei Estadual n• 5.540, de 7 de junho de 1979, publicada no Diário Oficial doEs· 
tado de Santa Catarina do dia 7 de junho de 1979. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de novembro de 1979. - Senador Nilo Coelho, l• Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SUMARIO 
I- ATA DA 200• SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente .Sa República 

De agradecimento de comunicação: 

- N• B5j19 (n' 439/79, na origem), referente à manutenção, de 
acordo com o disposto no § 4• do artigo 59 da Constituição Federal, do 
veto presidencial aposto ao Projeto de Lei n• 14, de 1979-CN. 

1.2.2 - Ofício do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• S/34/79 (n• 68j79·P{MC, na origem), encaminhando ao Sena­
do Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos auto"s do Recurso Extraordinário n9 88.3274, o qual declarou a in~ 
constitucionalidade dos arts. !78 e 182 da Lei· n• 1.520, de 23 de dezembro 
de 1970, que instituiu o Código Tributário do MunicípiÓ de Araçatuba, 
Estado de São Paulo. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 2Jj79 (n• 

1.328/75, na Casa de origem), que altera a redação do art. 42 da Lei n• 

5.764, de 16 de dezembro de 1971, que "define a política nacional de coo­
perativismo, institui o regime juridlco d~socíedades cooperativas, e dâ 
outras providências". (ltedação do vencido para o turno suplementar.) 

-Projeto de Resolução n• 99/79, que suspende a execução do§ I• do 
art. 212 e do art. 215, ambos da Lei n• 1.125, de 27 de outubro de 1971, 
que instituiu o Código Tributário de Manaus) com a modificação bt.trodu­
zida pela 1-ei n• 1.138, de 23 de junho de 1972, do mesmo M11nicípio. (Re­
dação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 190/76 (n• 3.044/76, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre a não incidência aos Vice-Prefeitos Munici• 
pais da incompatibilidade prevista no art. 84, item I, da Lei n• 4.215, de 27 
de abril de 1963. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 168/79, que introduz alteração no art. 
42 da Lei das Contravenções Penais, para o fim de aumentar a multa pecu­
niária ali prevista. (Redação· final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 217/79, que acrescenta item V, ao ar­
tigo 48 do Código Penal, para considerar circunstância atenuante da pena 
o fato de ter sido o agente menor abandonado. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 107 {79, estabelecendo que a atuali­
zação de tributos não poderâ ex.ceder o índice oficial da correção mone. 
tária. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 104/78, que acrescenta parágrafo úni­
co ao art. 476, da Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação final.) 

.. ·" 
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- Projeto de Lei do Senado n• 33{19, que revoga o item VIII do art. 
530 da Consolidação das Leis do Tràball!o. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 246/76, que dispõe sobre a cons­
trução, em Brasfiia, de monumento em memória d.o Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, e dá outras providênciàs. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

~ Recebimento das Mensagens n•s 236 a 254/79 (n•s 440 a 458/79, 
na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Se­
nado propostas do Se. Ministro da Fazenda para que os Governos d~s Es~ 
tados de Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo, as Prefeituras Mu .. 
nicipais que menciona e o Departamento de Água e Energia Elétrica -
DAEE (SP) sejam autorizados a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelo llfl. 2• da Resolução n• 62/75, desta Casa, e possam realizar 
operações de crédito, para os fins c;~ue especificam. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 335(79, de autoria do Sr. Senador 
Amaral Furlan, que autoriza declarações de utilidade pública, para Iins de 

·desapropriação de terras que, pela União, foram destinadas a cOnstituir o 
P~;ttrimônio da Fundação Nacional do lndio. 

1.2.6 - Requerimentos 

- N• 463/79, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos pronunciados pelos Excelentíssimos Senhores Presidente Herrera 
Campin~. da Venezuela e Presidente João Baptista Figueiredo, quando do 
banq~ete que foi oferecido ao Presidente do Brasil. 

- N• 464j79, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
cursos do Senador Paulo Brossard, proferido no encerramento da VII 
Convenção Nacional do Movimento Democrâtico Brasileiro. 

- N' 465(79, de transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso proferido pelo Professor Gilberto de Ulhôa Canto, na abertura do 
{9 Congresso Brasileiro de Direito Financeiro. 

- N• 466(79, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, solicitando 
autoriza~ão do Senado Federal para, na qualidade de Observador Parla­
mentar, participar da XXXIV Sessão da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas. 

1.2.7 - Discursos -do Expediente 

SENADOR ALBERTO SILVA- Reiterando apelo ao Ministro dos 
Transportes, no sentido de autorizar à Rede Ferroviária Federal S.A. a 
concJusào do projeto de transporte coletivo ferroviârio da capital píauien­
se. 

SENADOR FRANCO MONTO RO- Nota da Arquidiocese de São 
Paulo, de protesto contra a escalada da repressão policial aos operários 
metalúrgicos. que se acham em greve, naquela capital. 

SENADOR JARBAS PA~SARINHO, como Líder- Considerações 
sobre o assunto ohjeto do di~urso do orador que o antecedeu na tribu­
na. 

1.2.8 - Apreciação de matéria 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 104(79, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de ewprêstirno 
externo no valor de USS 20,000,000.00, destinada a financiar a execução 
de obras em setÔres prioritários. Aprovada, nos termos do Requeriinento 
n• 467(79. À promulgação. 

1.2.9- Comunicações da Liderança da ARENA na Câmara dos Depu-
tados 

- De substituições de membros em Comissões Mistas. 

1.1.10 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 336/79, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que altera o § 4• do art. 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro 
de 1953. 

1.2.11 - Comunicação .da Presidê,.,ia 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às J8 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 71/79 (n• 23/79, na Casa de origem). 
de iniciativa do Senhor Presidente-da República, que autoriza a doação ao 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento do terreno que meneio~ 
na, situado no Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
Aproudo, com emenda. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução o9 61/79, que autoriza a alienação de terras 
públicas, no Município de São Félix do Xingu-PA, à Construtora An· 
drade Gutierrez S.A., para implantação de projetos de colonização. Apro­
vado, após usarem da palavra no encanlinhamento de sua votação os Srs. 
Evandro Carreira, Dirceu Cardoso e Jarbas Passarinho. À Comissão de 
Redação. 

...;. Projeto de Resolução n• 100/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Terenos (MS) a elevar em Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçio adiada por falta 
de quorum, tendo usado da palavra no encaminhamento de sua votação o 
Sr. Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Resolução n•lOI/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guiratinga (MT) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
~ruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 102(79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Poxoréo (MT) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n• 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves. 
solícítando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a con· 
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
.sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 449/79, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu­
cena, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa, Chefe do De· 
partamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade comemora~ 
tiva do aniversArio daquele setor do Mínistêrio do Exército. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n• 435/79, de autoria do Sr. Senador Henrique de 
La Rocque, solicitando tenham tramitação em·conjunto o Projeto de Lei 
da Câmara n• 60/77 (ri' 397(75, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor Excepcional -
PUNAEX, e dá outras providências, e o Projeto de Lei do Senado n• 124, 
de 1979, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece normas de assis­
tência ao excepcional e autoriza a criação da Fundação de Assistência ao 
Excepcional - FUNASE, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 134/79, de autoria do Sr. Senador Lo­
manto Júnior, que equipara os professores de deficientes auditivos aos ha~ 
bilitados em magistério especial de excepcionais. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 218/76, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina a aplicação de 20% do Fundo de Partici­
pação dos MunicípiOs em programas de educação pré-escolar e de primei~ 
ro grau. (Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n• lj77.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• lj77, de autoria do Sr. Senador Otto 
Lehmann. que inclui no conceito de ensino de 19 grau, para fins do dispos­
to no art. 59 da Lei n• 5.692, de 11 de agosto de 1971, o ministrado a 
crianças de idade inferior a sete anos. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade.) (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n• 218, de 1976.) Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 267(76, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco •. que estabelece critérios para a aprovação de projetos flores~ 
tais, e dá outras providências. Discussão sobreslada por falta de quorum 
para votação de requerimento de adiamento de sua discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 192/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autônomos o direito ao 139 
salário, e determina outras providências. (Apreciação preliminar dajuridi­
cidade.) Diswssào sobrestada por falta de quorum para votação de requeri­
mento de adiamento de sua discussão. 
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-Projeto de Lei da Câmara n• 71/76 (n• 1.31S/7S,,na Casa de ori· 
gem), que introduz acréscimos e modificaçõe& na; Lei dos Registros Públi­
cos. Discussão ence"ada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 44/78 (nt 1.118/75, na Casa de ori· 
gem), que institui a obrigatoriedade de declaração de bens para o exercício 
de cargos ou funções em empresas públicas ou assemelhadas. D!S<:Ussio 
en«rrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4- MAT!ê:RIA APRECIADA AfÕS A ORDEM DO DIA 

- ReqUerimento n• 466/79, de autoria d"o Sr. Senador Paulo Bros­
sard, lido no Expediente da presente sessão. Votoçio odiada por falta de 
quorum, após parecer da comissão competente. 

1.5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MILTON CABRAL - Exame da problemática do de· 
senvolvimento econômico da região nordestina. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Deliberação da Associação Cata­
rinense de Criadores de Suínos, solicitando medidas do Ministério da 
Agricultura que visem preservar os inte~ses da suinocultura nacionaL 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - I Encontro sobre Licitações 
Públicas, a rcaHzar.-se em Brasflia, nos dias 19 a 23 do corrente mês. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Emenda apresentada por S. 
Ex• ao projeto de Lei n• 37 f79-CN, que dispõe sobre a reforma partidária, 
instituindo a criação de diretórios no Distrito Federal, como requisito 
fundamental para o funcionamento de partidos políticos. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Apelo ao Governo Federal 
em defesa da prioridade que deve ser assegurada ao desenvolvimento da 
teChologia nacional de componentes semicondutores, face pretensão da 
expansão de firma multinacional neste setor. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Convênio assinado pela Caixa 
Econômica Federal com a COHAB de Mato Grosso, objetivando a cons· 
trução de conjuntos habitacionais naquele Estado. 

SENADOR AMARAL FURLAN- Necrológio do Dr. Manoel Ta· 
bacow Hidal. 

1.6- DESIGNAÇÃO DAORDEM DO DIA DA PRÓXIMASES· 
SÃO. ENCERRAMENTo. . . 

' ' 2- ATA DA 101• SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO DE fi'19 
2.1 - ABERTURA 

2.2- ORDEM DO' DIA 

-Projeto de Lei do.Senado n• 258/79-DF, que estima a R_. ti · 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o e<ercícío financeiro del9S(\nu _ 
seguintes p~trtes: 

-Gabinete dó Governador e à Procuradoria-Geral. Dlsawão<~eer­
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. após usar da pàlttv;a 
no encaminhamento da votação o Sr. SCnador Dirceu Cardoso. . 

- Secretaria do Governo e à Secretaria de Administração. Dl.io 
encerrada, tendo sua votação adiada por falta de quorum. 

- Secretaria de Finanças. Discusio Ótletrrada, ficando sua votação 
adiada por falta de quorum. 

2.3 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DODIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERiolt 

-Do Sr. Senador Lázaro Barboza, proferido na sessão de 5·11·~9. 

4 - RETIFICAÇÃO 

-Ata da 189• Sessão, realizada em 24-1()..79. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 200• SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO DE 1~79 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDE:NCIA DOS SRS. NILO COELHO, GABRIEL HERMES E GASTÃO MÜLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES.-

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa­
rentes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
- Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
José Lins- Mauro Benevides- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humber­
to Lucena - Milton Cabral - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla - Itamar Franco - Amaral 
Furlan - Henrique Santillo - Lâzaro Barboza- Gastiio Müller - Salda· 
nha Derzi - Jaison Barreto - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A lista de Presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. !•·Secretário procederá à leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento ele comunicaçio: 

N• 235/79 (n• 439/79, na origem), de 06 do corrente, referente à manu· 
tenção, de acordo com o disposto no§ 49 do artigo 59 da Constituição Fede­
ral, do veto presidencial aposto ao Projeto de lei n• 14, de !979-CN. 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/34/79 (n• 68/79-P/MC, na origem), de 31 de outubro do corrente 
ano. encaminhando ao Senado Federal cóoia do acórdão proferido pelo Su-

premo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n• 88.327·4, o 
qual declarou a inconstitucionalidade dos arts. 178 e 182 da lei n• !.520, de 
23- de dezembro de 1970, que instituiu o Código Tributário do Município de 
Araçatuba, Estado de São Paulo. 

(À Comissão de Constituição e Jusliça.) 

PARECERES 

PARECER N• 861, DE 1979 
Do Comlssio ele Redaçio 

Redaçio do YencWo para o turno suplementar do Substitutito do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 21, de 1979 (n' 1.318/75,111 
Casa de origem). 

Relator: Seaador Slllltutlla Deni 

A Comissão apresenta 'a redação do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 21, de. 1979 
(n• 1.328/75, na Casa de origem), que altera a redação do art. 42 da Lei 
n• 5.764, de 16 de dezembro de 1971, quq "define a política nacional decoo· 
perativismo, institui o regime jUrídico das sociedades cooperativas e dá outras 
providências ••. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979. - Dirceu Cardoso, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Tano Dutra. 

ANEXO AO PARECER NO 862, DE 1979 

Redaçi& do nncldo. Jlfll o turno suplementar do Substituti•o\48 
Senado ao Prejet&ot. LeidaCimara n' Zl, del979 (n• J.JZ8/7~~~'· 
Cosa de ori1em). ' ' ,éjlJ;l'1';,.-;, 
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Substitua-se o presente Projeto pelo seguinte: 

Altera a tedaçiodo art. 41 da Lei n• 5.764, de 16de dezembro de 
1971. 

O Congre.'ISo Nacional decreta: 

Art. l• O art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42. Nas cooperativas singulares, cada associado pre· 
sente não terá direito a mais de um voto, qualquer que seja o núme­
ro de suas quotas-partes. 

§ 1• Nilo serã permitida a representação por meio de manda· 
tário. 

§ 2"' Quando o número de associados, nas cooperativas singu­
lares, exceder a 3.000 (três mil), pode o estatuto estabelecer que os 
mesn1os sejam representados, mis Assembléias Gerais, por delega­
dos que tenham a qualidade de associados no gozo de seus direitos 
sociais e não exerçam cargos- eletivos na sociedade. 

§ 3• O estatuto determinarâ o número de delegados, a época e 
forma de sua escolha por grupos seccionais de associados de igual 
número e o tempo de duração da delegação. 

§ 4• Nas cooperativas singulares, em que seja inferior a 3.000 
(três mil) o mímero de assoçiados, e existam desses cuja morada dis­
te mais de 50 km (cinqüenta quilômetros) da sede, admitir·se·â a de­
legação, definida na forma do parâgrafo anterior. 

§ 5"' Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não 
sejam delegados, poderão comparecer às Assembléias Gerais, priva· 
dos. contudo, de voz e voto. 

§ 6• As Assembléias Gerais compostas por delegados deci· 
dcm sobre todas as matérias que, nos termos da lei ou dos-estatutos, 
constituem objeto de decisão da Assembléia Geral dos associados." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ")9 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 863, DE 1979 
Da Comíssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 99, de 1979. 

Relator. Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 99, de 

1979, que suspende a execução do§ I• do art. 212 e do art. 215, ambos da Lei 
n• 1.125, de 27 de outubro de 1971, que instituiu o Código Tributário de Ma· 
naus, com a modificação introduzida pela Lei n• 1.138, de 23 de junho de 
1972, do mesmo Município. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Tarso Dutra, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 99, de 1979. 
Fa·ço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VII, da Constituição, e cu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Suspende a execução do § 1• do art. 111 e do art. 115, ambos da 
Lei n• 1.115, de 27 de outubro de 1971, que Instituiu o Código Tríbu· 
tário de Manaus, com a modíficaçio introduzida pela Lei n• 1.138, de 
13 de junho de 1972, do mesmo Município. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. e. suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da deci~ 

são definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 9 de maio de 1979, 
nos autos do Recurso Extraordinário n• 81.950-9, do Estado do Amazonas, a 
execução do§ I• do art. 212 e do art. 215, ambos da Lei n• 1.125, de 27 de ou· 
tubro de 1971, que instituiu o Código Tributãrio de Manaus, com a modifi· 
cação introduzida pela Lei n• 1.138, de 23 de junho de 1972, do mesmo Mu· 
nícípío. 

PARECER N• 864, DE 1979 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 190, de 1976 
(n' 3.044/76, na Cimara dos Deputados), 

Relator. Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 

190, de 1976 (n• 3.044/76, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a 

não incidência aos Vice-Prefeitos Municipais da incompatibilidade prevista 
no art. 84, item I, da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Tano Dutra, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 864, DE 1979 

Redaçio final do ProJeto de Lei do Seoado n• 190, de 1976 
(n• 3.044/76, na Câmara dosDep~~tados), que Introduz par,grafo no 
art. 84 da Lei n• 4.115, de 27 de abril de 1963, excluindo da incompa­
tibilidade prevista no coput do artigo os vice-prefeitos municipais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, passa a vigo­
rar acrescido do seguinte parágrafo, numerado como§ i"', renumcrando·se 
para § 2• o atual parãgrafo único: 

"Art. 84 .......................................... .. 
§ l• A incompatibilidade prevista neste artigo não atinge o 

advogado eleito Vice-Prefeito Municipal, ao qual se aplica, no en­
tanto, o impedimento de que trata o inciso lll do art. 85 desta Lei." 

Art. 2• ESta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contn\rio. 

PARECER N• 865, DE 1979 
Da Comissão de Roclaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 168, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n• 
168, de 1979, que introduz alteração no art. 42 da Lei das Contravenções Pe­
nais, para o fim de aumentar a multa pecuniária ali prevista. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Tano Dutra, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 865, DE 1979 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 168, de 1979, que 
altera o art. 42 da Lei das Contravenções Penais,. a fim de aumentar a 
multa pecuniária ali prevista. 

O Congresso Nacional de<;reta: 
Art. I• O art. 42 do Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei 

das Contravenções Penais), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42. 
Pena - Prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 

de dez a vinte salários de referência." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Rcvogam·se as disposições em cOntrário. 

PARECER N• 866, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 217, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n• 

217, de 1979, que acrescenta item V ao artigo 48 do Código Penal, para con­
siderar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor 
abandonado. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979- Tarso Dutra, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 866, DE 1979 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 217, de1979, que 
acrescenta item V ao art. 48 do C6ctigo Penal, para considerar cir. 
constância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor aban­
donado, 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I• O artigo 48 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar acrescido de item v. com a seguinte redação: 

"Art. 48. 
V - Ter sido o agente menor abandonadO, desde que pri­

márío.'' 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
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PARECER N• 867, DE 19'19 
Da Comluio de Redacio 

Redacio final do Projeto de Lei do Senado n• 107, de 19'19. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n• 

I 07, de 1979, estabelecendo que a atualização de tributos não poderá exceder 
o indico oficial da correção monetária. 

Sala das Comissões, 7 do novembro deJ979. - Dirceu Cardoso, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator - Tarso Dutro. 

PARECERES N•S 870 e 871, de 19'19 

Sobre o Projeto .de Lei do Senodo •' l4ó, de Wf6,: ~ "diopõe 
sobre o <OII.Oinlçio, em Braslllo, de IIIOIIUIMÍKt> • -mia !lo Presi· 
dente JUKdirlo Kubitschek de Oliveira, e ti Qll.lr .. provlfiacqs". 

PARECER N• 870, de WJt;,;..c . 
DI Comboio de Coastitulçio e ·JUtilço 

Relator: Se11dor Taac:redo Ne•es. 
O Projeto sob exame. de autoria do ilustre Senador Llízaro Barl!Pza, av-

ANEXO AO PARECER N• 867, DE 1979 toriza o Governo do Distrito Federal aersuer, na Esplanada dos Milliitt~los, 
Reda - "--I d p . de Lei d "·- d 

107 4 
·
1
.,.,

9 
em Brasília, um panteon em memória do falecido Presidente Juscelmó Ku-

ça~ nua o ro,JetG o ~~·· o nt ' e 7 I , que bitschek de Oliveira. . ' ; 
est~eleee que o atuallza~n de tributos nio poderi exceder o índice Segundo a proposição. 0 Govcrnadllr do Distrito Federal poderá 00• 

ofictol do eorreçio mooetoria. mear comissão de engc'nheiros para elabo-·do Projeto e fixaçio ~o OKalo 

O Congresso Nacional decreta: local de sua construção. ·• 
Art. I• Acrescente-se ao art. 97 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de Outrossim, a obra, depoi& de conclu!da, receberia os restos mottais da· 

1966 (Código TributÍlrio Nacional), o seguinte parágrafo: quele ex-Presidente da Rcp6blica. · 
"Art 97 Na Justificação, salienta o Autor que a construção de monumenloil para 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · perpetuar a mc:mória de notá~eis Chefes-de ·Estado~ tem eJlemplos.-~1te ou· 
§ 3• Em cada ano, a atualização do valor da base de cálculo · · 

tros, no Lincoln Memorial c no Jefferson Memorial. ambos nos Estad!t•·. Uo .. i­não poderâ exceder o índice da correção monetária estabelecido dos, e ainda o de Kemal Atahlrk, na Turquia, entre dez.enas de o · ros: 
pelo órgão competente do Governo Federal." Ressalta, sobretudo, o ilustre Senador Lázaro Barboza, que o ol>jctivo 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as "é erguer um marco histórico, na cidade que Juscelino construiu cointaoto 
di$posições em contrãrio. amor, e onde possa o povo, pelos séculos afora, demonstrar, no culto à 111•· 

PARECER N• 868, DE 19'19 
Da Comissão de Redacio 

Redacio final do Projeto de Lei do Senado n' 104, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n' 

104, de 1978, que acrescenta parágrafo único ao art. 476 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Tarso Dutrl\, Presidente 
-·Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 868, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei do Stnado n• 104, de 1978, que 
acrescenta parágrafo único ao artigo 476 do C01180lidação dos Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 476 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo único: 

mória do grande estadista, que esta é uma Nação que sabe ser grata il!l• seus 
heróis e principalmente ao herói da paz e da concórdia que foi Juscel~ Ku· 
bitschek de Oliveira". ' 

Na verdade, a obra de Brasília, pela sua significação histórica e a sua 
imensa projeção internacional, constitui a maiS alta demonstração da capaci• 
dade realizadora do nosso povo. 

A originalidade de sua concepção e o al!o senso artístico de sua cons­
trução fazem dela um conjunto arquitetônico 'singular no mundo, pela sua 
imponência, beleza e funcionalidade. · 

Em Brasília o nosso povo se revê na força do seu idealismo, na PlJjança 
de sua energia e na gl6ria.do seu destino. , 

Será a grande metrópole de uma Pátria 1ábia, rica, justa e bumallia> que 
cultua a liberdade como valor imprcl!cindivel à dignidàde da pessoa buinana, 
confia no Direito como pedra angular da& eMlizações e só se curva à supre· 
macia da Justiça. 

Nada, pois, mais justo que o artífice <lesse arando e impereclvel monu• 
mento, que simboliza as mais nobres aspirações da nacionalidade, tenha o rc· 
conhecimento dos seus concidadãos, na perpetuação da sua memória, para 
que a sua vida e a sua obra sejam permanentemente recordadas à gratidão das 
gerações presentes e vindouras~ 

"Art. 476. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. . Diante do exposto c eomo• não existem óbices quanto ao aspecto 
jurídico-conSiitucional, nOSS() Parecer é. pela aprovação do Projeto. · · Parágrafo único. Ao retornar ao trabalho~ o empregado aciA 

dentado que esteve em gozo de auxiiio·doença e foi considerado re­
cuperado ou reabilitado para o .exercfcio profissional. não poderá 
ser dispensado pelo prazo de I (um) ano, salvo se cometer falta gra· 
ve, devidamente apurada nos termos desta Consolidação." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ · Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 869, DE 19'19 
Da Comissão de Redação 

Redacio final do Projeto de Lei do Senado n• 33, de 19'19. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n• 33, 

de 1979, que revoga o item VIll do art. 530 da Consolidação das Leis do Tra· 
balho. 

~ala das Comissões, 7 de novembro de 1979 -Torso Dutra, Presidente 
- Dtrceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 869, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 33, de 19'19, quere· 
voga o item VIII do art. 530 da Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l• f. revogado o item VIU do art. 530 da Consolidação das Leis do 

Trabalho. 
Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1979. - Henrlqae de La Rocque, Pre­
sidente- Toncredo Neves, Relator- Almir Pinto- Hel•idlo Nunes- Meia• 
cyr Dalla - Aloysio Clt.oves .;._ Beraardlao VIana - Amaral Furlan - Utaro 
Barboza- Mvrilo Badorô- Hu&o Ra11101. 

PARECER N• 871, de 19'19 
Da Coiilbiio do Distrito Federol 

Relator: Senador Berlelllto Fenelro 

O Projeto de Lei, que vem à esta Comissão, autoriza o Governo do Dllf-. 
trilo Federal a erguer, em Brasllia, na Esplanada dos Ministérios, um',p~llc 
teon para perpetuar a memó!iá do Presidente Juscelino Kubitschek de Olivci· 
rz (art. I•).. · 

Pelo art. 2•, o Governador do Distrito Federal poderá decidir quanto à o 
exato local em que o monumento deverâ localizar·se, c nomear comiss~o de _ 
engenheiros para elaboração do projeto. Já o art. 3• manda transladar, parao 
panteon, os restos mortais do ex-Presidente da República homcnagea®. 

Na Justificação, o Autor da Proposição, Senador Lázaro Barboza, enfa­
tiza que uo erguimento de ritonumentos visando a perpetuação da memória 
de grandes Chefes de Estado !lá sido uma constante na vida dos povos". Ci­
ta, como prova, o Kemal Atat.uri:k, na Turquia; o Memorial de Jefferson e o 
Memorial de Lincoln, nos Esta•• Unidos. Neste elenco, inúmeras outras 
construções do gênero poderiam~~r_relacionadas. 

A Justificação aponta,·~. no Brasil, panteon a Caxias, erguido D!l 
Rio de Janeiro, em frC~~te ao Ú~stério do Exército. . ;.>ó~\{í;'Z,.'ÍE': 
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O Projeto foi apresentado em 1976, um mês após o falecimento de Jusce­
lino Kubitschek, sobre quem assinala a Justificação: _ 

"Esta Casa, que teve em Juscelino l(ubitschek um de seus 
membros, mima das mais belas sessões de que se tem notícia, pres­
tou o seu preito de homenagem ao grande extinto, que escreveu com 
o seu dinamismo, sua visão_cgrandeza d'alma, a)gumas das .mais be­
las pãginas de nossa história." 

A Comissão de Constituição e Justiça considerou a matéria constitucio­
nal e jurídica. E deu ênfase, no Parecer <lo Relator, às expressões do Autor da 
Proposição, de que o "objetivo é erguer um marco histórico, na cidade que 
Juscelino construiu com tanto amor. e onde possa o povo, pelos séculos afo­
ra, demonstrar no culto· à memória do grande estadista, que esta é uma 
Nação que sabe ser grata aos :seus heróis e principalmente ao herói da paz e 
da concórdia que foi Juscelino Kubitschek de Oliveira". 

Efetivamente, Brasilia, cuja construção representou uma demonstração 
da pujança e do dinamismo do povo brasileiro, deve contar ter um monumen­
to ao homem que a implantou monumental e irradiante de progresso para 
este Pals. 

O Brasil de hoje se interliga, via terrestre, entre- os seus mais distantes 
pontos. Antes de Juscelino e de Brasilia, só se podia ir de Porto Alegre a São 
Luís do Maranhão ou do Rio a Belém c Manaus, pelos navios do Lloyd ou da 
Costeira. 

A Juscelino, portanto, a história reserva lugar de destaque. E Brasília, 
que deve a sua existência ao dinamismo c à coragem daquele homem invul­
gar, precisa de mais um elemento de atração turística: o Panteon a Juscelino 
Kubitschek. 

Entretanto; o art. 2• faculta ao Governador do Distrito Federal: I•) no­
mear comissão de engenheiros para ·a elaboração do projeto; 2•) decidir 
quanto à exata localização do monumento. 

. Ora, entendemos que o projeto deveria ser motivo de concurso de arqui· 
tetos e engenheiros, não apenas de Brasilia. mas do Brasil inteiro. 

, Somos, portanto, pela aprovação do projeto de lei em exame, com a se­
guinte 

EMENDA N• 1-CDF 

Dê-se ao art. 2• do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 2• · O Governador do Distrito Federal nomeará Comis­
são Julgadora para,escolher, em concurso de âmbito nacional! e do 
qual participarão arquitetos c engenheiros, o projeto e o exato local 
da Esplanada dos Ministérios em que o monumento :serâ edifica­
do." 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979. - Lázaro Barhoza, Presi­
dente em -exercício - &ned.ito Ferreira, Relator - A.datberto Sena- Salda­
nha Derzi - Passos Pôrto - Itamar Franco. 

O SJ;t. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O .Expediente lido vai à publi­
éação. 

A Presidência recebeu as Mensagens de n•s 236 a 254, de 1979 (n9s 440 a 
458/19, na origem), de 7 do corrente, pelas quais o Senhor Prc$idente daRe­
púbHca, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição,- submete 
ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os Go­
vernos dos Estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo, as Pre­
feituras Municipais de Aracruz (ES), Barra do Garças (Mn, Cbapecó e Xan­
xerê (SC), Francisco Bcltrào, Paraíso do Norte e Rio Branco do Sul (PR), 
Barretos, Brodowsky. Catanduva, Diadema, Guaraci, Iracemápolis, !tu c 
São Paulo (SP) e o Departamento de Águas e Energia El~trica- DAEE (SP), 
sejam autorizados a.elcva.r, temporariamente, os parâmetros fixãdos pelo art. 
2• da Resolução 62/75, desta Casa e possam realizar operações de crédito, 
para os fms que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Just.iça. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller) - Sobre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1•-Sccrctário. 

t lido o s~guinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 335, DE 1979 
Autoriza declaracões de utilidade públi<O, para IIns de desapro-

priaçào de terras que, pela Uniio, foram desdnadas a consdtuir o pa­
trimônio da Flltldaçào Nacional do Loclio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• A União Federal declarará de utilidade pública, para fins de de­

sapropriação, as terras de domlnio privado e devolutas do Estado de Mato 

Grosso, incMdas no acervo de bens do Parque Nacional do Xingu, e que fo­
ram por ela destinadas a constituir o patrimônio da Fundação N acionai do 
lndio, na forma da Lei n• 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

Parágrafo único. A desapropriação referida neste artigo poderá ser efe­
tivada por via judicial ou administrativa. 

Art. 2• À União Federal, em substituição às desapropriações, poderá 
propor a permuta das terras do Parque Nacional do Xingu por outras, devo­
lutas e de sua propriedade, em igualdade de condições no que conccrne aos 
seus valores e características, consideradas como tais suas dirnensões, vege­
tação, solo, acesso e localização. 

§ 1• Sendo discrepantes os valores das glebas de terras permutandas, se­
rão eles _compensados através das dimensõe-s de seus perfmetros, os quais te­
rão áreas maiores ou menores, de forma a equiparar os respectivos valores. 

§ 2• Os valores das glebas de terras desapropriadas ou permutadas se­
rão aferidos mediante arbitramento judicial. 

§ 3• A União Federal, para o fim de evitar ou encerrar demandas judi­
ciais correlacionadas com infrações anteriores às disposições dtsta lei, poderã 
transigir em Juízo ou administrativa~cnte. obedecidas as normas nela estabe­
lecidas. 

Art. 4• O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6• Revogam-:se as disposições em contrário. 

Juotill<Ocio 

A FUNAI - Fundação Nacional do lndio, encontra-se instituída de fa­
to, sendq todavia duvidosa a sua existência legal como pessoa jurídica de di­
reito privado, vinculada ao Ministério do Interior (Decreto n• 68.377 {71, art. 
I•, parágrafo único), por ter sido criada com flagrante desrespeito ao disposto 
no artigo 24 do Código Civil Brasileiro . 

É necessârio legalizar sua situação .. de jure", que é o que se pretende nes­
te projeto de lei, para que a Fundação possa cumprir sem percalços suas 
funções, pois os bens destinados para constituir seu patrimônio são de pro­
priedade de terceiros. 

A Lei n• 5.371, de 5 de deumbro de 1967, autorizou fosse ela criada pelo 
Governo Federal, com patrimônio próprio e personalidade jurldica de direito 
privado nos termos da lei civil. 

Nessa lei, para constituição de seu patrimônio (art. 2•,1), lhe foi destina­
do o acervo do Parque Nacional do Xingu (P.N.X.), sem prejuízo ao direito 
adquirido por terceiros, ao ato jurídico perfeito e a coisá julgada, nos termos 
do artigo 150 e §§ 3• e 22 da Constituição do Brasil (art. 10). 

O§ 22 do artigo 150 da Constituição de 1967, aludido no texto do artigo 
10 da Lei n• 5.371/67, e sob Cllja égide a União Federal instituiu a Fundação 
Nacional do lndio, dispunha: 

"É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapro­
priação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, 
mediante prévia e justa indenização em dinheiro, rC$salvado o dis· 
posto no art. 1 57, VI, § I•. Em caso de perigo público iminente, as 
autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior.'' 

Não obstante na prática esses princípios constitucionais não foram ob­
servados pela União, eis que ela não declarou de utilidode pública as terras de 
domlnio privado c devolutas do Estado de Mato Grosso, incluidas no acervo 
do Parque N acipnal do Xingu, não as desapropriou e nem indenizou seus 
proprietários. 

Destarte, em decorrência de apossamcntos administrativ()s c desrespeito 
aos princlpios da garantia do direito de propriedade, essas terras integradas 
no acervo do Parque Nacional do Xingu passariam a constituir o patrimônio 
com o qual a União Federal criou a Fundação Nacional do lndio, sem que 
fosse observado o disposto no artigo 24 do Código Civil Brasileiro, verbis: 

"'Para criar uma fundação, far-lhc-á o seu. instituidor, Por escri~ 
tura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especifi· 
cando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de 
administrá-la.'' 

No caso da FUNAI foi ela institulda por Escritura PúbUca lavrada em 
J• de março de 1968, no Tabelião Dieta Medeiros, devidamente registrada 
sob o n• 431, Livro A-4, no Cartório do 1• Otlclo.do Registro de Titulas e Do­
cumentos da Comarca do Distrito Federal, constando do seu texto apenas lei 
e decretos, sem especificação nominal de quaisquer bens, móvel ou imóvel, 
havendo referência apenas a acervos dentre os quais o do Parque Nacional do 
Xingu. 
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Nesse acervo, ex vi do disposto no artigo 5• do Decreto n• 50.455, de 14 
de abril de 1961, e no artigo 10 do Decreto n• 5!.084J61, de 31 de julho de 
1961, estavam incluídas terras devolutas do Estado de Mato Grosso e terras 
de domínio privado, estas adquiridas por particulares desse Estado~rnernbro 
da Federação e cujos titulos de propriedade permanecem transcritos nos Car­
tórios dos Registros de Imóveis das Comarcas de Cuiabâ e llarra do Garças 
(MT). 

Entretanto, segundo se vê do artigo 24 do Código Civil Brasileiro, ele 
condiciona que os bens que irão constitui( o patrimônio de uma fundação se­
jam livres, istO'-é, que no ato de sua instituição os bens sejam legalmente dis­
poníveis. 

Não tendo a União Federal cumprido as exigências legais de efetivar as 
desapropriações das terras devolutas do Estado de Mato Grosso e de domí· 
nio privado, previstas no artigo 59 do Decreto n• 50.455/61 e na Lei n• 
5.371/67, cujo artigo 10 alude expressamente ao§ 3• e§ 22 do artigo 150, da 
Constituição do Brasil de 1967, os bens por ela destinados a constituir o patri· 
mônio da Fundação Nacional do lndio, por não serem livres, eram indisponí· 
veis. 

Portanto, verifica .. se que a FUNAI não está ·legalmente instituída, eis 
que foram inobservados princípios e disposições referentes à garantia do di­
reito de propriedade, além de legislàção espec!fica. 

Parque Nacional do Xlngu 

Para melhor compreensão da matéria se faz necessário um retrospecto 
da legislação referente ao Parque Nacional do Xingu desde a sua criação) des~ 
tinação do seu acervo para constituir o patrimônio da FUNAI, ampliações de 
seu perímetro e modificação de sua finalidade inicial. 

Criado pela União Federal no ano de 1961 sob a vigência da Consti· 
tuição Federal de 1946, atravês do Decreto n• 50.455, teve como escopo ini· 
cial a preservação florestal, proteção da flora e da fauna e campo de estudos 
das riquezas naturais brasileiras, ficando ex.plicito no artigo 59 desse diploma 
legal que o Ministério da Agricultura deyeria manter entendimentos com o 
Estado de Mato Grosso e proprietários de domínio privado, com a finalidade 
de obter deles doações de suas terras, bem como determinou fossem promovidas 
desapropriações consideradas como indispensáveis à instalação do Parque. 

Ressalte .. s.e que nenhuma dessas providências foi tomada pela União, a 
qual preferiu a prática dos denominados apossamentos administrativos. 

Após a ocupação pelo Ministério da Agricul~ra das terras devolutas do 
Estado de Mato Grosso e das terras de domínio privado, com flagrante in­
fração ao artigo 141, §§ )9 e 16, da Constituição Federal de 1946, elas passa­
riam, pelo Decreto n• 5!.084, de 31 de julho de 1961, a integrar o patrimônio 
do Parque Nacional do Xingu, consoante o disposto no artigo 10 desse diplo­
ma legal, ipsis Jitleris: 

··Integrar~se--ão ao patrimônio do Parque todos os bens que se 
encontrarem dentro de sua área." 

Posteriormente, pela Lei n• 5.371/67, ratificada em sua íntegra pelo arti· 
go 67 da Lei n• 6.001/73 (Estatuto do lndio), o acervo dos bens do extinto 
Parque Nacional do Xingu passou ilegalmente a constituir- o patrimônio da 
Fundação Nacional do Jndio, o que: veio a ser confirmado pelos seus Estatu· 
tos (Decreto n• 68.377 (71, art. 4•, 1), cabendo, por disposição deste último di· 
ploma legal, ao seu Presidente decidir sobre a aquisição e alienação de bens 
imóveis da Fundação (artigo 6•, IV). 

Assim sendo) conclui·se que as terras incluidas dentro da ârea do Parque 
Nacional do Xingu e que, fazendo parte do seu acervo, foram destinadas a 
<:onstituir o patrimônio da FUNAI, podem ser objeto de alienação e não se 
<:onfundem com as terras do habitat imemorial dos índios, eis gue estas últi~ 
mas pertencem ao patrimônio iOdígena, são constitucionalmente inalienáveis 
e incluem-se entre os bens da União Federal (Emenda Constitucional n9 1, de 
1969, artigo 4•, IV, e artigo 198). 

Aliás, sobre esse aspecto patrimonial já teve oportunidade de se manifes­
tar o Serviço do Patrimônio da União (SPU) em vários processos adminis~ 
trativos, entre os quais o dé n9 0768-51.948/78, dos quais consta o seguinte: 

"A certidão referida no item li do artigo 2• da Lei n• 
5.972(73 tem por finalidade instruir o processo de registro da pro· 
priedade itnobifiária da União. 

O Parque Nacional do Xingu pertence à Fundação Nacional 
do lndio, pessOa jurídica de direito privado, com patrimônio pró­
prio (Decreto n' 68.377, de 19 de março de 1971, artigos 1• e 4•, item 
I); 

Do exposto é de se concluir que o requerimento de fls. l f4 en­
volve assunto estranho à competência-deste Serviço, que tem por fi~ 

nalidade ••identificar. cadastrar e administrar o patrimônio imobí. 
liârio da União." 

No caso específico do Parque Nacional do Xíngu somente atrav6s do 
Decreto n• 63.082, de 6 de _agosto de 1968, quando o seu .acervo de bens já 
constítuia ilegalmente o patrimônio da Fundação Nacional do lndioéque o· 
mesmo teve sua finali<ladeprimitíva transformada para ârea reservadaexclll· 
sivamente aos silvícolas (art; 1•). · 

No ano de 1968, na v.igência da Constituição do Brasil de 1967, transferi­
das do âmbito dos bens dos. Estados da Federação, as terras ocupadas pt>r. · 
índios incluíam-se entre os bens da União (art. 4•, IV). Entretanto, esta, reco·· · 
nhecendo expressamente que as terras abrangidas pelo perímetro do Parque · 
Nacional do Xingu estavam excluídas de seus bens, através do artig,o 2•. "do 
Decreto n• 63.082/68, autoriiou a Fundação Nacional do lndio a entrarem. 
entendimentos com o Éstadó de Mato Grosso e demais proprietãrlos parad.:. 
les obter doações dessas terras e determinou fossem promovidas JesápT()o 
priaçõe.s indispensáveis ao ~primento do Decreto. , . . 

lnicialménte o Parque Nacional do Xingu abrangia uma superll~ie de 
22.000 km' e tinha a figura de um pollgono irregular (Decreto n• 50.455/61, 
artigo 2•), a qual, posteriormente, foi ampliada para 30.000 km'. Comparàti: 
vamente, sua ãrea ~superior às dos Estados de Sergipe e Alagoas, os quais 
possuem uma população superior a um milhão de habitantes. 

Das dezesseis (16) comunidades indígenas que atualmente o habitam,· 
num total de dois mil. (2.000) índios, um grupo de antropólogos acusa os ir· 
mãos Vilas Boas de terem introduzido no Parque Nacional do Xingu catoru 
(14) delas, algumas de troncos lingüísticos inteiramente estranhos. A décima 
quinta (15') comunidade indígena foi transferida para o interior do Parque 
por determinação do ex-Presidente da FUNAI, Jsm~rth de Araujo Oliveira, 
segundo suas próprias declarações perante a Câmara dos Deputados.. 

A Fundação Nacional do lndio, como jã o fizera anteriormente a u.,ião; 
preferiu a prática dos denominados apossamentos administrativos, dehando 
de cumprir os preceitos do artigo 2• do Decreto n• 63.082/68. Ressalre-se qut, 
sem declaração de utilidade pública das terras pela União. não seria poasíul à 
PUNA! desapropriá-/as. 

. O objetivo da· proposição 

A União Federal, na forma da Lei n• 5.371/67, ratificada pela L.ei n• 
6.001/73 (Estatuto do lndio), e dos preceitos do artigo 153, §§ 3! e :z2, da 
Emenda Constitucional n• I, de 1969, declarará de utilidade pública, para Iins 
de desapropriação, as terras devolutas do Estado de Mato Grosso e de domí. 
nio privado, incluídas no acervo do Parque Nacional do Xingu, e que foram 
por ela destinadas a constituir o patrimônio da Fundação Nacional do lndio. 

Declaradas de utilidade pública e desapropriadas as referidas ter~as, a 
União legalizará também a situação do patrimônio da FUNAl, ao qualestâ 
condicionada a sua própria existência como pessoa jurídica de direito 'priva­
do, e atrã.vés de seus Estatutos, vinculada ao Ministério do Interior, ficándo 
cumprida a exigência do disposto no artigo 24 do Código Civil Brasileiro no 
que diz respeito a "dotação especial de bens livres" pelo instituidor de Ulll;l 

fundação. 
j Ainda, para as mesmas finalidades, em substituição às desaproPriações, 

mediante entendimentos com Os proprietários dessas terras e através de con- · 
vênio entre os Ministérios do Interior e da Agricultura, poderá a União Fede· · 
ral propor permutas por outras terras devolutas e de. sua propriedade; tm 
igualdade de condições com as glebas objeto dos apossamentos administrati· 
vos, no que conccrne aos seus Valores, dimensões e características. 

Em decorrência dessas illfrações legais foram propostas perante o Supr~ 
mo Tribunal Federal ações judiciais que envolvem o Estado de Mato Grosso, 
a União Federal e a Fundação Nacional do lndio. A União, para evitar ou 
encerrar questões judiciais, fica autorizada a transigir em juizo ou administra· 
tivamente, sendo obrigatória a avaliação ou o arbitramento judicial para- afe· 
rir os valores das terras desapropriandas ·ou permutaridas. 

Através das declarações de utilidade pública das terras pela União Fede· 
ral, e autorizadas nesta Proposição, além das desapropriações e das providên .. 
cias Concernentes às propostas de permutas e acordos que por ela deverão ser 
efetivadas, aprovando este Projeto de Lei o Poder Legislativo estarã contri· 
buiOdo para que o Ministério do Interior legaliz:e e consolide "de facto" e "de 
jure", na forma da Lei n' 5.371, de 5 de dezembro de 1967, a instituição da 
Fundação Nacional do lndio. 

A garantia constitucional do direito de propriedade ê um dos esteios, 
quiçá o principal do regime democrático vigente. 

Sala das Sessões, 07 de novembro de !979. -Amaral Furlan, ARENA 
-SP. 
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LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.371- DE 5 DE DEZEMBRO DE 1967 

Autoriza a instltuiçio da "Fundaçio Nacional do lndlo" e dí ou­
tras providências. 

Art. 7• Os quadros de pessoal dos órgãos a que se refere o artigo ante­
rior serão considerados em extinção a operar-se gradativamente de acordo 
com as normas fixadas em Decreto. 

§ 19 Os servidores dos quadros em extinção passarão a prestar serviços 
à Fundação, consoante o regime legal que lhes é próprio, podendo entretan·-

Art. I• Fica o Governo Federal autorizado a instituir uma fundação to, optar pelo regime da legislação trabalhista a juízo da Diretoria da Fun­
com patri!'l~~io próprio e personalidadejurídica de direito privado. nos ter~ 'dação, conforme normas a serem estabelecidas em Decreto do Poder Executi­
mos da le1 ctvd, denominada '"Fundação Nacional do lndio", com as seguin- vo. 
tes finalidades: § 2• O tempode seráço prestado à Fundação em regime trabalhista, na 
1- estabelecer .as di~etrizes e garantir o cumprimento da política indigenísta, forma d~ parágrafo antenor, será contado como de serviço público para os 
baseada nos prmcíp1os a seguir enumerados: · fins previstos na legislação federal. 

a) respeito à pessoa do índio e ãs instituições e comunidades tribais· § 3• A Fundação prómoverá o aproveitamento em órgãos federais e, 
b) garantia à posse permanente das terras que habitam e ao usufiUto e~~ mediante convênio nos Estados e Municíplos, dos servidores referidos neste 

clusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nelas existentes· artigo, que não forem considerados necessários aos seus serviços, tendo em 
c) preservação do equilíbrio biológico e cultural do índio, no seu c~ntac- vista o disposto no artigo 99 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

to com a sociedade nacional; Art. 89 ·A Fundação poderá "requisitar servi~ores federais, estaduais e 
d) resguardo à aculturação espontânea do índio, de forma a que sua municipais, inclusive autãrquicos, na forma da legislação em vigor. 

evolução sócio-econômica se processe a salvo de mudanças bruscas: Parâgrafo único. Os servidores requisitados na forma deste artigo pode-
. ~I- gerir ~ Patrimônio Indigena, no sentido de sua conservação, am- rão optar pelo regime trabalhista peculiar à Fundação durante o período em 

phaçao e valoriZação; que permaneçam à sua disposição, contando-se o tempo de serviço assim 
III -promover levantamentos. análises. estudos e pesquisas científicas prestado para efeito de direitos e vantagens da função pública. 

sobre o indio e os grupos sociais indígenas~ Art. 99 As dotações orçamentárias consignadas ao Serviço de Proteção 
IV- promover a prestação da assistência médico-sanitária aos índios· aos lndios (S.P.I.), ao Conselho Nacional de Proteção aos lndios (C.N.P.I.), 
V- promover a educação de base apropriada do índio visando.à su; e ao Parque Nacional de Xingu (P.N.X.), no Orçamento da União serão ou-

progressiva integração na sociedade nacional; tomaticamente transferidas para a Fundação, na data de sua instituição. 
VI- despertar, pelos instrumentos de divulgação, 0 interesse coletivo Art. 10. Fica a Fundação autorizada a examinar os acordos, convê-

para a causa indigenista; nios, contratos e ajustes firmados pelo S.P.I., C.N.P.I., e P.N.X., podendo 
VII -exercitai- o poder de polícia nas áreas reservadas e nas matérias ratificã-los. modificá-los ou rescindi-los, sem prejuízo ao direito adquirido 

atinentes à proteção do índio. · por terceiros, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, nos termos do art. 150 , 
Parágrafo único. A Fundação exercerá os poderes de representação ou e §§ 3• e 22 da Constituição do Brasil. 

assistência jurídica inerentes ao regime tutelar do índio, na forma estabeleci- Parâgrafo único. Vetado. 
da na legislação civil comum ou em leis especiais. Art. 1 t. São extensivos à Fundação e ao Patrimônio Indígena os privi-

Art. 29 O patrimônio da Fundação será constitu!do: légios da Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e ser-
I -pelo acervo do Serviço de Proteção aos lndios (S.P .I), do Conselho viços, prazos· processuais, ações especiais e exclusivas, juros e custas. 

Nacional de Proteção aos lndios (C.N.P.I) e do Parque Nacional do Xingu Art. 12. Cumpre à Fundação elaborar e propor ao Poder Executivo 
(P.N .X.); Anteprojeto de Lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre o Estatuto Legal 

11 - pelas dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe forem do lndio Brasileiro. 
atribuídos; Art. 13. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Lei, 

. 111- pelas s~bvenções e doações de pessoas físicas, entidades públicas e o Ministro do Interior, ouvida a Procuradoria-Geral da República, submete-
prwadas. naciOnais, estrangeiras e internacionais; râ ao Presidente da República o Projeto dos Estatutos da Fundação Nacional 

~V -pelas rendas e emolumentos provenientes de serviços prest3.dos a do lndio. 
tercetros. Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-

V - pelo dízimo de renda líquida anual do Patrimônio lndigena. das as disposições em contrário. 
§ lq Os bens, rendas e serviços da Fundação sã_o isentos de impostos f e- A. Costa e Silva - - Presidente da República. 

derais, estaduais e municipais, de conformidade com a letra "C", item III do DECRETO· LEI N• 423 - DE 21 DE JANEIRO DE 1959 
art. 20 da Constituição. 

§ 2q O orçamento da União consignará, em cada exercício recursos su-
ficientes ao atendimento das despesas da Fundação. ' 

§ 3• A Fundação poderá promover a obtenção de cooperação financei· 
ra e assistência técnica internas ou externas, públicas ou privadas, coordenan­
do e adequando a sua aplicação aos planos estabelecidos. 

Art: 3• As Rendas do Patrimônio lndigena serão administradas pela 
Fundaçao tendo em vista os seguintes objetivos: 

I - emancipação econômica das tribos; 
11 - acréscimo do patrimônio rentável; 
IH - custeio dos serviços de assistência ao índio. 
Art. 4• A Fundação terá sede e foro na Capital Federal e se regerá por 

Estatutos aprovados pelo Presidente da República. 

Dá nova redação ao art. 4• da Lei n• 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 
O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o§ 1• 

do art. 2• do Ato Institucional n• 5, de 13 de dezembro de 1968, e tendo em 
vtsta o Ato Complementar n• 38, de 13 de dezembro de 1968. decreta: 

Art. 19 O art. 4• e seus parágrafos, da Lei n• 5.371, de 5 de dezembro de 
1967, que aut?riza a instituição da. Funação Nacional do Indio (F.N.I.) e dá 
outras prov1denctas, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4• A Fundação terá sede e foro na Capital Federal e se regerá por 
Estatutos aprovados pelo Presidente da República. 

Parágrafo único. A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Inte­
rior, nos termos do Decreto-lei nq 200·67." 

Art. 29 Este Decreto-lei entrarâ em vigor na data de sua pubtiéa~ão, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de janeiro de 1969; 148• da Independência e 81• da Repúbli-
§ I• A Fu~dação será administrada por um Conselho Diretor, compos­

to de pessoas de thbada reputação, representantes de órgãos públicos ou enti-
dades interessadas e escolhidas na forma dos Estatutos. ca. 

A. Costa e Silva - Afonso A. Lima . • § 2• A Fundação ficará vinculada ao Ministério do Interior, ao qual ca-
bera _promover o ato de sua instituição nos termos da Lei. 

Art. 5• A Fundação, independentemente da supervisão ministerial pre­
vista no Decreto-lei nv 200, de 25 de fevereiro de 1957, prestará contas da 
gestão do Patrimônio Indígena ao Ministérío do Interior. 

Parágrafo único. Responderá ~ Fundação pelos danos que os seus em­
pregados causem ao Patrimônio Indigena, cabendo .. lhc ação regressiva con­
tra o empr~gado responsável nos casos de culpa ou dolo. 

Art. 6v lnstituida a Fundação ficarão automaticamente extintos o Ser­
viço de Proteção aos lndips (S.P.I.). o Conselho Nacional de Proteção aos 
lndios (C.N.P.I.) e o Parque Nacional do Xingu (P.N.X.). 

(Às ComÚsões de Constituição e Jurtiça. de Agricultura, de As­
suntos Regionais e de Finanças.) 

O SR: PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto lido será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, reque'rimentos que serão lidos pelo Sr. l q-Secretário. 

São lidos os seguime.s 

REQUERIMENTO N• 463, DE !979 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, dos discursos pronunciados ontem em Cara-
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cas, pelos E.x.celentlssimos Senhores Presidente Herrera Campins, da Vene· 
zucla e Presidente Soão Baptista Figueiredo, quando do banquete que foi ofe-
recido ao Presidente do Brasil. ' 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979. - Lourl .. l Baptista. 

REQUERIMENTO N• 464, DE 1979 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno. requeiro transcrição nos 
Anais do Senado, do discurso do Senador Paulo Brossard, proferido no en­
cerramento da VIl Convenção Nacional do Movimento Democrâtico Brasi· 
leiro, dia 4 do corrente. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979.- ltaJIIar Franco- Gilvan Ro­
cha. 

Pior que isto foi a constatação de que os ônibus, percorrendo ruas estrei­
tas em muitas cidades, tornaram-se fator de congestionamento maiqr do que 
aquele apontado quanto aos bondes. · 

Para minimizar eate sra\'e impasse, criou-se, em determinada E!poca, os 
famosos lotações, na verdade um micro-ônibus, que desafiava todas1~5lmde 
trânsito, ocasionando desastres e congestionamentos ainda mai~~· · . · 

Com o advento da crise do petróleo, o Governo criou o Fundo $aeional 
de Desenvolvimento Urbano e a Empresa Brasileira de Transportes ll!rbanos. 

Tive a honra· Sr. Presidente c Srs. Senadores, de ter sido seu 1\.ilmeiró 
Presidente, coma'incumbência de elaborar os estatutos da empresa ~eoloeá~ 
la em funcionamento. · 

Seguindo política que traçamos para a Empresa Brasileira de Tlianspor· 
REQUERIMENTO N• -465, DE 1979 tes Urbanos, foram levantados todos os problemas que impediam Ull! llielhor . 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos desempenho do transporte urbano nos grandes centros, e, em seguid~,~aicia-
A · d o. d d d' f 'd 1 · nt • r G'lb rt de mos pro;ctos de engenharia de. trânsito para todas as regiões metro-li .. lttan. as, naiS o =na o, o 1scurso pro er1 o pe o emme e pro.csso 1 e o ' ~ 

Ulhôa Canto, das mais expressivas autoridades no campo do Direito Tribu- capitais de estados e cidades de porte médio. i' 
târio, discurso guc foi proferido na abertura do I• Congresso Braoileiro de A característica principal destes projetos era a implantação de·<101'fedo-

. d Pr 'd res ou faixas exclusivas para o trâfego dos coletivos, acompanhada ror. um . Direito Financeiro, na quahdade c seu eSl ente. " 
o seu discurso, sobre constituir uma peça de raro lavor literârio, se cons- sistema de sinalização ·capat de garantir o fluxo de veículos coletivos:. -·m-ve­

licidade comercial adequada a um bom desempenho do transporte por .ôni· titui num repositório de extrema valia pará os- estudiosos do Direito, assim 

entregue à sua meditação. bus, Estimulamos também a indústria nacional a fabricar ônibus co.U cllrac-De acentuar o revelo do Congresso que reuniu, no Rio de Janeiro, figu-
terísticas melhoradas, como reba,· xamento dos degraus de acesso, introdllçió ras das mais expressivas das letras jurídicas do Pais, notadamente de quantos 

se dedicam ao Direito Tributário, matéria de excepcional relevância a rnere- da suspensão hidrâulica ou a ar, pbrtas mais largas c espaço interno capaz.de 
ccr especiais cuidados no pertinente à inflação que domina 0 Pais. garantir uma ocupação de até seis passageiros por metro. quadrado, sem os 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979. - Hugo Ramos. inconveniente& de superlotação. 
Assim, com estímulo da Empresa Brasileira de Transportes UrlianOil, fo· 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- De acordo com o artigo 233, § ram fabricados no País os primeiros ônibus articulados e também estudados 
(<, do Regimento Interno, os requerimentos serão publicados e submetidos novos ônibus elétricos, com projeto especial capaz de transformá-los real, 
ao exame da Comissão Diretora. mente em um notâvel avanço da tecnologia nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que scrâ lido pelo Sr. !•-Secretário. Além disto, a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos cuidou-. de 
E lido 0 seguinte apoiar os dois sistemas de metrô, no Rio e São Paulo, c também os trens elé­

tricos de subúrbios i\as duas tapitaís vizinhas. 
REQUERIMENTO N• 466, DE 1979 A Empresa Brasileira de Transportes Urbanos criou, ainda, um fundo 

Tendo sido designado por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re- rotativo capaz de permitir financiamento adequado para aquisição dQS novos 
pública para, na qualidade de Observador Parlamentar, participar da veículos pelas empresas concessionárias, com juros subsidiados, a fim de per' 
XXXIV Sessão de Assembléia Geral das Nações Unidas (2• período), solicito mitir uma renovação em nlvel nacional de toda a frota de ônibus urban<;~~. 
me seja concedida licença para desempenhar essa missão, nos termos dos Não esquecemos de equacionar c resolver o problema de utilizaçiio das 
arts. 36, § 2• da Constituição e 44 do Regimento Interno. · linhas férreas, que, em muitas cidades brasileiras, cortam a ârea urbaná em 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979. - Paulo Brossard. várias direções. 
Assim, projetos especiais foram feitos para Po~to Alegre, Salvador; Reei­

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O requerimento que vem de fc, Fortaleza e Teresina. 
ser lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores e submetido ao Ple- Em todas aquelas cidades, 0 projeto foi implantado, ou está sendo, e a 
nário após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. população começou a usufruir de um transporte coletivo râpido, seguro e ba .. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Há oradore& inscrito•. Conce- rato, com exceÇão da Capital do Piauí. 
do a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. Ali, a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, em convênio com a 

Rede Ferroviária Federal S. A., alocou recursos da ordem de centó e cinco 
O SR. ALBERTO SILVA (ARENA - PI. Lê o seguinte discurso.)- milhões de cruzeiros para adaptação da via férrea que corta Teresina, desde a 

Sr · Presidente, Srs. Senadores: · Cidade de Timon até o Terminal de Combustíveis, implantado no meu Go-
0 transporte de passageiros urbanos ou metropolitanos, em nosso Pais, verno. e onde foram construídas milhares ôe casas populares pelo BanC0 Na· 

teve sua origem praticamente com a implantação, no Brasil, dos carros elétri~ cional da Habitação, 00 Bairro Itararé. 
cos, que se popularizaram com o nome de bonde. o projeto desta utilização foi encomendado pela Rede Ferroviária Fe-

Em todas as capitais brasileiras, o bonde prestava um serviços do maior dera! S.A., a um• empresa de consultoria de notória experiência neste campo. 
alcance social, não só transportando passageiros na área urbana, mas, tam.. Referido projeto considerou 0 problema em Teresina a ser resolvido-em 
bém, através de verdadeiros corredores de penetração, movimentando a po.. três etapas: 

pulação de longínquos subúrbios. A primeira consistia em deofocar, da Avenida Frei Serafim para o Termí· 
Todos estão lembrados das linha de Santo Amaro, em São Paulo; Méier, nal de Combustiveis, todo o. pátio de manobras, ampliado e com armazéns de 

Madureira e Marechal Hermes, no Rio; Amaralina, na Bahia; Boa Viageni., carga suficientes pata que Teresina fosse dotada de um dos melhores ~nlron­
em Pernambuco; Alagadiço, em Fortaleza, para citar apenas algumas das camcntos ferroviários do Nordeste. 
centenas de linhas de bonde em todas as grandes ddades brasileiras. A segunda etapa consistia em rebai•ar o trecho de linha mencionado, 

Com o advento da indústria automobilístíca, muitos·chegaram a admitir isto é. desde a ponte metálica até as vizinhanças da travessia do Rio Poti, 
que o transporte individual seria a solução do problema. rumo ao terminal de combusllveis e bairro do Itararé: 

Não demorou mUito, e as ruas e avenidas das grandes cidades começa.. O projeto de rebaixame_nto trarâ inOmeras~vantagens, pois eliminará 
rama ficar congestionadas, principalmente por_ causa do bonde, um veículo grande parte das passagens de nível superior, que exigiriam a construção de 
lento e que atrapalhava os automóveis, segundo muitos. viadutos onerosos e antiestéticos. 

Assim, em nome do progresso, foram retiradas centen~ de quilômetros Para a consecução desse objetivo, o projeto prevê a passagem por baixo 
de trilhos em todas as capitais e em cidades de porte médio do BrasiL da Avenida Frei Serafim, e. para isto tornou-se necessária a introdução de 

Saía de circulação um veículo adequado ao transporte de massa, com ta~ uma verdadeira rede de dren_agem de águas pluviais, beneficiando não só a 
rifa reduzida e inúmeras vantagens sobre outros modos de transporte coleti~ Rede Ferroviária federal S.A .• -mas. também. várias ruas de Teresina. 
vo. 

Para preencher o vazio deixado com a eliminação dos bondes, a indús~ 
tria nacional iniciou a fabricação dos ônibus urbanos, que logo mostraram 
sua incapacidade de transportar. a contento, as grandes massas urbanas, no ir 
e vir casa·trabatho .. casa. 

Simultaneamente com o rebaixamento acima citado~ o projeto prevê a 
execução de estações de passageiros com plataformas apropriadas aos novos 
carros a serem empregados. 

A terceira etapa do projeto é a_extensão de um ramal férroviário, que_ irá 
até o Parque Piauí, voltando;J)flôbllirro da Primavera e atravessando a BR-· 

- ' . - ·~- ' ' 
~i ~--·~-~~~ 
,; _-.~-'-"·""-
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316, em túnel. Neste ramal serão construídas, também, estações de embarque 
e desembarqUe de passageiros. ' 

Ora, Sr. Presidente, o projeto mencionado foi entregue à Rede. Ferro· 
viária Federal S.A., que, através da sua Superintendência Regional de Forta­
leza, iniciou os trabalhos aqui descritos, tendo sido concluído todo o novo 
pátio de manobras, inclusive com os novos armazéns. 

Em seguida, foram iniciados os trabalhos de drenagem à altura da Ave­
nida Frei Serafim, e também concluídos. 

Quando a firma vencedora da conçorrência iniciava a construção de uma 
linha auxiliar para permitir o reba'ixa~n:ento da outra, na travessia prit).cipal, a 
Rede Ferroviária Federal S.A. determinou a paralisação das obras, desde ou­
tubro do ano passado, informando ser de ordem superior. 

Não foi dificil para mim, candidato ao Senado naquela ocasião, des­
cobrir que as obras foram paralisad8s por interferência do Senador Petrônio 
Portella, para aten<ier a exigência do irmão Lucidio Portella, na ocasião já in· 
dicado Governador. 

t que a oligarquia imaginava tirar .. me votos em Teresina, com a parali· 
sação de tão importan~e obra. 

Puro engano, Sr. Presidente, Srs. Senadores- obtive setenta por cento 
dos votos dos teresiitenses, apesar de tudo. 

Eis uma das razões de combatermos a oligarquia do Piauí. t que ela age 
exatamente assim. Não importa a eles que uma obra federal do maior alcance 
social como esta, para transporte de massa através da linha férrea, seja parali· 
sada com graves prejufzos para a população de Teresina e para o erârio públi-
co. 

Mais grave ainda, Sr. Presidente, é que o Governador, para justificar sua 
impatriótica atuação, tenta, através de jo:Cnais e televisão, convencer a opi· 
nião pública da capital do Piauí de que nunca houve projeto para execução 
destas obras, e que, segundo ele, não passa de balela tudo o que a Rede Ferro· 
viária Federal S.A. tem' executado neste sentido, na capital do Piauí. 

Ainda mais grave: trago aqui um exemplar do jornal O Estado, edição 
de 4 de novembro corrente, em que publica declarações sempre grosseiras do 
Governador Lucídio Portella, anunciando que técnicos da Empresa Brasilei· 
ra de Transportes Urbanos vão a Teresina para elaborarem novo projeto de 
transporte de massa por via ferroviária. 

Tive oportunidade de mostrar ao atual Presidente da Rede Ferroviária 
Federal S.A .• Coronel Weber, o projeto que seu antecessor, o eminente. 
piauiense Coronel Stanley Baptista, mandou elaborar para solucionar o 
problema ferroviário da travessia de Teresina, visando seu aproveitamento 
para transporte de passageiros, inclusive estendendo referido projeto até os 
bairros Parque PiauJ e Primavera, completando, assim, um excelente sistema 
de transporte de massa para a capital do Piauí. 

Mostrei também ao Coronel Weber que referido projeto e sua execução 
foram financiados com recursos que aloquei quando Presidente da Empresa 
Brasileira de TransportCs Urbanos. 

O que é inadmissível é que a EmpreSa Brasileira de Transportes Urbanos 
usando agora pretensões novas, pretenda fazer um novo projeto, como diz o 
jornal O Estado, quando já existe um, mandado elaborar pela própria Rede 
Ferroviâria, financiado pela Empresa Brasileira de Transportes Urbanos e 
cuja execução já ultrapassa os sessenta por cento da obra. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores~ avaliem o mal que a oligarquia Por­
tella está fazendo ao Píauf, confundindo a opinião pública, contrariando in­
clusive as determinações do Presidente Figueiredo, que manda conter os gas­
tos supérfluos. 

Enquanto isto, obra semelhante iniciada ao mesmo tempo, e também fi. 
nanciada pela Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, jâ produz seus 
frutos em Fortaleza, onde a Rede Ferroviária, tendo concluído referidos tra~ 
ba)hos, está transportando milhares de passageiros de Maracanaú e estações 
intermediArias até o centro da capital cearense, economizando combustível 
para o Pais e oferecendo transporte barato à população pobre. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Com todo o prazer, 
nobre Senador. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Nobre Senador, quero dar a V. 
Ex• o meu testemunho do trabalho executado por V. Ex•, quando à frente da 
EBTU. Não se deva aquele retardamento, muitas vezes reclamado, aqui, no 
Senado, por mim e peJos demais representantes do Ceará, o nobre Senador 
Mauro JJenevides e parece·me que também o nobre Senador José Lins, àque· 
les dois trevos para os quais V. Ex•, eu sei, chegou a alocar recursos, se não 
me falha a memória, de 200 milhões de cruzeiros, trevos esses que, só agora, 
na gestão do Dr. Sigefredo, podemos dizer que estão tomando rumo certo. Jã 
temos acesso, em asfalto, de Fortaleza a Mecejana. isto porque foi adotado o 

sistema de liberar um lado para executar as obras e procurar fazer, de outro 
lado, as desapropriações. Quando V. Ex• se refere à questão do metrô de su­
perficie, eu, que viajo freqüentemente de Fortaleza a Maranguape, vejo, na 
Avenida José Bastos as estações do metrô de superffcie que a REFESA já 
mandou construir e cujos trens andaram fazendo experiências e deverão es· 
tar, a esta altura, em pleno movimento, atendendo, assim, a população 
Maranguape-Maracanaú, Maracanaú-Fortaleza. Quero dar esse meu tes· 
tem unho, porque V. Ex•, à frente da EBTU, foi um grande Superintendente, e 
se fez alguma coisa pelo Cearâ, por Fortaleza, foi por ser um cearense hono· 
rário, visto que jâ serviu àquele Estado e ao seu Governo, e não se esquece de 
fazer alguma coisa Pela terra em que tive a honra de ter como berço. Por con· 
seguinte, felicito V. Ex• pelo muito que [ez pelo Cearâ e por Fortaleza, princi­
palmente, no setor de transporte urbano. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Eu quero agradecer, 
nobre Senador Almir Pinto. esse aparte que muito enriquece o meu discurso e 
que é o reconhecimento por parte de V. Ex•, um representante do nobre povo 
cearense, de que a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, durante a mi­
nha gestão, teve o cuidado de considerar todas as capitais brasileiras, inclusi· 
ve a grande capital do Ceará, onde esse transporte de superfície está em gran­
de andamento, graças àquelas providências. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB -CE)- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor Alberto Silva? 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Com muito prazer, Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Também eu, presente neste ple­
nário na hora em que V. Ex• se reporta à sua atuaçilo como Presidente da 
EBTU, e, mais especificamente, naquilo que lhe foi possível fazer em favor de 
Fortaleza, não posso regatear aplausos ao trabalho que desenvolveu, benefi· 
ciando a nossa terra. Quanto ao metrô de superfície, agora também enfocado 
no aparte do Senador Almir Pinto, devo dizer a V. Ex• que há uma expectati­
va em toda a região da grande Fortaleza em torno da efetivação desse benefí­
cio de transporte de massa. Para que V. Ex' tenha uma idéia dessa expectati· 
va, eu mesmo recebi do Município de Pacatuba um apelo veemente no senti· 
do de que se estendesse àquele Município o metrô de superfície, não indo até 
apenas Maracanaú, mas chegando até Pacatuba, numa distância, portanto, 
de 30 quilômetros da sede fortalezense. Acredito que, no próprio instante em 
que aqui mesmo, en passant, nós nos referimos a este problema, eu não quis 
deixar fugir a oportunidade de. ao Jado do enaltecimento do seu trabalho, in· 
serir no discurso essa reivindicação que me parece justa e legítima. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Muito agradeço, Senador 
Mauro Benevides, esta interferência em que V. Ex• demonstra como sempre 
conhecer os problemas do seu Estado, da sua Capital, onde é homem de gran· 
de prestígio. E quero crer que nós podemos somar esforços aqui, no sentido 
de que esta reivindicação seja concedida, porque não se justificaria realmente 
que aquele transporte de superfície, que ao meu tempo de Presidente só se ai· 
cançou Maracanaú em virtude da escassez de recursos, não possa agora ser 
complementado, atingindo também a área de Pacatuba, onde grande parte da 
população se desloca para o centro de Fortaleza. 

E digo mais a V. Ex•. aproveitando a oportunidade, que o segundo tre­
cho do ramal ferroviário, também projetado ao tempo da EBTU. propõe a fi. 
gaçilo de Caucáia pelo ramal chamado da Linha Norte, vindo até o centro na 
Estação de João Felipe, que seria transformado ali null}a grande estação cen­
tral de distribuição de passageiros. 

É mais ou menos, em síntese, a idéia do projeto que a EBTU lançou, e 
que colocou recursos à disposiçilo da Rede Ferroviária, para que atingisse 
esse objetivo, nobre Senador. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, que muito enriquece o meu discurso. 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto isto, obra semelhante foi 

iniciada em Fortaleza, como acabei de enunciar. 

Por que não aconteceu o mesmo em Teresina? Porque, repito, a o1igar· 
quia que domina o Piauí, absorvente, individualista· e vaidosa, não quis e não 
quer, e conseguiud com o prestígio do Senador Petrônio Portella, paralisar as 
obras desde outubro do ano passado, q·uando cerca de sessenta por cento dos 
serviços jâ estavam realizados e havia recursos na Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos para sua conclusão. 

Por isto, a população pobre de Teresina estâ pagando ônibus cada vez 
mais caro, e muitos que não podem pagar têm que ir a pé para o trabalho, 
como acabo de constatar em minha última estada em nossa CapitaL 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a paralisação daquelas obras, 
hâ. mais de um ano, está claro que o orçamento inicial de cento e cinco mi-
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lhões de cruzeiros, dos quais foram gastos cerca de sessenta e cinco milhões, 
não dará mais para a conclusão das obras. 

No intuito d~ •iabili:r.á-las, ap~ar de paralisadas há um ano, solicitei dos 
~ngenheiros da Rede Ferroviária, Su~rintendencia de Fortaleza, que de CO· 

mum acordo com os autores do projeto fizessem um estudo para adaptação 
do projeto original, visando sua conclusão por etapas. possibilitando, assim, 
uma conseqüente redução de custos. 

O estudo foi feito, e de fato o projeto poderá prosseguir em três etapas, a 
saber: a) deslocamento da ~tação central de passageiros, quo seria construída 
em frente à atual, para um ponto mais ao norte, onde existe uma ampla faixa 
da estrada, e que permitirá não só construir esta eatação provisória, como 
possibilitará às linhas de ônibus urbanos completarem o deslocamento dos 
passageiros para os diversos pontos da capital; b) uma modificação no "gra­
de" da linha, a panir de uma ·estaca mais próxima; c) recolocação das outras 
estações. construindoaas em caráter provisório em locais predeterminados. 

Com estas medidas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é posslvel reduzir-se 
o movimento de terra antes projetado para o rebaixamento da linha, sem pre· 
juizo do projeto original, mas com a conseqüente redução de custos desejada. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reitero o apelo que fa ao Mi­
nistro Elizeu ~ezeode, no sentido ~· ~utorizar à Red~ Fef!.!ll'i·~r\t Federal 
S.A. a conclusao •. pelo menos, da prtmet~a etapa do proJC~íiJo trecho 
T•mon-Itararé, Já com a redução descnta, c cujo documcnliffti!iintrcga pcs· 
soalmente ao Sr. Ministro dos Transportes, acabando de vez com ulema,o. 
gia do Governador, impatriótica e grosseira, em querer negar a realidade dos 
fatos. ·.·' 

Encerro minhas palavras, Sr. Presidente e Srs. Senador~. repélindo os 
insultos a mim dirigido. s pelo Governador Lucldio Portela, em sua· ftiA il im· 
prensa ~crita, falada e televisionada de meu Estado, em vãrias o~ida­
d~. c, por último, no jornal O Estado, edição de S do corrente, wjb:·uCDI~. 
piar tenho em mãos, insultos éstes que nio me atingem e que apenaslcvdam 
o despreparo, a incompotencla e a p~ssima educação do atual Governador do· 
Piauí. · · · 

O Sr. Humberto LIKoa (MDB- PB)- Permite V. Ex• um:~arte, 
nobre Senador? : · 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- PI)- Pois não. 

Junto duas plantas de situação dessa modificação, sendo uma delas do O Sr. Hamloerto Lll ... a (MDB - PB)- Tenho a impressão qu~ a me-. 
trecho Timon-Itararó o a outra do ramal do Parque Piauí, e que peço fiquem lhor resposta aos ataques que lhe foram assacados pelo Governado( do Piauí, 
fazendo parte deste meu discurso, e que provam sem contestação que o proje- é a pesquisa do Instituto GALLUP que, segundo li na grande imprcli.brasi­
lo existe, apesar da fúria do Governador em negar sua existência. loira, assegurou a V. Bx• um resultado amplamente majoritário naquek &ta· 

do. · ,. 

O Sr. Humberto Luoena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? O SR. ALBERTO SILVA(ARENA- Pl)- Quero agradecer aonobrc 
O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Com muito prazer. representante da Paralba, nesta Casa, o aparte que acaba de me conceder, 

· . flcàndo·lhe grato por esta informação. 
O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Ouço que V. Ex• discorre sobre 

tr~nsporte de ma~a~, nos grandes centros urban.os .do País, entre os quais, o Sr. Di.- Cardoso (MDB _ ES) _ Permite v .. Ex• um aparte'! 
evtdentemento, ~ta tncluldo o transporte ferrov1âno, que segundo consta, · 
tornou-se a esta altura, por força da crise energétka, numa prioridade mâxima O SR. ALBERTO SILVA (ARENA - Pl) - Com lodo prazer. 
do Governo, neste particular. Então, n~te aparte, aostaria que V. Ex• mesa­
tisfizesse uma curiosidade. t: que os jornais, há poucós dias, anunciaram que 
o Engenheiro Elmo Serojo teria deixado a Superintendência da Rede Ferro• 
viária Federal por discordar do plano financeiro que teria sido aprovado pelo 
Ministério do Transporte, com relação especificamente ao custeio desses pro­
jetQs no Nordeste brasileiro. Eu não sei se V. Ex• está a par dessa versão dos 
fatos, mas fiquei interessado em saber da sua veracidade, porque tenho pelo 
·~·governador de BrasUia uma grande admiração. Foi um grande executi•o. 
que realizou uma magnífica obra nesta cidade, c: estou certo, seria capaz de le­
var avan1e uma importante programação na Rede Ferroviâria Federal. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA- Pl)- Nobre Senador, agradeço 
o aparte de V. Ex•, mas, infelizmente, não tenho aqui condições de informar a 
curiosidade bastante procedente de V. Ex• relativamente ao orçamento da 
Rede Ferroviária com relação a esse projeto de transportes urbanos para o 
Nordeste. 

Mas, gostaria de lembrar a V. Ex• que a Empresa Brasileira de Transpor­
~~ Urbanos tem como função precípua, além de planejar, alocar os recursos 
nccessârios para a execução desses projetos, ora pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagens, quando for o caso de contornos rodoviários das 
grandes capitais, ora para a Rede Ferroviária. 

Estou d~crevendo alguns desses projetos que foram financiados pela 
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos c, quero crer, que poderlamos, 
conjuntamente, no interesse do País e no interesse da economia de combustí~ 
vel para a nossa Pãtria, solicitar à Empresa Brasileira de Transportes Urba­
nos que reveja os seus Orçamentos e que contemple as ferrovias do Nordeste 
com recursos para execução desses objetivos. 

Agradeço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Dirttu CarOO.. (MDB- ES)- Nobre Senador Alberto Silva, no 
instante em que V. Ex• põe em jogo o seu posicionamento c a expreS$iO da 
sua vida pública nos cargos que ocupou neste Pais, eu, embora do Partido 
oposto ao de V. Ex• devo declarar que, nas várias oportunidades que'!'· Ex• 
tem usado da palavra, tem merecido o meu aparte, o meu apoio e o meu 
aplauso. E, mais uma vez, V. Ex• faz jus a· mer.cê-los. Conheci V. Ex• 11o Op. 
verno do Estado do Piauf, cuja obra administrativa, como estagiãrio da Esco-
la Superior de Guerra, pude. admirar em vârios dos seus setores. Mas; como 
capixaba, devo ressaltar, .agõra, os amplos recursos panilhados por v. ex• 
para as grandes obras revolucionárias do meu &tado, no seu sistel)la de 
transportes: a segunda ponte rodoviâria, que une Vitória ao continélnte e, 
além, disso, os recursos para o sistema viário de Cachoeira do Itapemirim. 
Portanto, conte V c Ex• com ·a admiração do povo capixaba pelo muit<> que, 
através de uma administração relampejantc, contudo deixou sinas marcantes · · 
de sua personalidade e de sua inteligência realizadora. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA - Pl)- Nobre Senador Dirce11 
Cardoso. muito grato pelo aparte de V. Ex•. que ajuda o homem públicc> a su­
portar as incompreensões daqueles que não querem ver o que aconte« no · 
serviço público por aqueles que desejam o bem do seu povo. 

Agrad~o a V. Ex• e quero reiterar a minha admiração pessoal po~.tudo 
que V. Ex• também tem feito liO!Ita Casa, quando reconhece aquilo quo • cer­
to e, às vezes, se coloca até contra o seu Partido para emitir uma opinião jllllta 
e do;. acordo com o carllter e personalidade marcante de V. Ex• Muito obriga­
do por esse aparte, nobre Sena!lor Dirceu Cardoso. 

Sr. Presidente, com estas palavras, encerro o meu pronunciamento. 
{Muito ~ml Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)~ Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. -

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) -Sr. Presidente, pediria a 
V. Ex• que cedesse o tempo da Liderança ao nobre Senador Franco Montoro, 
que tem importante comunicação a fazer a e$_ta CaSa. 

15- Em caso de violência policial ou d~'k~e para os seguintes 
telefones-- e vem ·a relação; -' ,_, · -~ _ ,,.,;_: _,_ · 

16 - O piquete é formado por metalúrgicos e tem a finalíd~IJI,1e0í1-
vencer os operârios a não faltarem à greve. · , :: .. · ~ . 

Esta a orientaçàQ domo-nto, aliás reconhecida até por ins~ do: · 
Ministério da Justiça. O ·óbamado "piquete" de greve, isto é a·pno+tç8: 4e 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Por designação do Líder, Se- grupos de trabalhadores· na Mrt• das fãbricas para convencer, ou t. eon­
nador Mauro Benevides, concedo a palavra ao nobre Senador Franco Mon- vencer os companheiros a nãi' entrarem, é perfeitamente legitimo •·~atacA­
toro. vel. O que não se permite i a força fisiea para impedir que o trabalbti!lot in-

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB _ SP. Pronuncia 0 seguinte dis- gresse livremente no· es\llbelecimento. Essa norma, quo está ost~ida 
curso. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores: como orientação, é respeitada nas instruçõen na atividade dos trab~., 

Para conhecimento do Congresso Nacional e da opinião pública do País; em greve. , ~ . ... ... . '
1 ~ ~ ,-~ • ·: 

comunicamos a este Plenário 0 texto da "Nota da Igreja de São Paulo" sobre Entretanto, Sr.Presulente •. há ~uas viol~~~~ estao agora mq~e!lllO• 
os acontecimentos relativos à greve dos metalúrgicos da Cidade de São Paulo. navelmente demonstradas: 11 pnme•~a, ~nteséJIIIIIIiin•c~ar a greve, na no•~ em 

O documento, distribuído pela Comissão de Justiça e Paz e pela Confe· que ela f01 declara~a, •. sub!lelle_do Stnd•cato loífn~ad1da e 140 trab~lhadnre& 
rência Nacional dos Bispos do Brasil, é do seguinte teor: foram presos em Sao Paulo,-.-epllo, ante:s de se antctar qualquer movtmento de 

NOTA DA IGREJA DE SÃO PAULO 

"Nós, bispos da Arquidiocese de São Paulo, tomando conheci~ 
mento dos brutais acontecimentos ocorridos nesta manhã, protesta~ 
mos veementemente contra a escalada da represão aos operârios em 
greve. 

A violência já fizera uma vítima fatal, alastrou-se agora pelos 
vários pontos da cidade, chegando ao cúmulo de tomar de assalto a 
igreja do Largo do Socorro onde os operários se enContravam paci~ 
ficamente reunidos. Se antes já se feria o direito de greve; agora 
feriu-se também o direito de livre reunião. Acima de tudo porém, o 
que mais se fere é a pessoa humana em sua integridade física e em 
sua dignidade de filho de Deus. O templo depredado é, assim, ape­
nas o símbolo de uma depredação mais profunda e mais grave. 

Queremos reafirmar que, respeitando plenamente a autonomia 
do movimento operário, a igreja em São Paulo continua solidária 
com a justa luta dos operários. Por isSo as portas de nossas igrejas 
continuam abertas sempre que os operários não dispuserem de local 
para suas reuniões. 

Relcmbramos a todos que não se iludam com soluções violen­
tas. A questão soçial é uma questão policial. O queestft em causa ê·a 
justiça e só o diálogo e o respeito mútuo poderão encaminhar uma 
solução digna". 

São Paulo, 6 de novembro de 1979. 
Este o texto da nota. 
A Bancada do Movimento Democrâtico Brasileiro dá inteira solidarie­

dade aos trabalhadores na sua luta pacifica por melhores salários e protesta 
contra os processos violentos que vêm sendo empregados pelas autoridades 
responsáveis, Não está certo que andem armados policiais que se vão encon­
trar com o povo de braços cruzados. 

Para conhecimento do Plenário, quero ler, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o texto da orientação para a greve, pubHcado pela liderança sindical, e 
que marca o sentido pacífico daquela reivindicação. 

Orientações para a greve-: 

I - Não entre na fábrica; 
2 - Não aceite negociação em separado; 
3 - Economize dinheiro, faça estoque de mantimentos; 
4 - Reúna com os seus companheiros de fâbrica nas subsedes ou nos 

sindicatos para discutir como manter a greve organizada. 
5 - E: importante que todo companheiro participe de qualquer maneira 

do comando da greve. 
6 -Qualquer informação dada pelo rádio, televisão, ou jornal, deve ser 

confirmada na subsede corn o comando ou com o sindicato. 
1- ExpliQue a nossa luta para a sua familia e para os vizinhos, é impor-

tante o apoio deles; 
g - Não tome bebidas alcoólicas; 
9 - Não aceite provocações~ siga as orientações do comando; 
lO - Evite o confronto desnecessário com a policia; 
11 - Não viaje, fique atento que serão convocadas assembl6ias gerais 

para tomar decisões; 
12- A continuidade ou não da greve será decidida em assembléia geral; 
13 - Qualquer tipo de problema que você tenha, procure as subsedes 

dos sindicatos; 
14 - Em caso de necessidade ou de assistência médica, procure as subse­

des ou os sindicatos; 

piquetes; e em Guarulhos, algumas dezenas. 
Não se podia. falat em violência quando os trabalh$dorcs estavam ape­

nas nos trabalhos pteparat6tio$ de uma greve,. cuja oricn~il.o é como vimos, 
rigorosamente não violenta. -_,-.~:;;~ti?_:~~ · · 

E a segunda violencia; inominável e, profanador.llilihnvasão policial de 
uma igreja e de uma casa paroquial, ao acolher trabalhadores que se prepa• 
ravam para exercer, pa<:meamente, um direito que lhes é reconhecido pela 
De.claraçãoUniversal dos Direitos do Homem e pela própria Carta Constitu· 
cional vis:ente. · , 

O manifesto dos Bispos da Igreja de S~o. Paulo, na sua simplicidade, de- · 
monstra a gravidade da situação. Repetimos: o problema é de justiça e não 
de polícia. Violência gera violência. 

A Nação espera que aqueles' que detêm o po~tr no Pais não coloquem a 
sua força contra operâries que, .pacificamente, reivindicam apenas justiQa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. President;.(Muito bem! Palmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (Gastilo Müller)- Como Líder,tem a pal!Wra o 
nobre Senador Jarbas Passarinho. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Líder, proilun· · 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores; 

Ouvimos a palavra do nobre Senador Franco Montoro e a leitura:q~~e 
S. Ex• fez de um documento da hierarquia católica de São· Paulo. E, pelo Go­
verno. cabe-me dar aqui algumas explicações .que peço a S. Ex• que as o •. 

Em primeiro lugar, estamos inteiramente de acordo c:om as premissas lo­
vantadas no documento bá•ico que foi lido pelo nobre Senador por São Pau· 
lo, achamos que a violência gera violência c isso é um fato indiscutível e com .. 
provado, desgraçadamente, ao longo de toda a vida da História humana. 

Também, embora pudÇssemos att> discrepar, em parte, da amplitude que 
S. Ex• deu à legitimidade da atuação dos piquetes, achamos que um piquete 
que tra\;>alha em termos paclllcos, como S. Ex• afirmou, não teria o que temer 
das forças encarregadas da manutenção da ordem. 

Chamamos a atenção aqui, em outros fatos, dessa mesma questão, (Jue a 
presença do piquete- que não ó um instrumento legal em nenhuma demQ· 
cracia do mundo, como forma de pressão ativa e violenta - é a geração da 
expectativa de uma luta. Q piquete, portanto, é o conflito em potencial por• 
que gera, desde logo, reações partidas das pessoas :JI'•• não desejando partici· 
par da greve, são denominadas '"fura-greves" e como tal são tratadas com 
menosprezo e, no mínimo~ atingídas moralmente. 

O ilustre Senador por São Paulo foi um dos brilhantes Ministros de Tra­
balho desta República e S. Ex• sabe, perfeitamente, que não estou a inventar 
razões. Toda a qu_estão estaria, portanto, em como procede um piquete e 
com.o procede a força de segurança pa'ra manter a ordem, de manter o direito 
do outro que é o de trabalhar, se assim o quiser. 

Cheguei ao ponto, Sr. Presidente- e aqui como Llder quando discutia 
esta matéría na ausência do-Senador: Franco Montara- de admitir que os 
líderes sindicais sabem que com piquete dificilmente eles conseguem a vitória 
da greve, uma vez que a maioria se acomoda; não seria nenhuma atitude t.o· 
mada frontalmente contra a artve, mas uma atitude de acomodação. E sabe­
mos que+ parti'cularmentt, nol momentos em que se fazem reivindicações que 
podem ser até exccss'vas; não importa; mas são reivindicações que partem de 
um pressuposto de serem justas~ clàs devem ser respeitadas e esta é a tônica 
do Governo do Presidente Figueiredo. · 

As informações que ontem cu obtiriha por telefone e, em parte, motiva· 
das pela iniciativa do Senador Teotôllio Vilela que me procurou em nome 
pessoal, mas dizendo-se intermediá!<io de algumas lideranças paulistas, repi­
to, as informações que eu reoebi oonllltam a versão que chegou a esta Casa. li! 
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o nobre Senador Franco .Mllntoro estava presente em São Paulo; ,prov.Vel Neste campo, Sr. Presidente, tenho a oportunidade de ler aqui o editorial 
mente com melhores condi~i';l,lo que eu de receber diversas ver$<)es. do o Estada de S. Paulo de hoje .. Este editorial de O Estado de S. Paulo, um 

Apenas deveríamos chamat.llll\~ãQ para o fato de que existe um velho jornal que, naquela tribuna em regra o Líder da Oposição tanto lê, passo eu 
ditado que diz: Todo fato tem três vcts~:á!uat a minha e a verdadeira. Isto agofa a fazer a leitura dele também. E nesse editorial, que trata precisamente 
é um velho brocardo asiâtico que leva em considera~ô_ um ponto de vista, do do problema da greve, depois de fazer observações e considera'iões sobre a 
qual não podemos nos afastar, de que quando somQ.Sçausa é muito dificil que tardança com que foi declarada a ilegalidade da greve, o jornal diz que uma 
nós sejamos, ao mesmo tempo, causa e juiz, que sejamos tão isentos que a vez declarada a greve, e que essa greve não tendo sido declarada agora não se 
nossa versão não esteja impregnada da nossa própria paixão pes$oal. pode mais sequer argüir com o império do AI-5, as pressões do estado de ex-

Ora, ontem o que se dizia no Ministério do Trabalho, nas flreas du Oover- ceção, que ela deveria ser respeitada, a decisão judicial. E diz o jornal: 
no com as quais eu devo contactar, permanentemente, para dar-.rcspostas 
prontas como esta que estou pretendendo dar ao nobre Sena<)qr _Franco 
Montoro, era que precisamente trylolência tinha surgido dos piquCt~s; que a · 
polícia tinha sido treinada e advertida numa reunião do dia anterior, -para fa­
zer apenas obstáculo à tentativa-dd-o$g~são aos bens patrimoniais-na cidade 
de São Paulo; para evitar o van<lálisr119 que, alíâs, não interessa aos lideres 
sindicais; para evitar essa violência if<iíít~e referiu, ainda hâ pouco, a nota do 
clero paulista. 

A versão que chegou à Liderança da tnaioria na Casa, foi precisamente 
esta, Sr. Presidente: é que operários da Fábrica Telefunken dirigiam-se para o 
seu trabalho, como o fazem habitualmente. Não foi uma medida de emergên­
cia, uma medida expedida para fazer face à greve ..,- é uma medida normal 
que a fábrica faz de dar condução aos seus operários- quandD esse comboio 
foi detido próximo à igreja a que se referiram todos os jornais. Detido o com­
boio gerou .. se, inevitavelmente, um cohflito entre as pessoas que pretendiam 
prosseguir tom o comboio na direção da fábrica e aquelas que impediam o li­
vre trânsito. E, chegando a primeira patrulha da Policia Militar de São Paulo, 
foi agredida- eu, tenho o nome do Tenente que fez o exame de corpo de deli­
to - e o Tenente recebeu uma tijolada ou uma pedrada na cara. A partir daí, 
desenrolaram~se as cenãs de violência parte a parte. Comot evidentemente, 
segundo o jargão atual, o comando geral da greve estava dentro de uma igre .. 
ja, premiados, talvez pelas circunstâncias e pela perseguição que a policia fa­
zia, os operários fugiram para a igreja e lã entraram. 

O Secretário de Segurança, ainda ontem à- noite, negava terminanternen .. 
te ter determinado a invasão .ou, mais do que isto, negava a própria invasão 
na igreja. Neste passo o Líder do Governo não pode estar afirmando se esta 
invasão se deu ou não se deu, tem que aceitar, evidentemente, a opinião das 
pessoas responsáveis perante o Governo por aquilo que afirmam, para que o 
Líder não seja exposto, aqui, a uma situação de constrangimento, de ser des­
moralizado peJas atirmatiyas que faz. Mas, o essencial é levar em conside .. 
ração, precisamente, a disposição de não conflitar. de maneira nenhuma, no 
campo material a polícia com os lideres grevistas. 

<er. 

O Sr. Franco Montoro (~DB- SP)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com todo o pra-

O Sr. Franeo Montoro (MDB - SP)- Apenas para contribuir com um 
fato que pode esclarecer a questão e orientar a investigação que tem que ser 
feita a esse respeito. As elegações são, realmente, contraditórias, como diz V. Ex• 
Mas a palavra de todos os bispos da Arquidiciocese de São Paulo, confir­
mada.por urna sindicância realizada pela Comissão Justiça e Paz, revela cla­
ramente que houve a invasão. E há um fato que apresento a V. Ex•, de terem 
descoberto duas bombas lá dentro. Algumas detonaram; uma não chegou a 
detonar e foi levada, ontem, pela Comissão Justiça e Paz às autoridades res .. 
ponsâveis. Esse fato apenas, para colaborar no esclarecimento do ocorrido, 
porque nós não podemos nos contentar com a presunção de que, havendo 
duas versões, nenhuma é verdadeira. É preciso que se verifique e principal­
mente que se adote uma orientação que não permite aquilo que ocorreu e que 
foi de uma gravidade que todos procuram diminuir nas suas consequências: a 
morte de um trabalhador por arma de fogo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço ao Se­
nador Franco Montoro o aparte que trouxe esclarecimentos segundo S. Ex•, 
mas devo também fazer uma advertência de que eu não quis, com o preâmbu­
lo dessa minha resposta a V. Ex• em particular e à Casa em geral, corno expli­
cação, anular desde logo as versões que são trazidas. 

Eu quis mostrar que essas versões são discrepantes e que a feição do in­
quérito que o Secretário de Segurança de São Paulo determinou que se reali­
zasse e dele encarregou uma pessoa de tal modo insuspeita que mereceu o efo .. 
gío de dom. Paulo Evaristo Arns, o Arcebisbo de São Pauto, nós agora temos 
a mesma decisão tomada pelo Secretário de Segurança, que é um desembar­
gador investigar o fato a que V. EA• se referiu na tarde de hoje. De maneira 
·qUe, chegaremos portanto a uma decisão e estamos aliadost pelo menos, num 
óbjetivo, que é o objetivo de evitar que este Pais entre pela convulsão social, a 
partir de um ponto em que seria diflcil prever quais seriam as consequências. 

"Esse desacato à ordem jurídica é o aspecto mais grave do que 
está acontecendo em São Paulo - seqüência lógica, convenhamos, 
do que aconteceu em 1978 no ABC, registrou-se depois na Capital 

·quando das greves proibidas de médicos c funcionários públicos e 
continuou com o desafio do ABC à Justiça do Trabalho. Desde DS 
fins do governo Geisel, criaram-se, no País, com a conivência dos 
poderosos, condições para que a ordem jurídica deixe de existir -
não apenas a que rege as relações de trabalho, mas toda ela." 

Neste ponto interrompo' a leitura do editorial para chamar a atenção 
para um fato singular: o Governo é acusado aqui, dtsde o fim do Governo 
anterior, de- na linguagem do próprio jornal- omissão por parte dos po­
derosos, que deviam fazer valer a lei. Mas aqui já se declarou várias vezes, 
que em sendo injusta a lei ela não deverá ser cumprida. Fica uma dificuldade 
de ordenar qualquer sociedade a partir desse tipo de julgamento subjetivo. 

Prossegue o editorial, e nesta parte eu pediria a atenção especial do 
nobre Senador Franco Montoro, por ser S. Ex• um homem de formação cris­
tã, que todos respeitamos. 

Diz o jornal: 
ucom que direito pode, por exemplo, a Igreja, em nota divul· 

gada ontem, dizer que o direito de reunião (parte da ordem jurídica 
maior) estâ sendo violado, se incentiva os trabalhadores a.marchar 
contra a decisão do TRT e assiste à reunião no Pacaembu? Ato por 
ato, a invasão da igreja de Capela do Socorro (a qual a Secretaria 
da Segurança nega ter havido) é ato tão contra o direito quanto a 
greve que se mantém ao arrepio da sentença judicial. Ato por ato, a 
violência que a Igreja diz ter sido praticada pela policia é tão nega­
dora dos direitos fundamentais do homem quanto a ação dos pique­
tes que impedem os que desejam trabalhar de fazê-lo. Não se pode 
- Igreja ou governo, sindicatos operários ou patronais- dizer que 
a lei é violada quando meu direito é ferido, e aplaudír sua violação 
quando se atinge o direito do outro, declarado inimigo, quando não 
acusado- como se lê na introdução mandada escrever para a missa 
de corpo presente de Santo Dias da Silva - do pecado de omissão 
por não participar da greve. O Direito, como a liberdade, é uno e in~ 
divisível -e foi feito para garantir o meu direito, contra o abuso 
dos poderosos, e o dos outros, contra os abusos dos que se arrogam 
em defensores dele, ainda que seja eu. 

A exploração do incidente de Capela do Socorro, seguida da 
reação do secretário da Segurança, mostra que a tensão está chegao~ 
do quase a suas extremidades, exatamente Porque as lideranças sin~ 
dicais, nisto insufladas peJa ·hierarquia eclesiâstica, só admitem 
como legítimo aquilo qu~ concorda com seus pontos de vista, isto é. 
só reconhecem a legitimidade do ato juridicó (ou do contrato priva­
do) que convalida a imposição de sua vontade. Ao assim agir. 
colocam-se, sem o perceber - mas a_ hierarquia teria a obrigação 
funcional de sabe-lo-, à margem da lei, porque só aceitam a ordem 
juridica positiva que os favorece. Essa atitude, além de irracional, é 
politicamente negativa, pois impede que as reivindicações salariais 
sejam analisadas com isenção. e endurece posições em prejuízo do 
conjunto da classe trabalhadora." 

Agora, outro passo do editorial que me parece bastante grave e, enquan .. 
to eu o leio, não significa que eu esteja endoss8ndo letra por letra, palavra por 
palavra. Eu quero mostrar a reação de um grande jornal de São Paulo. E .um 
grande jornal que insisto, fica até cansativat a repetição, mas, ela deve ser 
gestaalt insisto, tem sido muito lido pela Oposição, nesta Casa. Espero que O 
Estado de S. Paulo jornal, do ano passado, não seja muito diferente do O Es· 
tado de S. Paulo, jornal, do ano presente, e que, portanto, o pensamento da­
quele jornal tanto sirva à Oposição como ao Governo para aPresentar certas 
reações. 

Diz o editorial neste ponto -e provavelmente o Senador Franco Mon­
toro já leu, sendo um jornal de São Pauílo, S. Ex• já terá lido: 

••se a greve não cessar hoje, quarta~ feira, não restarã ao gover~ 
no federal outra alternativa que a intervençio nos sindicatos dos 
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metalúrgicos de São Paulo e de Guarulhos, a fim de demonstrar, 
pelo menos isso, coerência com a atitude que assumiu este ano com 
relação aos sindicatos do ABC. f: este o objetivo que as lideranças 
perséguem, julgando~se apoiadas pela Igreja, que na verdade delas 
se serve? Afinal, a quem convém que a ordem pública seja conturba~ 
da, a ordem jurídica levada de roldão, a economia prejudicada e a 
inflação .estimulada pela queda da produção? Aos trabalhadores e 
aos cidadãos de bom senso, seguramente não. Então, a quem inte­
ressa, a quem serve este constante desejo de obter sempre mais, justo 
até o momento em que os tribunais se pronunciam, provocadOr de­
pois que a sentença normativa assumiu carâter de lei, obrigatória 
para todos, patrões e empregados?" 

Dir4 se-ia que esse pode ser o ponto. de· vista de um grande jornal, que es­
tâ no cen~ro dos acontecimentos e terá também as suas paixões. 

Mas me sirvo também, Sr. Presidente, do Jornal do Brasil, também fre­
qüentemente lido aqui pela Oposição nesta Casa. E no editorial de_ hoje, com 
o título de Céu Carregado, o jornal diz assim numa passagem: 

''A greve dos metalúrgicos de São Paulo e Guarulhos, que vai 
em frente contra toda lógica e contra toda perspectlva, não é apenas 
um rude percalço na evolução de um sindicalismo sério em nosso 
País,, que tomasse impulso com as transformações verificadas tam­
bém em outros terrenos. 

Por trás de uma greve que partiu para o írrealismo, em que 4 
mil operários decidiram por aclamação em nome de 350 mil, 
delinea-se a perturbadora presença do que não se pode considerar 
que seja a IgreJa- pois a Igreja como instituição, tem outras finali­
dades, outros métodos e outros princípios -mas sim um fenômeno 
nascido dentro da Igreja e que de repente passa a ter um metabOlis­
mo próprio, até agora incompreensível para um preocupado obser­
vador externo." 

Em outra passagem: 

''A greve agonizava quando houve a morte do operário Santo 
Dias da Silva, conseqüência trágica de uma atuação infeliz e desne­
cessária da polícia. A I:J-Ossa polícia tem limitações arquiconhecidas, 
que não justificam os abusos; no cumprimento de suas atribuições, 
ela pode acreditar que não hâ diferença entre invadir uma fábrica e 
invadir uma igreja. Como entender, entretanto, que uma igreja seja 
transformada em sede de uma greve ilegal? E como encarar sem a 
mais profunda preocupação o fato de que eclesiâsticos e membros 
das comunidades de base jâ se sintam suficientemente desembaraça­
dos para puxar assembléias sindicais e por-se à frente de comandos 
grevistas? 

O que se vê, cada vez mais e cada vez mais claro, é que esse es­
tranho fenômeno brotado dentro da Igreja não atua mais ao lado do 
sindicato: atua apesar do sindicato~ desautorizando e ultrapassando 
o sindicato. Estarão estes setores que ainda são, afinal, eclesiásticos, 
com a intenção e a disposição de substituir-se à organização sindi­
cal? Será isto um movimento em direção à teocracia, a urna nova fu~ 
são - ou confusão - entre a Igreja c o Estado que proporcionou 
resultados tão nocivos, e terminou com a Questão Religiosa do sé­
culo passado? 

Não há, de I ato, greve em São Pauto; há a movimentação de 
um quinto ou um sexto do total de uma classe na direção do irrealis­
mo e da ilegalidade; e é doloroso constatar que o prestígio da Igreja 
está envolvido nesse equívoco, por força de correntes maldefinidas e 
malsituadas. Correntes que induzem a uma politização da greve 
contra a ordem natural das coísas, e contra a pópria ordem da Igre­
ja. 

Sr. Presidente, não lerei o restante do editorial, que é mais amplo e é 
todo no mesmo tom, e não lerei porque gostaria que os meus colegas da Opo­
sição, ao analisarem as palavras que profiro como Líder do Governo, levas­
sem em consideração a nossa sinceridade de propósitos. Acho que a convul­
são social não ajudará seguramente nem as intenções da Oposição, nem aque­
las do Governo, reiteradas, repetidas, reanimadas quando alguns pretendem 
que elas tenham esmaecido, no sentido de proporcionar uma convivência 
pacífica dentro de uma sociedade aberta. 

Infelizmente, o Governo que represento tem encontrado da parte de um 
setor da Igreja- e por isso nunca eu escreveria como o editoríalista escreveu 
"'.a Igreja", diria o setor da Igreja- que é normalmente chamado de o setor 

progressista, uma atitude que as vezes raia pelo desafio puro c. simples. E 
como é do bom tpm que não reabramos questões militares e questões eclesiás­
ticas, questões re)igiosas, o Governo tem sido, no meu entender, extt,emamen­
te cauteloso na hpra em que reçebe até algumas agressões de algunsl!lle.mflros 
da Igreja progres,sista, que são, no mínimo poderia dizer, descabidas .cinsólí· 
tas. '

1 
. , ,, ; : · • 

Aqui, no ea~o, Sr. Presidente, resta o Governo levar em co~id~ação 
nesta Casa a pa.larradoil.w;tFe Senador por São Paulo, que trouxe a e. rsãod. c; 
que S. Ex• se de; conta naquela cidade. Resta ainda trazer o res ado das . 
averiguações, ma$ desdclogp poderíamos fazer uma extrapolação ~~.t~~~ture· 
za especulativa. Jl, há dias, eu dizia nesta mesma tribuna: "a prop~l'çio ein 
que parte da lgrej~ Católica assume cada vez mais radicalmente posiQÕes tem· 
porais, arrisca-setla, 0 u não- é uma pergunta que faço - a envo111~r10 llllS 
próprias paixões das partes, ela que deveria estar acima des.sas l'!iiJI~. e 
deve estar, pelo m,~nos na pal_avra do seu líder maior que é o seu Santo Padre, · 
que assim recomepda, embora eu reconheça como uma das tarefas mais a,d-
mirâveis da lgrej4, do seu magistério, a promoção humana.· . ·. 

Neste- caso, Sf. Presidente, em dias anteriores já tivemos o grave aconte-­
cimento a que se feportou o nobre Senador paulista, que foi amorte4e Ul)l. 

operário. \ 

O Sr. Almir ~into (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aJ!iirtc? 
I 

O SR. JARB,'\S PASSARINHO (ARENA- PA) ~Ouço v, llx• . 

O Sr. Almir Plttto(ARENA- CE)- Acompanho com muita atenção~ 
discurso de V. Ex• 4\,cho que muito certo está o Santo Padre. A Igreja deve set 
a medianeira, e nunca tomar partido de a ou b. Ela deve estar numa posição 
que possa atender 4s duas partes em litígio, isto sim. porque. tomar partido de 
um, tenha paciência, vai longe. 

; 

O SR. JARDA!> PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço o aparte. 
de V. Ex• 

Concluo, Sr: Presidente, apenas mC fixando, primeiro, num fato ~nC:e. 
to. 

O Sr. FJUCO ~ollloro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o S~nador 
por São Paulo. ' 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Apenas para complemcn- o 
aparte que lhe foi ditigido. A Igreja toma claramente uma posição no mundo 
moderno: é a luta peJa justiça, a favor do pobre explorado contra o explora· 
dor. ~-

O Sr. Almir Pilllo (ARENA - CE) - Pobre em ligftimo existe dos dois 
lados: um, que querc trabalhar, e outro que não deseja trabalhar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Sr. Presidente, o 
nobre Senador por São Paulo, se me permite que interrompa esta elegante 
troca de apartes entre dois companheiros nesta Casa, me proporcionou a 
oportunidade de concluir o meu discurso, voltando ao editorial de O Estado 
de S. Paulo. 

Penso, como S. Éx•, que se algum povo a Igreja pudesse colocar no altar, 
e esta palavra não é ~inba, esta palavra eu a plagio com muita alegria de um 
autor que também d~e ter os encantamentos pessoais do nobre Senador 
Franco Montoro, que é Georges Bernanos. "Se a Igreja tivesse de escolheral· 
gum povo para colocar nô.altar, colocaria o povo pobre, sem dúvida algu· · 
ma." E hoje, depois ;do dramâtico exame de consciência conciliar e pós .. 
conciliar - refiro-me po Concdio Vaticano 11 - a Igreja percebe que durante 
grande parte da sua jexistência ela conviveu com os ricos, esquecendo os­
pobreS. Mas, talvez, .:aão fos~ conveniente chegar ao exagero oposto. 

Para responder ap aparte do nobre Senador Franco Montoro, eu .:on­
cluo, Sr. Presidente, e· neste caso sim, lendo o. editorial e com ele ficandó de 
acordo, nesta passageM~ 

SofiSma vulgar é pretender confundir esse tipo de atuação com 
o compromis$o da Igreja com os pobres. Uma coisa é esse compro· 
misso que nãQ está posto no plano de' luta de classes; outra coisa. é a 
atuação política direta, e ainda outra· coisa é a atuação que vai de 
enContro às leis e aos princípios que regem a vida de uma sociedade. 

Era o que tinha a. dizer, em nome do Governo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR; PRESIDENTE (Njlo Coelho) - Sobre a mesa, redação final que 
vai ser lida pelo Sr. lti.Secretirio•" 

I 
.,,._, 

j--·· 
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t lida a seguinte 

PARECER N• 87Z, DE 1979 
Da Comissio de Redoçio 

Redoçio final do Projeto de RetOiuçio n• 104, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 104, 
de 1979, que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarü~1 a realizar ope~ 
ração de empréstimo externo. no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares ameri~anos) destinada a financiar a execução de obras em setores 
prioritários. _.::;:: 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presi· 
dente - SaldaM. Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 972, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resolução n• 104, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
IV, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Santo Catarina a reali~r ope­
raçio de empréstimo externo no nlor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares americanos) destinada a finandar a exeeuçio de 
obras e:m setores prioritáriOs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a reaii· 

zar, com o aval do Governo da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USJ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ou seu 
equivalente em outra moeda~ de principal, junto a grupo financiador a ser in~ 
dicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, cujo produto será destinado a financiar a Cxccução de obras em setores 
prioritários do Governo Estadulll, notadamente Educação, Saúde, Transpor· 
te e Energia Elétrica. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados 
pelo Poder Exeçutivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci· 
mos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, para 
registro de empréstimos, da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico· 
financeira do Governo Federal, e o disposto na Lei Estadual n• 5.540, de 7 de 
junho de 1979, publicada no Diário Oficiai do Estado de Santa Catarina do 
dia 7 de junho de 1979. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. !•·Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 467, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• I 04, de 1979. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979. - Lenolr V orcas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerro a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho}- Sobre a mesa, comunicações que 
serão lidas pelo Sr. l•·Secretário. 

São lidas as seguintes 

OFICIO N• 261/79 
Brasllia, 7 de novembro de 1979. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Depu· 

lado Simão Sessim para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 

Victor Fontana, a Comissão Mista incumbida de apreciar a Mensagem n9 87, 
de 1979-CN (Terceiro Plano Nacional de Desenvolvimento). 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. -
Deputado Nei!IOII Marchezon, Líder da ARENA. 

OFICIO N• 262(19 
Brasilia, 7 de novembro de 1979. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nom.., dos Senhores 

Deputados Darcflio Ayres e Nilson Gibson para integrarem, em substituiçilo 
aos dos Senhores Deputados Angelina Rosa e Walter de Prá, a Comissilo 
~ista incumbida de apreciar o Projeto de Lei n• 34, de 1979-CN, que "dio· 
poe sobre a nomeação dos dirigentes das Fundações institufdas ou mantidas 
pela União". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. -
Deputado Nei!IOD Marchezan, Lfder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as substituições soH· 
citadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 336, DE 1979 

Altero o§ 4• do art. 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O§ 4• do artigo 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 1953, 

acrescentado pelo Decreto-lei n• 523, de 8 de abril de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 27. . ................................... · · · ·. · · · · · · · · · · · · 
.. ' ..................... ·-· ...................... ' ................ . 

§ 4• Quando o óleo ou gás forem extrafdos da plataforma continental, 
além dos 5% (cinco por cento} de que trata o captd deste artigo destinados aos 
Estados e Territórios confrontantes, serão destacados mais 5% (cinco por 
cento) ao Conselho Nacional do Petróleo- CNP, do Minist~rio das Minas 
e Energia, para a formação de estoques de combustíveis destinados a garantir 
a segurança e a regularidade de geração de energia elétrica. 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Jusdftcoçio 

Este prOjeto de lei visa, ao atender o dispositivo no Decreto .. Jei nq 1.288, 
de I• de novembro del973, restaurar o principio do caput do artigo 27 da Lei 
n• 2.004, de 3 de outubro de 1953, que manda indenizar os Estados e Terri· 
tórios ondelizerem a lavra de petróleo e a extração de gás. Vários Estados do 
litoral brasileiro estão com suas praias e plataforma continental ocupadas pe­
las sondas e equipamentos de exploração de petróleo e gás. Esta exploração é 
o caminho da nossa auto·suficiência em petróleo e todos lhe saudamos. Hâ, 
no entanto, sériÓs problemas de poluição madtima, prejuizos na pesca e as­
pectos de turismo que devem ser examinados pela PETROBRÃS para ressar­
cir os danos causados aos Estados e Municipios confrontantes. Lá, no meu 
Estado, Sergipe, a praia de Atalaia e praias conU,uas estão poluidas pela ex· 
tração do óleo na plataforma e os pobres pescadores estão ameaçados pela 
fuga dos cardumes da área. 

Além do mais, Sergipe é hoje um território desapropriado pela PE· 
TROBRÁS e sua maior província mineral. Os seus habitantes, os superfi· 
ciârios dessa riqueza nacional vivem numa economia estacionária, com todos 
os problema~ tfpícos da ârea nordestina, tão amplamente eStudadoS e avalia· 
dos. 

O Decreto-lei n• 1.288, de 1• de novembro de 1973, exclui os Estados e 
Territórios do recebimento da indenização dos 5% (cinco por cento), quando 
a jazida de petróleo ou gás for no mar e destinou este perCentual ao Conselho 
Nacional do Petróleo para formação de estoques de combusHveis visando a 
garantir a segurança c regularidade de geração de energia el~trica. Este proje­
to não exclui esta destinação mas reivindica o retorno da aludida participação 
constante do caput do artigo 27 da Lei 2.004 (cinco por cento) aos Estados e 
Territórios que tenham o seu mar explorado pela PETROBRÁS. 

O Brasil, que tem defendido com tanto denodo o seu mar de 200 milhas e 
a sua soberania sobre essa ârea não haverâ de permitir que os Estados e Terri· 
tórios marginantes da exploração de petróleo e gâs não recebam também uma 
modesta participação para ajudar a descentralização de recursos públicos e 
fortalecer a Federação. · 

O Brasil, que tem reivindicado nos foros internacionais, a sua partici .. 
pação na ocupação e exploração da Antártida, baseado no direito internacio· 
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nal da confrontação, não haverá de negar no seu direito público interno o 
princípio da confrontação para os seus Estados e Territórios. 

Este projeto faz parte do acervo de medidas visando a desconcentração 
da renda pública e o fortalecimento dos Estados e Municípios. Atende aos in­
teresses da polltica de ajuda ao Nordeste pois a Bahia, Sergipe, Alagoas e Rio 
Grande do Norte serão imediatamente beneficiados por esta justa partici­
pação. 

Conversamos antes com o Presidente Shigeaki Ueki aqui no Senado 
sobre a apresentação deste projeto. Ele achou procedente e nos disse que 
apresentasse logo pois as jazidas poderiam se exaurir. 

Senhores Congressistas, enquanto é tempo, vamos ajudar ao Nordeste, 
ao Estado do Rio e a todos aqueles que vierem a ter o privilégio de possuir 
nas suas praias o .. paliteiro" das plataformas de exploração do u ouro negro\'. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1979. - p....,. Pôrto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 2.0SJ4, DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Política Naclonll elo Petróleo e define as atri· 
buições do C011selho Naci011al do Petróleo, lostillll a !IOCiedade por 
ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima, e ü outras providên· 
ci1s. 

Art. 27. A Sociedade e·suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar aos 
Estados e Territórios onde fizerem a lavra de petróleo e xisto betuminoso e a 
extração de gás, indenização correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do óleo extraído ou do xisto ou do gás. · 

§ I• Os valores do óleo e do xisto betuminoso serão fixados pelo Conse­
lho Nacional do Petróleo. 

§ 2• Será efetuado trimestralmente o pagamento de que trata este arti-
go. 

Ramos - Nelson Carneiro- Robeoo Saturníno- Muril() Dadaró-Tan­
credo Neves - Franco Montoro.- ~nedito Ferreira - llenedil!i Canelas 
-Vicente Vuolo- Mendes Canalc...;.:pedro Pedrossian-- Affon~Camar· 
go- José Richa- LeíteCitt,ves- Lenoir Vargas- Pedro Simollí'!'" Tarao 
Dutra. ' · · 

O SR. PRESIDENTE i (Nilo Coelho) - Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 
_,!1 . _ _. _- ... -.. , 

Votação, 'Cm turno único, do Projeto de Lei da Cânr ·· .I\• ?J• . 
de 1979 (no 23j1'J, na Casa de origem), de iniciativa do ·~: ~·· 
dente da República, que autoriza a doação ao Departa . · 11 N4, . 
cional de Obras ~~~ Saneamento do terreno que meneio · ' iilllado · 
no Municlpio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Si ·· ~ndo 

. PARECER, sob n• 766, de 1979, da Comissão: T. .· 
- de Fúoucu, favorável, com Emenda que apresell,\ii í!e nt 

l~R ' 
•i 

Em votação o projeto,el1\turno único, sem prejufzo da emenda~ c!~ ore. 
recida. , 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pa~a.) 
Aprovado. · · 

t o seguinte o projtto aprovado 

PROJETO DE UI DA CÂMARA N• 71, de 1979 
(N• 13/79, na Casa de orlcem) 

De iniciativa do Senhor Presidtnte do República 

Alllorlza a do$& "" Departameato Nacional de Obru 4t Sa· 
Mameato dó tm- .,e mndolla, slt.ado no Munidplo • tGtto 
Alegre, Eolado do Rio Grande .., Slll. ! · 

. ' 
§ 3• Os Estados e Territórios distribuirão 20% (vinte por cento) do que O Congresso Nacionil clccreta: · 

rceebcram, proporcionalmente aos Municípios, segundo a produção de óleo • Art. 1• Fica a Uniiio.autorizada a promover a doação, ao DepatittiiÍlan· 
de cada um deles devendo este pagamento ser efetuado trimestralmente. to Nacional de Obras de Saneamento, do terreno com a área aproxintadll ite · 

§ 4• Os Estados, Territórios e Municípios deverão aplicar os recursos 14.144,4375 m' (quatorze mil, cento e quarenta e quatro metros quadradose 
fixadcs neste artigo, preferentemente, na ptodução de energia elétrica e na quatro mil, trezentos e setenta e cinco centímetros quadrados), ~~~J.itado 
pavimentação de rodovias. próximo à Estação Diretor Pestana, junto à passagem de nível sobre:o·teito 
. .. . .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . da linha ferrea da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, em PortoAICilre;&· 

DECRETO-LEI N• 1.288, DE I• DE NOVEMBRO DE 1973 

Altera o § 4• do artico 17 da Lei a• 1.004, de 3 de ou111bro de· 
1953, acrescentado ~o Decreto-lei., 513, de 8 de abril de 1969. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, itens I e 11, da Constituição, decreta: 

"Art. t• O§ 4• do art. 27 da Lei n• 2.004, de 3 de outubro de 
1953, acrescentado pelo Decreto-lei n• 523, de ·s de abril de 1969, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 27. . ........................................... . ........................................................ 
§ 4• Quando o óleo ou gâs forem extrafdos da plataforma 

continental, os 5% (cinco por cento) de que trata o caput deste artigo 
serão destinados ao Conselho Nacional do Petróleo-CNP, do Mi· 
nistériO das Minas c Energia, para a formação de estoques de com· 
bustfveis destinados a garantir a segurança e a regularidade de ge­
ração de energia elétrica." 

Art. 2• Este Decreto-lei entrará em vigor em t• de janeiro de 1975, re­
vogadas as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Con.rtituiçàQ e Justiça, de Minas e Energia, de 
Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência convoca sessão 
extraordinâria, a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos neste plcnârio, 
destinada à apreciação de partes do Projeto de Lei Orçamentária do Distrito 
Federal. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Aloysio Chaves - Gabriel Her­
mes - José Sarney - Agenor Maria - Jessé Freire - Aderbal Jurema -
Marcos Freire- Nilo Coelho- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Louri­
val Baptista- Lomanto Júnior- João Calmon -Amaral Peixoto- Hugo 

tado do Rio Grande do Sul, de acordo com os elementos constantes !ll! pro­
cesso protocolizado no Ministério da Fazenda sob o n• 1.080.06.842, d~ 1!171. 

Art. 2• o donatário deslinarll o terreno referido no art. t• a seus oer• 
viços. 

Art. 3• Esta lei entrar6. em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se· as disposições em contrârio. . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação a emenda: 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t a seguinte. a emenda aprowula 

EMENDA N• l - CF 

Ao art. 2• 
Dê·se a seguinte redação:. 

"Art. 2• O donatário destinará o terreno referido no artjaol• · 
a seus serviços, podendo, se o interesse público o recomend!lr, 
permutá-lo pqr outro imóvel que melhor atenda às suas neeé15ida~ · 
dcs.}J · : ,_ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item l: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• ól, do 
1979 (apresentado pela Comissão de Leplação Social como con; 
clusão de seu Parecer n• 566, de 1979), que autoriza a alienaçlo de 
terras público, no M101icipio de Sio F61ix do Xinsu- PA, à Çqn. 
trutora Andrade Gutie!'fet S.A., para implantação de projelj)s de 
colonização, lendo ' · 

PARECERES, .wb n•s 567 e 568, de 1979, das Comissões: 
-de C011stltulçi<) e Justiça, pela constitucionalidade; e 
- de Apicultura, favorâvel, com voto vencido do SeJ!ad!o(lÓ· 

sê Richa. 

Em votação o projeto, ~.;turno único. 
Tem a palavra o-oobi. s.$dor Evandro Carreira. 

-'- ·--·-' 
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O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peÇo a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na discussão de on· 
tem, pontos foram levantados a respeito da gleba Carapanã e, em virtude de o 
Regimento não permitir o orador ser aparteado por qualquer outro Senador, 
volto a respigar o assunto ligeiramente, antes da votação do projeto. 

Sr. Presidente, para uma questão de ordem: se a nobre Bancada da ARE­
NA pretende retirar da pauta o projeto, então deixarei de discuti~lo, para 
uma ocasião oportuna. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- A ARENA não vai retirá-lo 
da pauta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, eú disse 
que, no Projeto' Carapanã, sobre o qual os jornais noticiaram que eu tenha 
·mudado de posição, a minha 'firmeza ·é a mesma. O que importa não é a mi· 
nha consciência em união com o meu Partido. Não. O que me vale t minha 
unidade com a minha consciência. e muito maior do que a união minha com 
o meu partido. 

Denunciei aqui informações do documento que o Senador Leite Chaves 
me havia passado às mãos, de que eram quatro ou cinco os invasores, ou os 
posseiros de terra naquela oportunidade. Lí o documento e mostrei o doeu~ 
me.nto ao Senado .. Hoje, trago o documento que ontem não pude exibir. Um 
documento em que o próprio INCRA diz o seguinte: 

"Que os posseiros, são três, Mutilo Ramos Rivete, com ocu­
pação iniciada em outubro de 1977; a Produtora de Minério Xingu, 
com ocupação de março de 1971; Elias Pires de Oliveira, com ocu­
pação de fevereiro de 1973." 

· Nenhum com uina ocupação de mais de lO anos. 
Sr. Presidente, no meu regresso ao meu gabinete, encontrei um telegrama 

do Prefeito de Co!Jceição do Araguaia, que diz o seguinte: 

Exmo. Sr.-Dirceu Cardoso 
DO Senador da República 
Senado Federal 
Brasflia/DF (70.000) 

Aprovação Projeto de ReSolução Senado Nr. 61 que autoriza 
venda pelo JNCRA 400 hectares de terras Sul Pará a Construtora 
Andrade Gutierrez VG se concretizada provocará terrível tensão so· 
cial com deslocamento mais de 5.000 fam(lias de posseiros ali Jocali~ 
zados PT Solicitamos Vossência providências fim rejei,ão _mesmo 
PT SDS. - Glorannl Corre• Queiroz, Prefeito Municipal. 

Sr. Presidente, nunca vimos e nunca lemos mentira tão desvalada. E vou 
requerer que o telegrama do Sr. Prefeito seja endereçado ao Conselho de Se· 
gurança Nacional e ao Serviço Nacional de Informações, para mostrar se S. 
Ex• tem razão. São três-afirmações discordantes sobre a área: a nl.ínha, lendo 
um documento - que me passou o Senador Leite Chaves ..:... que dizia que 
eram 5; o documento do INCRA diz que são 3, e agora vem o Sr. Prefeito di­
zer que são 5.000 famílias que povoam a região. É a mais grosseira mentira, e 
hâ de exigir do Conselho de Segurança Nacional e do Serviço Nacional de In­
formações uma categórica investigação sobre o assunto. 

Sr. Presidente, ainda há outro ponto que devo respigar. Não mudei, per­
maneço no mesmo ponto de vista, e vou provar que permaneço na mesma li~ 
nha de ação. 

Os posseiros que se dirigiram ao Senador Leite Chaves-- o documento é 
dele, foi~me passado às mãos- são aquelas duas empreiteiras, duas serrarias, 
e eu chamo a atenção do Senado: a Serraria Rosamark Ltda. de São Félix do 
Xingu, e a Madeireira Itaipu Ltda._, juntaram uma carta, Sr. Presidente, de 
quem? De uma empresa de exportação de madeiras. Que empresa é esta, Sr. 
Presidente? É a empresa R. O. International Ltda. 

Sr. Presidente, nós estamos querendo que a madeira de Carapanã, atra~ 
vés dessas duas madeireiras, saia pelo porto do Pará para o exterior, porque 
elas estão ligadas à firma R. D. International, uma madeireira internacional, 
uma multjnacional. Nós estamos combatendo, portanto, uma empresa genui~ 
namcnte nacional, fundada há trinta e poucos anos, em Calciolândía, Mu~ 
nicípio de Minas Gerais, entre 3 brasileiros, nascidos no Brasil, de mãe de 

brasileira, de ventre brasUeiro, nascidos em nossa terra, para que essas madei­
reiras que exploram a zona negociem com essa madeireira internacional, a R. 
D. International, como ela diz aqui na sua carta: 

·~considerando os inícios operacionais da produção de madei­
ras industrializadas e Cereais por parte de V. S•s desde já podemos 
assegurar-lhes que temos mercado firme a esses produtos, pelo que 
esperamos dentro em breve começar a receber os mesmos com fins 
de comercialização.'' 

Esta é a carta, Sr. Presidente. Estâ aqui o timbre da R. O. International, 
a multinacional que junto a essas duas madeireiras, Sr. Presidente, está teceo~ 
do todo o programa e todo o problema da gleba Carapanã. 

Sr. Presidente,.este é um ponto vital para a nossa votação; nós estamos 
agindo contra uma empresa génuinamente nacional, que não vai ficar, no fim 
da sua operação, em 6. anos, com um palmo de terra; nós estamos lidando 
com empreiteiros, com essas duas madeireiras que exploram -a madeira dare­
gião, vendendo para elas, uma ligação multinaciOnal contrária ao pensamen-
1.o, ao programa e ao itinerário cívico do meu Partido. 

Mas, não é só isso, Sr. Presidente, há ainda que respígar outros pontos. 
Quero chamar a atenção do MOB, que se pôs tão violentamente contra 

esse pr~jeto, quero chamar a atenção da minha bancada. pois mais do que 
tudo isso ainda há o seguinte: o programa do nosso Partido estabelece, dis­
põe, estatui que nós devemos lutar pela nacionalização das nossas. empresas 
contra as multinacionais, contra as empresas ·estrangeiras. 

Neste prQjeto, quem mudou não fui eu, foi o meu Partido. 
Então, Sr. Presidente, volto a dizer: mais importante que a comunhão da 

minha consciência com o meu Partido,. deve ser e é a minha consciência comi· 
go mesmo; isto é mais importante. 

Leio aqui o programa do MDB, que traz os pontos que o MDB e a nossa 
bancada, ausente agora do plenário, deveriam ouvir, mas não ouvem porque 
não se encontram presentes; só o nobre Senador Evandro Carreira aqui se en­
contra. 

e) preservação da integridade nacional e repulsa a todas as for­
mas de internacionalização da Amazônia ou de qualquer outra par­
te do nosso- !er"titório~ 

/ 
Está declarado aqui, categórica, meridiana e taxativamente. 
Ainda há mais: 

c) rigorosa aplicação de medidas que visem a impedir a trans­
ferência de recursos nacionais par a o estrangeiro, em detrimento do 
desenvolvimento da economia do País e da segurança nacional; 

Isso são itens do programa do nosso Partido. Portanto, quem está contra 
a Ünha do Partido não sou eu, é a Bancada. 

E ainda mais, Sr. Presidente, foram os membros da Bancada que aprova­
ram esta autorização de venda, nas Comissões. Não vou Jer para não suscitar 
mais melindres ainda, na minha Bancada. Há membros da Bancada do 
MDB que votaram, na Comissão, pela autorização desta venda. Agora, vie~ 
ram ao plenário e mudaram de posição. Não mudéi eu. Apenas requeri o re­
tardo da discussão e votação, porque queria conhecer o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho. Faz soas a campainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou concluir em dois mi­
nutos. 

Assim, Sr. Presidente, queria respigar esses pontos. 
E há um fato ainda, Sr. Presidente, para o qual chamo a atenção do sena­

do: o programa do MDB pede, Sr. Presidente, -e tem sido um dos pontos 
meus de luta nesta Casa- a estatização. Veja bem o Senado o que ocorreu: é 
o MDB que não quer que se venda uma empresa particular, que não vai ficat 
com um palmo de terra; quer que ela volte para o Governo estatizar, o Go­
ver,no fazer essa exploração, essa venda. É a estatização. 

Sr. Presidente, nós assistimos a estatização da siderurgia, a estatização 
das ferrovias, a estatização do comércio exterior, através da nossa frota mer­
cante, a estatização da eletricidade, a estatização nuclear, a estatização das 
próprias empresas editoras do Brasil, e agora queremOs, com o voto do 
MDB, mas sem o meu, a estatízaçãa da colonização de nossa terra e não a co­
Ionização, que é a derrubada da mata para o seu povoamento, por uma em­
Presa particular. 

Portanto, Sr. Presidente, quem mudou foi o MDB, não mudei eu. 
Não mudam os vegetais e as pedras, os minerais e os seres mortos; muda­

mos nós, setes vivos, por força de nossa consciência. E quando se muda do 
bem para o pior, da frente para a retaguarda, ou do mal para o pior, aí, sim, 
que é um descalabro. Mas, mudei para uma posição de vanguarda, para de~ 
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fender os principias do meu Partido contra a estatização e cont!a ~ vend~ ~e 
madeira, pois que estão explorando a Carapanã as firmas made1te1ras, gnlel­
ras de então. 

E assim, Sr. Presidente, encerrando, com a minha consciência e a minha 
fé lavada, volto -à minha posição obscura. aqui na minha bancada, mas certo 
de que quem mudou, com tódas as letras, foi o MDB, foi o meu partido. Não 
mudei eu. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho.) - Em votação o projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nad,or jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

Então se fala que hã 2S mil pessoas, ou I O mil, quantas sejam, interessadas no 
projeto. . 

Sr. Presidente, é só não _ter a menor idéia do que é a Amazônia, do que é 
o Estado do Parll. Aqui, com a maior desenvoltura, colegas do MDI!falaram 
na existência desses projetos d~ntró da lrea territorial de Conceiçãp:d,o Ara­
guai. Ela fica a mais de 200 quilômetros do limite de Conceição do ~"'WÚ•· 
Datou-se; como ainda ontem o Senador Dirceu Cardoso mosl\'llll •qui, 
datou-se de uma cidade que não existia, um documento para fazeripro,va pe­
rante os Senadores. Sala palana vale c a palavra de um Senador<l~~~siçllo 
que se debruça, ele, wbre o próprio problema para chegar à própr1la vjlldade 
é repelida pela sua Baneada, que agora se retira daqui. Mas me pediu e ')l' 
atendi, por isso 11ão me arrependo, a solicitação do nobre Senador ~Dircéli 
Cardoso que não votâss,cmos o projeto, quando Unhamos aqui, ~en~Joilo~ 
plenário, 38 Senadores da ARENA. . ·, . ~ 

Sr. Presidente, os ônus dos homens públicos eles conhecem ~. Sei'o , 
que posso pagar por estar dizendo as palavras que estou dizendo,• ~muito~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para encaminhar a mais fãcil chamar-se a pessoa de entreguista; é muito mais fãcil prosar~ 11m 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senador.,.: labéu em qualquer pessOa da qual discordemos do pensamento. Jli f11i 11\~ .· 

Como Líder da Maioria e como Senador pelo Estado do Pará, ocupo compreendido por ~r nacionalista; há dias, ouvi uma insinuação tte~tà ~ 
este microfone para pedir a atenção dos meus companheiros, nesta Casa. de que jã era entresuista·e. M poucos dias, de entreguista passei a eropr~ 

Tenho, no mínimo, tanta responsabilidade quanto tem o nobre Senador ta. Aí estã a que se subordina a vida pública de um cidadão. . . · ~ 
Evandro carreira como homem da Amazônia; tenho, no mínimo, tanta res- Estou falando também na qualidade de representante da Banca!la olo l'11.• 
ponsabilidade quanto terá o mais patriota dos senadores sentado em qual- râ e estariam hoje aqlli para votar os Senadores Aloysio Chaves ~ ~­
quer cadeira deste Plenãrio.~ E não aceito, Sr. Presidente, definitivamente não Hermes, que se encontram ausentes porque foram ao Parã, reprcs .. tllild!l o 
aceito as colocações que foram feitas aqui, há vários dias. Não discuto pontos Senado no cinquentenúio da imigração japonesa. Não tenho o me.U,~ 
de vista filosóficos. Se hã senadores socialistas que acham que uma empresa ~de ter 0 meu nome explorado, porque, graças a Deus, não consigo, depois de 
privada não pode fazer colonização, respeito o ponto de vista deles. Mas, não tantos anos de vida pliblica, iniciada em 1964, lobrigar, entrever'uma s6 
sendo este um Governo socialista, não tem que fazer aquilo que eles recomen- acusação contra a minha probidade pessoal. · · 
dam. Não me interessa se se trata de companhia A ou B; me interessa !10~ ex-

Aqui se inventou de tudo, aqui se disse que estas terras estavam apinha- Governador do meu Estado,. que eu não fique a ouvir coisas como opyi -~~~ 
das de indígenas. E este admirável companheiro, que é o Senador pelo Esplri- tem que na verdade, o que interessa à companhia~ explorar o mogno. OdiA 
to Santo, o Senador Dirceu Cardoso, que é do Partido da Oposição, honra explore, porque, quando pusemos, a toque de caixa, devido a um micioü&­
esta Casa na hora em que trouxe para os seus companheiros de partido a sua mo epidérmico, para fora do Brasil a Rio IMPEX, nós fizemos um stlllllle 
palavra, que ê uma palavra respeitável, tOmando a iniciativa de fazer averi- mal a este Pais._ E podiamos, hoje, estar com a exploração de mogno a bOS­
guaÇões que seus companheiros não fizeram. Não existe um indígena dentro render milhões e milhões de dólares. Se elas vão ser vendidas por milhões de 
da área. É falso. ~Disseram que havia milhares de pessoas, inclusive, agora, dólares ao patrimônio brasileiro por empresa brasileira, estou de acordo, Sr. 
cinco mil pessoas. É falso, Sr. Presidente. É falso também. Para usar também Presidente. Agora, se eu fosse socialista, evidentemente, não estaria. ·Se eu. 
a expressão de Machado de Assis: "A .in verdade é a mentira de gravata." achasse que deve haver a coletivização dos bens de produção e que nenhuma 

Aqui estamos dizendo várias coisas sobre o projeto. E, no entanto, como empresa privada deve entrar num programa desse, porque o lucro é um peta­
salientava, ainda ontem o nobre Sc::nador José Lins, se deixarmos que aquela do, um crime, eu defenderia-ponto de vista igual ao de alguns Senaâ:o~cs~;Maf 
área do Pará, uma área que poucos governadores, inclusive eu, conhecem, ao 0 que lastimo profundamente é que lf Bancada do MDB se retire, Qbm pro, 
léu; se deixarmos que ela seja ocupada por atividades de iniciativa individual, cesso· de obstrução, quando, aqui, eu dispunha de 38 Senadores, aten~i ao~ 
aí sim, vamos conspirar contra aquilo que defende aqui o nobre Senador por dido de um ilustre membro dessa BanCada para não votar. 
Amazonas, vamos conspirar contra a integridade da floresta, ela vai serdes- Eram as explicações, Sr. Presidente, que tinha a dar,lia dupla qualidade 
tlorestada, vai ser arrasada pelas atividades individuais que não têm planeja- de paraense e de Líder do Governo. (Muito bem! Palmas.) 
mento e não têm responsabilidade maior. 

Fala-se que, depois de tudo o que se ouviu, que o crime que essa empresa O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua em votação o projeto. 
praticaria é que ela compraria por um preço de 55 cruzeiros o hectare e ven~ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon-.. 
deria pela ordem de 7 mil cruzeiros. Foi a única coisa que encontrei no discur- tram. (Pausa.) 
so do Deputado Nélio Lobato, que foi Prefeito de Belém pelo meu Partido, Aprovado. 

indicado por mim e pelo Governador da época ao Presidente Médici, e que O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Sr. Presidente, requeiro verifi-
hoje, infelizmente, é deputado pelo MDB. No discurso daquele homem, que e cação da votação. · 
um homem respeitável, e por ser um homem respeitável li todÕ o discurso, no 
fim, Sr. Presidente, meros conceitos de valor. Não havia uma afirmativa que o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai-se proceder à verificação so· 
resistisse a uma anãlise. A única era o preço. Pois cheguemos ao preço. O licitada, que serã feita pelo processo de votação eletrônica. Os Srs. Líderes 
preço, se é baixo, se é vil, está beneficiando quem? Está beneficiando exata- votarão em primeiro lugar, votando em seguida os Srs. Senadores. (Pausa.) 
mente, o projeto em si, os colonos que vão servir como parceiros de cada 
área. Se ele fosse dado de graça, mais barato ainda seria. Não seria uma ativi.. Pro~ede-se à WJtacão 
dade para entrega• à Andrade Gutierrez, para seu usufruto e exploração em 
seu único beneficio, aquela área, aquele trato de terra. 1! ao contrário: assinou 
um contrato, ganhou uma licitação. Discuta.-se a licitação. Não sei, não entro 
no problema de justiça. 

Aqui chegou este projeto encaminhado pelo Governo com o estudo, in­
clusive, do Conselho de Segurança Nacional. No recesso de julho eu me dirigi 
ao Conselho e fui pedir explicações e obtive-as todas. 

RESPONDEM A CHAMADA.E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO• 
RES: 

Jarbas Passarinho - Aderbal Jurema - Alberto Silva - Alexandre' 
Costa - AÍmir Pinto- Dirceu Cardoso -Amaral Furlan - Bened\io Ca· 
nelas - Bernardino Viana- Dinarte Mariz - Eunice Michiles - Gastlib 
Müller- Helvídio Nunes- Henrique de La Rqcque- Jorge Kalume- lO: 
sé Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Louri· 
vai Baptista- Luiz Cavalcanie ~Mendes Canale- Milton Cabral- Moa· 
cyr Dalla- Murilo Badaró- Passos Pôrto- Pedro Pedrossian- Raimun­
do Parente - Saldanha Derzi - Tarso Dutra - Vicente Vuolo. 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

Pois este projeto, Sr. Presidente, ainda ontem foi aqui dissecado pelo Se­
nador Dirceu Cardoso, tem 50% de sua ârea de 400 mil hectares obrigatoria­
mente mantida coíno floresta: Falou-se aqui em especulação imobiliãria. 
Nada mais absurdo do que isto. O projeto é voltado para lotes hortifrutigran .. 
geiros, voltados para lotes de agricultura e voltados para lotes de pecuâria. 
Estes são os menores. A pecuãria que, inclusive, é objeto de tantas acusações 
aqui, tem apenas 5% da área. Mas, agora, de súbito, surgem pessoas do meu 
Estado dando testemunhos, como eu disse .ao Prefeito de Conceição do Ara­
~uaia. Por que tão tardiamente? O projeto tramitou durante o ano inteiro. 

Evandro Carreira - Paul~ -..rd - Affonso Camargo - Aloysio 
Chaves. · - (·;, 

.,., 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Ceolho)- Votaram "SIM", 31 Srs. Sena­
dores; "NÃO", 4 Srs. Senadores. O projeto foi aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aproJJado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 61, DE 1979 

Autoriza • alienação de tern1s públicas, no Município de São 
Félix do Xingu~PA, à Construtora Andrade Gutierrez S.A., paro im­
plantaçio de projetos de colonização. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• fi o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­

INCRA, autorizado a alienar, à Construtora Andrade Gutierrez S.A., a gleba 
Carapanã, situada no Municipio de São Félix do Xingu, no Estado do Pará, 
com cerca ·de quatrocentos mil hectares, e transcrita, em nome da União, no 
Registro de Imóveis, Cartório do t• Oficio da Comarca de Altamira, em 14 de 
dezembro de 1977, sob n' 1.020, destinada à implantação de projeto de colo­
nização, a cuja fiscalízação procederá. 

Parâgrafo único. Da Escritura de· Compra e Venda da área constará, 
obrigatoriamente, clâ~sula dispondo sobre o cumprimento da destinação da 
gleba, sob pena de nulidade da alienação. · 

Art. 2• Esta_resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Sr. Presidente, o Se­
nador Aloysio Chaves votou "NÃO", assim como o Sr. Senador Paulo Bros­
sard, que não estão presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Algum Senador votou na cadei­
ra do Senador Aloysio Chaves, é evidente. Quanto ao nome do Líder Paulo 
Brossard, é natural que esteja no painel, pois V. Ex• votou em sUa cadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 lOO, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 829, de 1979), que autoriza a Prefeitura Mu,nicípal de 
Terenos (MS) a elevar em Cr$15.000.000,00 (quinze milhões de cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em votação o projeto, em turno único. 

Sr. Presidente, ontem, o Sr. Ministro Delfim Netto declarou, numa reu­
nião, com os Secretários de Planejamento de Estado, com o qual estivemos 
até hoje- porque as mensagens que o Senado tem aprovado são do Ministro 
anterior- mas hoje as 19 são mensagens também do Sr, Delfim Netto, que 
falou uma linguagem ontem; à tarde, e agiu hoje, de manhã, de uma maneira 
diferente, de uma maneira contraditória. 

Disse o Sr. Delfim Netto o seguinte: 

' ••Nós estamos, hoje, com alguma coisa parecida com 11 bilhões 
de dólares para financiamentos externos. Ora, os cruzeiros gerados 
por isso produziram inflação que já não seria de ~O ou 60%, mas de 
180%." 

Repetindo, Sr. Presidente, o Sr. Delfim Netto disse isso ontem aos Secre~ 
tários de Planejamento dos Estados e hoje1 de manhã, remeteu para a Casa, e 
foi Hdo aqui, na Mesa, 19 pedidos de empréstimos aos Estados e Prefeituras. 

O Sr. Ministro está revelando uma figura contraditória, poderâ dizer 
"façam o que eu mando mas façam o que eu faço'"'. f! pois, uma figura contra~ 
ditória. Foi o Sr. Ministro mesmo que disse que estamos em face de 11 bi­
lhões de pedidos de empréstimos ao exterior. Se estes 11 bilhões vierem, a in~ 
fiação, então, nãó montará a 60%, como está no dia de hoje, irá para 180%. 

Com 180%, ilustre Senadores da ARENA, o quilo da carne vai custar 
uma fábula. E o operário brasileiro que passa um mês sem comer carne, pas­
sará três~ sem ver a carne, sem sentir~lhe o cheiro. 

Por culpa de quem, Sr. Presidente? Do Presidente da República, do Mi­
nistro do Planejamento, com a conivência do Senado Federal. 

Srs. Senadores, esses pedidos de nossa pauta de hoje são três. Ontem, li~ 
beramos 50 milhões de dólares para o Paraná e Santa Catarina, 50 milhões de 
dólares que vão ser convertidos em meios de, pagamento e vão desvalorizar 
mais a nossa rnoeda. 

Hoje, vamos jogar em cima de três municípios, 55 mHhões de cruleiros 
que, tambêm, irão inflacionar o nosso processo. 

Mas, isso ainda não é nada, Sr, Presidente, se verificarmos que antes de 
embarcar, na sua mesa larga, na sua sara de grossos tapetes, refrigerada, pen· 
sando, apenas, no discurso que irâ fazer hoje, na Venezuela, o Senhor Presi­
dente da República assinava dezenove mensagens de pedidos de empréstimos 
a EstadOs e Municípios, contrariamente à política seguida pelo Sr. Delfim 
Netto, Ministro do Planejamento; contrariamente ao que o Sr. Delfim Nettó, 
ontem, solenemente, na reunião dos Secretários de Planejamento dos Esta­
dos, ele disse: "Se nós liberarmos esse volume todo de empréstimos a inflação 
vai a 180%, e ninguém mais porá cobro ·na situação econômica e financeira 
deste Pais". Concedo a palavra ao ~obre Senador Dirceu Cardoso. 

Sr. Presidente, ou estamos numa cubata africana ou voltamos àqueles 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. tempos de republiqueta de banana, se para a ·respeitabilidade dos Senadores, 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores: o Governo mandou num dia 19 mensagens. E no dia 2 de outubro mandou 1 S 
Da nossa pauta consta mais um projeto de resolução, que autoriza a Pre- mensagens, as quais jâ foram aprovadas. Ao que eu sei, Sr. Presidente, até 3 

feitura Municipal de Terenos, em Mato Grosso do Sul, a elevar em JS mi- de dezembro, até o encerramento, nós teremos mais de 50 mensagens. 
lhões de cruzeiros o montante. de sua dívida consolidada. No dia em que comecei o novo combate eram 43 - essas já foram -

Como dissemos ontem, Sr. Presidente, somente na pauta de ontem, flgu- agora são novas que estão chegando aos montões. Só hoje, 19 com essa men­
ravam 8 projeto de autorização, no montante de alguns milhões de cruzeiros sagem do Senhor Presidente da República. 
às Prefeituras de alguns poderosos municípios brasileirOs. Mas hoje, Sr. Pre~ Então, Sr. Presidente, violentamente, contrastando com o que disse o Sr. 
sidente, temos pela frente o projeto de autorizaçãq ao Município de Terenos, Ministro na reltftião dos Secretâriosi.ie Planejamento, ontem, nesta Capital, a 
em Mato Grosso do Sul, a elevar em 15 milhões de cruzeiros o montantç de cem passos do nosso Congresso, ali mesmo, junto ao beiral desta Casa, disse 
sua dívida consolidada. o Sr. Delfim Netto, um homem em quem acreditamos que desse conta e pu-

Srs. Senadores, o Secretário do Senado leu hoje a relação dos pedidos de . sesse um paradeiro nisso e que me respondeu, aqui, que iSso é inflacionário, 
autorização que o Senhor Presidente da República enviou, em data de ontem, Respondeu-me ali a 50 passos daqui, numa interpelação que lhe fiz. Ele disse: 
à Casa e que são em número de 19. Dezenove pedidos de autorização! "Senador tem razão, esses empréstímos são inflacionários", 

O Senhor Presidente~ que estâ, nesse momento, em visita à Venezuela, E ele pede ao Senhor Presidente da República para mandar 19, hoje, de 
participando de um grande combate continental à inflação, mandou, hoje, manhã! Não tenho o total porq1:1e aqui ê apenas a nota das mensagens, não 
para a Casa, 19 pedidos de autorização de empréstimo às Prefeituras. sabemos o seu montante. 

Está de parabéns o Senhor Presidente João Figueiredo, porque no dia 2 Desejo lembrar aqui, ao Senado, um fato: No dia J2 de outubro ouvi, 
de outubro mandou l4projetose,hoje,mandou 19;eatéodia3dedezembro um programa da Rádio Planalto para o qual quero chamar a atenção dos 
próximo, às vésperas do encerramento dos nossos trabalhos, remeterá de 20 a nobres Senadores, principalmente os Líderes da Bancada da ARENA. No dia 
30, aos borbotões. 12 houve um programa da Rádio Planalto, da Televisão Planalto. O dia 12 é 

Sr. Presidente, para comprovar o que digo, leio nos jornais de hoje que o um dia especial, Dia da Criança. 
Senhor PresideÔte remeteu, no dia 7 de novembro, as seguintes mensagens de Ouçam os Srs. Senadores o qué vou contar porque o programa me en­
empréstimo aos Estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo - trou na alma e no coração. A Rádio Planalto estava registrandO o desfile es­
sempre os grandes Estados - às Prefeituras Municipais de Aracruz (ES), colar de grupos de colégios do Gama ou de Taguatinga - não me recordo 
Barra do Garças (MT), Chapecó e Xanxerê (S<':). Francisco Beltrão, Paraíso bem- e desviou um pouco o programa e tinha um operário em frente à por­
do Norte e Rio Branco do Sul (PR), Barretos, Brodowsky, Catanduva, Dia- ta do Centro de Ensino CASEB. A Rádio Planalto perguntou ao operário: -
dema, Guaraci, Iracemápolis, I tu e São Paulo (SP) e ao Departamento de "Seu moço, hoje é o Dia da Criança, o Sr. está muito alegre?" O operário res­
Água, a Energia Elétrica - DAEE (SP), são 19 pedídos de uma vez só-- aos pondeu:- "Estou sim." E a Rádio perguntou: -"Onde estão seus filhos?" 
borbotões -cujo volume de empréstimo nós não sabemos, porque na notícia - "Meus filhos estão na calçadinha brincando com bandeirinhas brasileiras, 
da Mensagem não se estabelece o montante. estão agitando bandeirinhas brasileiras." Mas viram o seu fogão apagado e 
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então, perguntaram ao operário - isto eu vi e ouvi - ··são onze horas e o 
seu fogão está apagado?" E o operário respondeu: - "Seu locutor, hoje, Dia 
da Criança, as crianças passando festivas no meio da rua em desfiles escola­
res, com roupas bonitas e os meus fi1hos estão aí, na frente, descalços, agítan .. 
do as bandeirinhas brasileiras, mas em casa nós não temos nada para comer 
no Dia da Criança". 

Sr. Presidente, eu digo mais, e os seus filhos na beira da calçada com cal­
cinhas rasgadas, sujas de lama. sem camisas, mas agitavam, nervosamente, 
gritantemente c alegremente bandeiras brasileiras. E em casa não tinha nada 
o que comer; eram onze horas, o fogão apagadO e ele declarou que_ .. não tinha 
nada para dar aos filhos no Dia da Criança". 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, infelizmente o meu Partido tem votado, 
também, pelos empréstimos, numa posição diferente da minha. O meu Parti 4 

do - o glorioso MDB! - tem votado a favor dos empréstimos e o glorioso 
meu Partido, ontem, trombeteou o boquejou aqui destas tribunas que estes 
lotes de terras da Amazônia eram para o pobre c .na hora dos empres:timos 
não são lembrados pelo meu glorioso Partido, o qual vota pela concessão dos 
empréstimos, 

Sr. Presidente, estes 19 pedidos de empréstimos, hoje, em mensagem do 
SenhOr Presidente, os três que figuram na pauta e 50 milhões de dólares que 
liberamos, ontem, para o Paraná e Santa Catarina, são pesos inflacionários 
no nosso dinheiro. De ontem para hoje, o dinheiro do operário irá valer me· 
nos; o dinheiro do operário irá comprar menos pão, menos leite, menos feí 4

-

jão~ menos fubã e menos verdura, porque carne não compra. Mas o MDB vo 4 

ta, o MDB que não muda, inexpugnável, só sob a rocha de granito, como diz 
o poeta, vota pdos empréstimos! E o empréstimo é o aumento do caudal in­
flacionário que nós estamos enfrentatido. O meu glorioso Partido~ pelas suas 
testas coroadas, pelas suas eminentes figuras, ontem se derramou nestas tri­
bunas e nestes microfones, falando no pobre, mas se esquecendo do menino 
pobre de Taguatinga, pois no dia 12 de outubro, Dia da Criança- vi pelá 
Televisão- dois meninos de uma família pobre não tinham o-que comer; o 
fogão apagado, e o pai disse- na Televisão, repito- Hoje, Dia da Criança, 
eu não tenho nada para dar aos meus filhos". 

Isto é uma advertência às figuras eminentes, às testas coroadas, às ca­
beças refugentes de cultura, de patriotismo, de civismo, da minha gloríosa 
bancada. Eu voto contra o empréstimo, como votei pela colonização da 
Amazóni~ porque penso no pobre, penso neste explorado, neste, Sr. Presi· 
dente, que a bancada do MDB do Senado, com a barriga cheia do almoço de 
, hoje, dele se esquece e vota simplesmente, vota naturalmente, nào pensando 
que -há boquinhas famintas, que continuarão mais famintas ainda com o 
aguamento do dinheiro, através desses empréstimos que estamos conceden­
do. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vai-se proceder à verificação 
solicitada. Suspe-ndctei a sessão por a1guns minutos, a fim de aguardar ache~ 
gada ao plenário dos Srs. Senado.res que se encontram em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 16 hora& e 50 minutos, sendo reaberta às 
17 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ reaberta a sessão .. 
e, evidente, porém, a inexistência de número em plenário. Em razão disso 

e tendo em vista decisões anteriormente adotadas em casos idênticos~ b Presi­
dência se dispensa de proceder à verificação de quorum através da votação 
eletrônica. 

A votação do projeto fica adiada para a próxima sesSão ordinária. 
Em virtude da falta de número para deliberação, ficam igualmente adia­

dos os ítens 4 a ll da pauta, que estão tm fase dt votação. Pela mesma razão, 
deixam de ser apreciados os itens 14 e 15, uma vez que dependem da votação 
de requerimentos. 

São os seguintes os itens cuja rotação é adiada 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 101, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecet nfí' 831, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada, tendo · 

PARECER, sob n• 832, de 1979, da Comissão: 
- de CoasliiÍOição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicíàadc. 

f -,-·-. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçãó nffM.de W/9 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como conclmiio de eJ1 farec(r n• 833, 
de 1979), que aulori~ a Prefeitura Municipal de P~ {MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o mon~e sua dívida con-
solidada, tendo ··e ' 

PARECER: sob n• 834, de 1979, da Comissão: . 
-de Constiaoiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicldade. · 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, doÍIIenador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regim~l\\0 In· 
terno, a convocação do Senhor Ministro de lõstado da Indústria e dotómé~·· 
cio, João Camilo Penna, para prestar~·. ntos, perante o Senadi>F~ 
deral, sobre o empréstimo concedido à Cót'IB$0CAR e ao Grupo Atalla. _,_ 

Votação, em turno únicti, do Requerimento n• 449, del979, do Senadpr 
Humberto Lucena, solicitando .a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa.Chcí~ 
do Departamento de Pessoal do Exército, por ocasião de solenidade CÓme• 
morativa do aniversário daqllele setor do Ministério do;.&,ército. 

-8-
Votação, em turno único, do Requerimento n• 435, de 1979, do Senador 

Henrique de La RJiçqUe, solicitando tenham tramitação em conjunto 6l'rojc­
to de Lei da Câmara n• 60, de 1977 (n• 397/75, na Casa de origem), qu' auto· 
riza o Poder Executivo a instituir a Fundação Nacional para o Menor !Jxcep­
cional - FUNAEX, c ~outras providências, e o Projeto de Lei do Senado 
n• 124, de 1979, do Senador Nelson Carneír<>, que estabelece normas dé a!lsis· 
tência ao excepcional e autoriza a criação da·Fundaçilo de Assistência ao Ex· 
cepcional - FUNASE, e dá outras providências. · 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Pr.ojeto de Lei do Senado n• 134, de 
1979, do Senador Lomanto Júnior, que equipara os professores de deficientes 
auditivos aos habilitados em magistério especia1 de excepcionais~ tendo 

PARECERES, sob n•s 820 a 823, de 1979, das Comissões: 
-de Cooslillliçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Educação e Olllllra, favorável; 
-de Seniço Público Cívll, favorãvel; e 
- de Finanças,' favorável. 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 218, DE J976 
(Tramitação conjunta com o PLS n• l, de 1977) 

Votação, em primeiro turno (apre<:iação preliminar da constitucionali­
dade e juridicídade, nos ttrmos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 21S, de 1976, do Senador Franco Montoro, que deter­
mina a aplicação de 20% do Fundo de Participação dos Municípios em pro­
gramas de educação pré-csçolar e de primeiro grau, tendo 

PARECERES, sob n•s 972, de 1976, 217 e 592, de 1979, da Comissão: 
-de Constillliçào e J!Utiça- t• proallhciamento: pela inconstituciona· 

!idade, com voto venci!lo do Senador Nelson Carneiro; l• pi'OM!Icla...,._ 
to: (reexame solicitado el)l plenário), pela inconstitucionalidade e injurldici· 
dade, com voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Hugo Ramos, Lázaro· 
Barboza e Tancredo Neves; e votando pela inconstitucionalidade o Senador 
Helv!dio Nunes; 3• proiiOlJicla-to: pela injuridicidade. . 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l, DE 1977 
(Tramitação conjunta com o PLS n• 218, de 1976) 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projc• 
to de Lei do Senado n• I, de 1977, do Senador Otto Lehmann, que inclui no 
conceito de ensino de l• grau, para fins do disposto no art. 59 da Lei n• 5.692, 
de li de agosto de 1971, o ministrado a crianças de idade inferior a sete anos> 
tendo - -----·' · 

PARECERES, sob n<>s 192, de 1977,217 e 592, de .. 19·,. .... ·~ ...•. !JSo: 
-de Con!ltilllição e JUIIiça - 1• p1'0114111Ciamenlo: pela' idade, 

. . . ,. 
' ·-
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com voto vencido, em separado, do Senador Otto Lehmann e voto vencido 
dos Senadores ltalívio Coelho e Dirceu Cardoso; 29 pronunciamento: (reexa­
me solicitado em plenário), pela inconstitucionalidade e injuridicida~e com 

· pletamente favÓrável à ida do Senador Paulo Brossard, como representante 
do Congresso Nacional, nas sessões da Organização das Nações Unidas. 

voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Hugo Ramos, Lázaro Barboza e· O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O parecer da Comissão de 
Tancredo Neves, e votando pela inconstitucionalidade o Senador Helvídio Relações Exteriores conclui favoravelmente à solicitação. 
Nunes; 3• pronunciamento: pela injuridicidade. Completada a instrução da matéria, fica adiada a votação por falta de 

~14-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 267, de 
1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios para a aprovação de 
projetos florestais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 591, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pelot çanstitucionalidade e juridicidade; 
-de Agricultura, contrário; e 
-de Finall(as, favorável. 
(Dependendo da votação do ~qu.erimento n• 462/79, do Senador Ita­

mar Franco, de adiamento da discussão.) 

-IS-

DiscussãO, em primeiro turno (apreciação preliminar dejuridicidade nos 
termos do art. 296-do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
192, de ·1979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autô­
nomos o dir.e.ito ao 139 salftrio, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, peJa injuridicidade, com vOto vencido, em 

separado, ·do Senador Bernardino Viana e voto vencido dos Senadores Fran~ 
co Montoro e Raimundo Parente. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 455, de adiamento da dis­
cussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Passa-se, pois, ao '- 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 71, 
de 1976 (n' 1.315/75, na Casa de origem), que introduz acréscimos e 
modificações na Lei dos Registros Públicos, tendo 

PARECERES, sob n• 933, de 1976, e 564, de 1979, da Comis­
são: 

-de Constituição e Justiça- I• pronuncl•mento: favorãvel, no 
mêrito, nos termos de Substitutivo que apresenta; e l9 pronuncia­
mento (reexame solicitado em plenário), contrário. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro·a encerrada, ficando a votação adiada 

para a próxima sessão, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto: de Lei da Câmara n9 44, 
de 1978 (n• 1.118/75, na Casa de origem), que institui a obrigatorie­
dade ~e declaração de bens para o exercício de cargos ou funções em 
empresas públicas ou assemelhadas, tendo 

PARECERES FA VORÁ VEJS, sob n's 773 a 775, de 1979, das 
Comissões: 

- de Constituição e justiça; 
- de Economia; e 
- de Seniço Públk:o CivU. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão, em virtude da 

falta de número, em plenário, para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Esgotada a matéria da pauta. 
Passa-se à apreciação do Requerimento n• 466, lido no Expediente, de 

autoria do Senador Paulo Brossard, pelo qual solicita autorização do Senado 
para aceitar missão do Executivo. 

Solícito ao nobre Senador Aderbal Jurema o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. ADERBAL JUREMA (ARENA - PE. Para emitir parecer.) -
Sr. Presidente, a Comissão de Relações Exteriores sente-se perfeitamente in­
tegrada com a indicação do nobre Senador Paulo Brossard para, como obser­
vador parlamentar, representar o Brasil na ONU. 

Apenas, pessoalmente, como relator da Comissão Mista que estuda are­
forma partidária, sendo S. Ex.• um dos Seus membros, Jámento que, na dis­
cussão da matéria, S. Ex• esteja ausente de nossa Comissão. Mas, como reJa. 
tor da matéria que V. Ex• pôs a"gora em discussão, quero manifestar-me com-

número. 

AO SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton cabra!. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos nos últimos dias da presente legislatu­
ra e no limiar de uma nova década. Os ailos ?O estão acabando. Novas são as 
esperanças no horizonte que se alarga a partir de 1980. 

Nesta, como na outra Casa do Congresso Nacional, a preocupação do­
minante é com a reformulação do quadro partidário; certamente um passo de 
grande importância na evolução do processo político. Porém, meus caros Se­
nadores, essas mutações de natureza estrutural no campo político provocam 
semelhante estado de espírito e até maior apreensi·o, quando nos voltamos 
para outros componentes do Poder Nacional, e nos fixamos por. exemplo, na 
economia de uma ãrea geogrãfica onde estão 35 milhões de brasileiros. 

fl. a velha e repisada grande questão nacional- o que fazer, e como fazer 
para conduzir a melhor destino esses milhões de habitantes da Região Nor­
deste. Como incorporar essa gente ao progresso nacional. 

A imensa maioria acostumou-se a viver na crônica carência de meios e de 
oportunidades. Uma perigosa acomodação porque, a qualquer momento, 
empurrados por forças desagregadoras, passem a um esmo tempo exigir satis~ 
fação de suas necessidades básicas. São carências que estimulam a exploração 
político-eleitoral. E sabemos todos que o Pais não está em condições de resol­
ver extensivamente, nem a curto prazo, as justas reivindicações do povo nor­
destino. São evidentes as limitações do Governo diante da conjuntura desfa­
vorâvel que nos envolveu, a partir de 1973. Mas, com o pouco que dispomos, 
e a despe-H o da luta antiinflacíonâria, ~possível fazer muito, desde que saiba­
mos dar racionalidade, ao uso dos recursos reconhecidamente escassos. A 
reorientação na apreciação de determinados recursos seria um bom começo 
dessa racionalização. 

Dentro de mais trinta dias retomaremos aos Estados por força do reces­
so parlamentar. Voltaremos à rotina dos contatOs com a dura realidade loca], 
onde somos, naturalmente, levados à atitude crítica e a imaginação de so­
luções. 

A cada ano que passa nos julgamos mais preparados para apontar o que 
faz_er, e o como fazer, para mudar a expectativa pessimista. Mas, a verdade é 
que a nossa vivência e o conhecimento do meio pouco tem sjdo considerado 
pelos responsáveis da administração pública federal. Agora, com a nova con­
juntura política, estou convencido que os apelos e sugestões serão levados na 
devida conta. 

Creio que o isolamento circunstancial da classe política tenha sido a ra­
zão da inexpressividade dos muitqs e renovados programas montados para o 
Nordeste. A falta de profundidade dos mesmos, ou em outras palavras~ a su­
perficialidade que nunca permitiu soluções duradouras. Dai, a grande aspi­
ração nacional da redução das disparidades regionais, se perpetuar no tempo. 

Cont a passagem de ano, e o ingresso na decisiva d~ada dos anos 80, 
forçosamente abrem-se novas perspectivas. A equipe do Presidente João Fi· 
gueiredo sabe, e está dizendo todo dia, que já o ano de 1980 serâ a fronteira. 
Ou arruma-se a vida nacional ou mergulharemos em imensas dificuldades. 

O Governo do Presidente João Figueiredo goza da confiança do povo 
. brasileiro c está trabalhando ârdua e intensamente, em todas as direções. 

Há poucas semanas o Presidente esteve, mais uma vez, no Nordeste. Vi .. 
sitou a Capital pernambucana, ocasião em que, na SUDENE, definiu a orien· 
tação geral às agências de desenvolvimento participantes da ação governa .. 
mentaL 

Por~m, foi em pronunciamento anterior, em setembro deste ano, nomes .. 
mo local, que o Presidente anunciou seus compromissos para com o Nordes .. 
te. 

Algumas de suas afirmações, por serem muito significativas, proporcio· 
nam um bom roteiro à análise da problemática regional. 

São palavras oficiais, em setembro passado, sobre o papel da SUDENE. 

"Serã neoessário ... reequipar a SUDENE ... valorizandQ os rc-· 
cursos humanos que são seu principal capitaL." 

HSerá preciso, também, que a agência possa adequar os proje­
tos aos fundos disponiveís e previamente conhecidos em bases_plu~ 
rianuais ... " 
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.. Retomar sua função eminentémcnte planejadora e coordena­
dora - sem ~rejub:o da competência dos outros Ministérios e da 

·autonomia dos Estados e Municípios." 
.. Agir como estimuladora serâ melhor - e mais proveitosa -

do que administrar a liberação de dinheiros escassos ... " 
~·Por~m .... mais importante ... será a tomada de posição frontal 

relativamente à grande pobreza que resiste e subsiste no Nordeste." 

E disse mais ainda: 

"'A ação federal no Nordeste tem por objetivo atingir a acele­
ração necessária para que a região possa, em prazo certo e razoável, 
atingir os mesmos níveis de desenvolvimento do Brasil como um to­
do!... em termos de produto interno, como de bem~estar SQCial, de 
qualidade de vida, como da posse dos be~s que a tornam mais ame· 
na ... em termos de repartição do.s frutos do trabalho entre todos e 
não apenas entre uns poucos ... enfim que os beneficiários do desen~ 
volvimento do Nordeste sejam todos os brasileiros. Pois não haverá 
Brasil próspero com Nordeste miserável." 

concorr~ncia, o mesmo Ministro concorda com proposta do DNOCS para 
retirar as verbas e suspender o projeto, sem qualquer consideração ao eom: 
promisso do Presidente. · 

Somente depois da posse do atual Ministro Mário Andreazza es~assun­
to voltou a merecer prioridade e, fipalmente, em setembro de 1979'& que a 
concorrência para eonstrução foi lançada. 

Perdemos três anos. A mesma coisa aconteceu com a construçãO d~ Açu­
de Orós, no Ceará, e com tantos outros vitais empreendimentos. llale vai• . 
vem, tem sido invariavelmente um sério óbice em cada periodo govet\ilariten· , 
~. ' 

A seca foi historicamente o grande agente de mudanças na polític(i de de-· 
senvolvimento para o Nordesle. Durante muito tempo os órgãos mo.,tados 
na Região se preocuparam com planos de emergência, c somente)pós a 
criação da Sudenc é que se pensou em disciplinar a economia regional.fl'órém 
o esforço concentrou .. se; basicamente, na montagem de uma infra~eS.,Utnra 
urbano-industrial. _, · 

Quando o Presidente Figueiredo, em sua primeira visita à SU]J)EN!i:, 
abordou os grandes empreendimentos na Região como "estrelas luminosas 
do seu presente ou ·do seu futuro", citou entre outros: 

Ao longo da História, desde os primórdios da República, a começar com _ a petroquímica, da Bahia; 
a fundação do DNOCS, em 1909, no Governo de Nilo Peçanha, todas as 

- a cloroquím:ica, ém Alj.\goas; 
grandes. figuras nacionais, manifestaram-se ostensivamente pela necessidade _os portos de Suapc,·em Pernambuco; Aratu, na Bahia~ 'e Itaqúi, no -
de uma vigorosa ação governamental para "salvar o Nordeste1

'. 
Maranhão; -"'Da Paraíba ao Ceará se farão, simultaneamente, a grande e média açu-

- os recursos minerais de _Sergipe; 
dagem e irrigação para a cultura intensiva e permanente nas planícies, capa- _ os distritos manufaturtitos de Campina Grande e João Pessoa. -
zes de grandes reservas de água nas proximidades" ... "o problema da água na Disse 0 Presidente que nenhuma história do progresso do Nordest~ bta-
região semiárída tem variaq&s soluções, apontadas pelas condições muito di-

sileiro estaria completa se ni<1 se analisássemos programas como o POLO.. ferentes do meio fisico" ... "que convenientemente aproveitadas, darão as di- -
NORDESTE, o fortalecimento da irrigação, o Projeto Sertanejo, o desenvof.. 

versas paragens soluçõ~s ~ue cada um reclma,. ~ais que suficiente para um vímento da agropecuária 0 ednttolc de enchentes, 3 recuperação -dos_ valés, lls 
grande progresso econom1co, capaz de se eqmhbrar no decurso do tempo, d - · 1 d · à ·• 1 n d S lva 
com 0 resto do Pais". program~s e prornoçao socJa -c_ e apoio s regJ~es me ropo 1 _anas e ~ .. 

E 1 1 Se d d R "bl' , 1 b d dor, Rec1fe e Fortaleza, que, ,sob o comando do grande Pres1dente Ernesto 
s as pa avras, meus caros na ores a epu ICa, JOtam em ra as G . 1 . tá 1 ·ã al · d adm"n'stra.So 

1 b 1 1 1 d" d DNOCS E h . 0 ld p eiSe , tiveram no ve expans o, e guns cfla os em sua , , •- . 
agora e'? ou u ~o ~O a u~ . Jretor 0 , •.. ngen Ciro . swa 0 on~ Entretanto, a despeit() da variedade desses programas c projetos, c da 
te_s, ao citar o pnme1r~ adm1mstrador daquc:_Je ~rgao, o Engenhe1ro Arro~ado mobilização dt instituições Pub1icas e privadas, 0 fato marcante, em todás as 
LRisboda,Jque .as pprofefldU em70l913, em conferencta nd? Clu~c de Ebngenhana do épocas, foi sempre o ac~ntuado grau de insuficiência dos mesmos, em relação 

10 e ane1ro. assa os anos, repetem·se as Jscussoes so re as mesmas à t · l'd d · 1 h 1 · ·
8 t... po encJa I a e regtOna , em recursos umanos e ma er1at . 

qucssoesp. 'd 
1 

S Se d O Presidente João Figueiredo, em sua fala de outubro em Recife, ressal-
r. reSJ en e, rs. na ores, 1 d · 'd d 1 ' · 1 • d bl <t' 

O . . . . tou, a em a cont1nu1 a e, como pa avras magtcas na so uçao a pro em" ... 
s Parlamentares da Reg1ão Nordestma na presente legiSlatura, sem dts- . 1 d - - E f "d 1 n'd d ~ d t•rm' · • 'dá · 1 . ca regmna , a coor enaço c a cooperaçao. na re en a so e I a e e " ... 

tmçao parti na, vo taram com os mesmos argumentos, os mesmos cnfo- M' · 1 "d . d • 1 · 1 d t' · d d . - . · nou a seus m1s ros que, entro a açao se orta a compe c:nc1a e ca a 
ques, de tgual dJmens~o aos do pass~do. . . . um, fosse atribuída aos programas a executar no Nordeste a prioridade equi:. 

Lernbro-~e do discurso que Alctdes Carne1ro pronuncm, em fevereuo valente à sua dimensão física social econômica política e humana." 
~e :953d na ~am;ra ~os teputad~s, quando o p.ovo da Paralba estava sendo Srs. Senadores, se aprofundarn\~s o exame, ~er-se-ii que a superficialida-
or ura . 0 . P~ 0 age 0 a seca. N~s, n~r~estmos, sabemos qual 0 nosso de das medidas adotadas nunca permitiram a precisa e indispensável ação · 

gran:e ~mm;gl~· ~ual a ~.aus.~ d;sse mfo .. rtu:Jo Óue. vez. __ p~r outra, nos ator: equivalente à dimensão dos ·variados c gigantescos problemas, como sempre . 
men a: e a a a e ~on _mui a. e na aç~o ~ ~verno... . desejaram os Presidentes. . . 

Em 1979, é o propno PreSidente Joao Ftgueuedo que volta a destacar a p , 1 · d' • · · 1 · d d ' fi d . · ·. . . . or 1a armos em tmensao, 1magmemos um pa s com ma1s e ez m•-
•gu~a _ . aquele mesmo ~m~1go de vmte e sets anos atrás, ao caractenz~r _a lhões de habitantes do que conta hoje a Argentina, por~m com uma fração·de 

contmUJdade como a ptlmeua preocupação do Governo. Uma palavra mag1- d . E l"77 d · 1 d N d te · · 1· ,.,. d · 1 · ·n ... ~ . . sua ren a per capua. m :1' a ren a reg10na o or es equiVa ta a ;t.;,)7f1 

ca. e o:xcepcwna stgm !Caçao quando se re,ere ao Nordeste. Sem duvJd~, o da btasileira (USS 382 5 sobre USS 1.092 9), cn uanto em 1968, uase dez 
ptlmeuo dos grandes obstáculos para "mcorporar o Nordeste no processo . ' d . ' · q USS 2 ã 3 b 
nacional de desenvolvimento". {I PND 1972174). anos antes, essa mesma ren a per cap1t? r~presentava 42%( 5 , so rc 

Ar li fi . d . . uss 615,4). Houve, portanto, um decrescJmO. 
1 s, se 1zermos uma retrospectiva o que fm P.rogramado e reabzado 0 ex-Presidente do Banco do Nordeste, 0 Economista Nilson Holanda, 

no Nordeste, vamos encontrar o mal da descontmUJdade dos orçamentos- f ç· d d .1 d N d 1 1 ns , 
8 

•t do 
d 1 . fi ... d • . d . . . azcompara oes aren apercap1a o or esecomagu pa1sc ,ctan 

progra~~s, agrava os~·~ lnetcJencJa a maquma a mmtstratJVa, pelas.su- dados de 1975, para mostrar a igualdade com Honduras e inferioridade com 
pcrpostçoes de compctenctas c~ncorrentes, ex~essos bur_ocrãtJCO~, compbca- _ 0 Paraguai (USS 570), com 0 Equador (USS 530). o Nordeste est~U;ia melhor 
dores estes 1gualmente dcnunc1ados ~lo Presidente Joao Ftgutlrcdo. do ue a Bolivia (USS 320' c 

0 
Haiti (USS 180). 

Em discurso neste plcnãno, preciSamente em 23 de agosto de 1974, de- q ' · · 
mostrávamos a diminuição de recursos federais aplicados no nordeste em ter- Só o conhecido "Pollgono das Secas" conta cerca de 15 milhões de habi· 
mos relativos a 1970, e a falta de cumprimento das metas estabelecidas. tantes, ou 44% do total regillllal. Apesar disso, os projetos que estavam elll 

.Se no passado a principal eausa do atraso no crescimento econÕ!pico era execução pelo DNOCS em ·meados de 1976 visavam beneficiar 50 mil 
de planejamento, provocando ineficiência na destinação dos jii insuficientes famllías, cerca de 300 mil pesroas, em torno de 2% da população da área mais 
recursos públicos, posteriormente o grande mal passou a ser a irregularidade crítica. Émbora na época apresentado como a revitalizaçilo daquela autar• 
na liberação das verbas, ou o adiamento de projetos, provocando a descontí- quia~ sua ação era de fato bastánte superficial. 
nuidade na administração dos programas. Sabe-se que a programação financeira do DNOCS foi reforç;da at~ 

Um típico exemplo de como vinha funcionando a máquina do Minis- 1985. Prevêem investimentos da ordem de CrS 25 bilhões, afora recursos pro• 
tório do Interior, órgão diretamente rcsponsãvel pelo desenvolvimento regio- venientes de convênios, sob a orientação do 111 PND. Só para irrigação estilo 
na!. Após ingentes esforços da bancada federal da Paralba no Congresso Na' reservados CrS 14 bilhões, ou seja, 56% deste total. Serilo cerca de CrS 3 bí· 
cional, o Presidente Ernesto GciseJ decide atender, quando em visita a João lhões por ano~ a serem aplicados em ·zonas onde a dísponibiJidade local de á­
Pessoa, em junho de 1976, a velha reivindicaçã~ das obras do Açude Acaui, gua decide a sobrevivência. 'Ccrca.dc érS S bilhões scrilo destinados a novot 
no rio Paraíba, portanto, um compromisso público do Presidente para com o açudes públicos .. 

povo do meu Estado. Entretanto, cabe lembrar que só a partir de 1971 é que surgiu a preo<:llif !' 
O Ministro do Interior autorizou o DNOCS a elaborar o projeto c as pação de aproveitar racionalmente as margens dos rios c açudes. para a itrii.• · 

verbas foram alocadas. Passaram~se dois anos. Quando se falava em edital da gação. Mesmo assim, apenas 21 projetos estão em operação, em!«?J"!@'4~U .. 
" -.~, 
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des sob a administração do DNOCS jâ represem mais de li bilhões de m'. Os O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
planos novos falam de mais 20 projetos. Senador Lenoir Vargas. 

Mas voltemos à tese da superficialidade. O DNOCS proclama que, dada 
a limitação dos recursos hídricos disponlveis, somente 2% das terra$ do Nor- O SR. LENOIR VARGAS (ARENA - SC. Pronuncia o seguinte dis-
deste podem ser irrigadas, e daf o novo interesse por projetos de agricultura curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
de sequeiro. Indiscutivelmente a dimensão dos programas de irrigação, O Estado de Santa Catarina tem uma tradição de alto desenvolvimento 
levando-se em conta se há bastante-água represada ou não, não é nada anima- na sua suinocult11r~ ~~especificamente. na região do Vale do Rio do Peixe e 
dor se a pretensão é segurar o homem ao campo e partirmos para a cons- no extremo Oeste catarincnse, encontrarn·se localizados os mais densos plan­
trução de uma autêntica civilização rural. Os resultados por unidade familiar, teis de criação de suínos de alta linhagem, no Estado, e dentre os Municípios 
jâ comprovados, são bons, porém a· população beneficiada é inexpressiva. do Oeste catarinense, tem um destaque especiaJ o Município de Concórdia, 
Mais alguns exemplos demonstram a superficialidade dessas ações do Go- onde já se tem realizado- pela sua expressão nacional na suinocultura brasi­
verno Federal até agora. No Projeto de Morada Nova estão apenas 450 !eira - a exposição nacional de suínos. 
famílias, no Projeto Curu-Paraipaba estão 463 fainllias de um total previsto . Tem sido cada vez mais intensificado o trabalho pioneiro iniciado na­
de 1610, e mais outros sete projetos, todos no Ceará. No Piauí o Projeto La- quele Município e, depois, ampliado para toda a região do Oeste catarinense, 
goas abriga 120 famílias, no vale do Gurguêia. Municipio de Cristino Castro, no aperfeiçoamento da criação c da suinocultura. em Santa Catarina. Tanto 
estão 46 famílias, de um total de 90. Até 1978, com outros dois projetos no que, no Município de Concórdia, está sediada a Associação Catarinense de 
Piauí, empregaram-se cerca de 300 famfiias. Nos Estados do Rio Grande do Criadores de Suínos que tem, ao que parece, desenvolvido uma ação muito 
Norte, Paralba e Pernambuco estão trabalhando 683 famllias. Na Bahia, 4 intensa para a afirmação da linhagem da suinocultura brasileira. 
projetos em implantação. O primeiro de Brumado, deverA abrigar 550 Recebi agora. Sr. Presidente, uma correspondência proveniente dessa 
famílias. Não há dúvidas, de que nessa marcha esses projetos não absorve- Associaçã<?, que é, no meu conceito, da mais alta responsabilidade. E esta 
riam sequer a população correspondente ao crescimento vegetativo. correspondência- pelo teor das deliberações tomadas pela Associação Cata- . 

Devo salientar que avulta nos trabalhos do DNOCS o Projeto Sertanejo, rinense de Criadores de Suínos, e pela repercussão que pode ter com referên­
lançado em agosto de 1976 pelo Presidente Geisel. Até 0 presente estavam em cia à Associação Brasileira de Criadores de Suínos- achei conveniente regis­
operação apenas 23 núcleos dos 40 previstos, dentro da imensidão de uma trar nos Ana1·8 do Senado para que a p rte 8 usada t h t 'd d d , a c enaaoporumaee área de 860.000 km'. · 

VIr trazer os seus esclarecimentos ao conhecimento dos representantes do po-
Na Paraíba, o Núcleo de Corcmas, do Projeto Sertanejo, abrangendo vo. 

282.700 hectares em terras de oito Municípios do Sertão, onde se localizam 5 
mil e 800 estabelecimentos agropecuários, foram alocados, em 1978, apenas 
Cr.S LO milhões, dos quais liberados CrS 7 milhões. Portanto, de uma mingua­
da·verba, ainda cortaram 30%. 

Agora, o Ministro Mârio Andreazza manda que se eleve esse número 
para 200 núcleos, e por ano deverão ser implantados 2.500 projetos em pro­
priedades particulares, estando previst~s recursos de Cr$ 1,5 biJhões para 
1980. A meta prevê a construção de 150 açudes públicos, 10.000 pequenos 
açudes particulares e 10.840 poços, além de barragens sucessivas, para a pere~ 
nizaç.ão de alguns rios nordestinos, com o emprego de CrS 10 bilhões. Vê-se 
que neste particular essas metas, se efetivadas, alcançaremos a economia de 
escala. 

Sem dúvida trata~se de uma arrancada violenta nunca vista até então. 
Acreditamos que desta vez o conceito da superficialidade desapareça de nos­
sos debates no que cOncerne aos recursos hídricos. e como diz o Presidente 
Figueiredo - "aprovei em setembro último o mais abrangente programa de 
que se tenl notícia, no aproveitamento dos recursos hídricos da região semi .. 
ãrida". 

O mesmo enquadramento cabe ao POLONORDESTE, lançado em ou­
tubro de 1974, por iniciativa do Presidente Geisel, de excepcional importân­
cia, por inaugurar no pJenejamento regional o conceito de integração. Cabe 
ao POLONORDESTE promover o desenvolvimento e a modernização do 
meio rural tendo como política o aumento da produtividade através de uma: 
agropecuáría eficaz, trabalhada por uma mão-de-obra de melhor quafifi .. 
cação. O objetiVo síntese, por esse caminho racional, é elevar a renda indivi~ 
dual com a melhor estrutura de emprego. 

A concepção do POLONORDESTE implica na integração das insti­
tuições e dos recursos financeiros, ao nível da União, Estados e Municípios, e 
que, por atuar de forma concentrada, pode levar a rendimentos surprccnden· 
tes. Porém, va)e ressaltar, na proporção dos investimentos. 

A abrangência deste Programa é conhecido por todos aqui. O que me 
preocupa, é que as verbas destinadas estão sempre aquém das reais necessida· 
des, quando procura-se eliminar bolsões de pobreza e minimizar atrasos em 
500 municípios, ocupando 600.000 kin 2, com 11 milhões de habitantes, cerca 
de 70% de tóda a gente que vive no Pollgono das Secas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Interrompo neste ponto as consideraçõeS, porque me proponho a voltar 

a esta tribuna com alguma contribuição da nossa vivência e experiência. Ain­
da neste mês de novembro espero abordar c sugerir medidas concretas para a 
reformulação da política regional, face à imperiosa necessidade de atingir 
aqueles objetivos que o Presidente Figueiredo anunciou e, a nosso ver, sem a 
montagem de uma nova estratégia que elimine, de uma vez, aqueles obstâcu­
los da descontinuidade e da superficialidade, dificilmente veremos realizados 
os desejos do Senhor Presidente da República. Pretendo submeter essa estra­
tégia a debate neste Plenário. 

Por enquanto é só. Sr. Presidente, e muito obrigado. (Muito bem! Pal~ 
mas.) 

O _documento. Sr. Presidente, está vazado nos seguintes termos: 

ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE CRIADORES DE SUlNOS 

Of. Cite •' 1.154/79 

Sr. Senador: 
Os ériadores de suínos do Estado de Santa Catarina, Associa­

dos à ACCS, responsâvel por 53,5% do Registro Genealógico de 
Suínos Brasileiros (1978), reunidos ein Assembléia Geral Extraordi­
nária, nesta data, deliberaram por unanimidade o seguinte: 

Considerando: 
- Que a atual Administração da ABCS não mais representa a 

vontade e os interesses da grande maioria dos criadores de suinos de 
raça do Brasil; 

- Que seu Presidente vitalício sempre se elegeu sem qualquer 
representatividade à nível nacional; 

- Que o mesmo está atuando em flagrante desrespeito aos 
princípios federativos, intêrferindo diretamente nos Estados e 
granjas na tentativa de tumultuar as entidade representativas dos 
Estados; 

-Que a atual estrutura da ABCS é imutável, por manobras do 
atual Presidente para se manter no poder já que os estatutos só po· 
derão ser modificados por Assembl~ia Geral onde não se respeita. o 
espírito federativo; 

- Que esta estrutura tem se mostrado arcaica, inadequada. 
ineficaz e inoperante tanto na representatividade como na defesa 
dos legítimos interesses da Suinocultura Nacional; 

- Que a continuar o atual impasse, estarâ em risco o patrimô­
nio genético da suinocultura nacional, pelo desrespeito à' grande 
maioria dos criadores e rebanho de reprodutores do Pais, pois hoje 
apenas 25% dos animais puros estão sendo controlados pela ABCS; 

- Que deve ser preservado o patrimônio genético, técnico e 
material acumulado pelos criadores brasileiros até hoje,_ e existente 
na ABCS; 

- Que a ABCS é incompetente e despreparada para acompa· 
nhar o atual nível de desenvolvimento da suinocultura brasileira. 

Vêm propor. 
- ~e]a u ...... tada pelo Ministério da Agricultura a Inter· 

venção na ABCS, para salvaguardar a entidade e os legítimos inte­
resses dos criadores brasileiros, bem como o Ministério da Agricul­
tura réassuma de imediato o Registro d'enealógico no Brasil, até su­
ficiente definição da situação; 

-Seja criado um Programa Nacional de Apoio à Suinocultu­
ra, integrado por todos os órgãos envolvidos no setor à nível de 
cada Estado e que o serviço de Registro Genealógico passe a ser 
parte integrante deste Programa, a nivel Estadual, como importante 
meio de Melhoramento Genético. 
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--------~------~~~----
Nesta oportunidade, também, por unanimidade, os criadores 

catarinenses decidem: 
- Reafirmar o total apoio à Federação das Associações Esta­

duais de Suinocultores do Brasil (FAESB), como a legítima repre­
sentante dos Criadores de Suínos do Brasil e o empenho da Direção 
da ACCS em favor da consolidação do movimento; 

- Solicitar o reconhecimento c oficialização do Registro Ge­
nealógico a ser efetuado pela FAESB, atendido o regulamento exis­
tente, bem como chamar a atenção para o fato de que, hoje, 75% dos 
animais puros, do Brasil, estão fora do controle da ABCS e é urgen­
te o reconhecimento da FAESB para sua legalização. 

Sendo o que se apresentava para o momento, aproveitamos 
para enviar as nossas. 

Cordiais Saudações. - Paulo Tramontini, Presidente da Asso­
ciação Catarinense de Criadores de Suínos. 

Parece-me, Sr. Presidente, que se trata de uma situação excepcionahQ.en­
te grave, que pode atingir a idoneidade dos registros·dos animais puros e atin­
gir a limpidez genética daqueles que buscam, nas linhagens melhores, o aper­
feiçoamento da suinocultura brasileira. 

Por esta razão, Sr. Presidente, é que dei conhecímen~o ao Senado desia 
correspondência na expectativa de que o órgão nacional, que é acusado -e 
que aqui se diz que detém apenas o registro de 25% dos animais dignos de se­
rem registrados, peJa sua linhagem- venha da'ruma explicação, para que se 
possa, então, com conhecimento inteiro de causa. provocar o Ministério da 
Agricultura para um pronunciamento e uma decisão em torno de matéria tão 
importante para a suinocultura brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizar-se-à em Brasília, nos dias 19 a 23 do corrente, o I Encontro 
sobre Licitações Públicas, sob os auspícios da Assessoria Empresarial e dare~ 
vista Licitações e Contratos. Como somos autores de um projeto sobre lici­
tações que já se encontra em tramitação na Casa e que-teve~ de parte dos Tri­
bunais de Contas dos Estados e do próprio Tribunal de Constas da União, 
manifestações favoráveís, faço esta comunicação, no sentido de que possa 
chegar ao conhecimento de 242 Departamentos de Compras, aqui de Brasnia, 
de entidades oficiais de Brasília, a fim de participarem do congresso que vai 
reunir, talvez, milhares de participantes vindos de Estados vizinhos do Rio 
de Janeiro, de São PaUlo, Belo Horizonte e outras capitais. ' 

Sr. Presidente, o seminário será realizado de 19 a 23 de novembro, no ho­
rário de 19 horas e 30 minutos às 22 horas e 30 minutos, no auditório do 
CONFEA, Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, si­
tuado à Av. W /3 Norte, Quadra 508, Brasília. 

Neste sentido desejo fazer a comunicação porque há mil e duzentas em­
píesas que estão interessadas no assunto, sendo que s6 aqui em Brasíiia exis­
tem duzentos e quarenta e dois departamentos de compras. 

Quero trazer ao conhecimento da Casa que há dias recebi, no meu gabi­
nete, a visita de um desses chefes de departamento e pelo que ele me contou a 
respeito de licitação, de fornecimento ® material de papelaria à repartição, 
pude constatar que as diferenças de preço, Sr. Presidente, são astronômicas. 
Só isto vale a pena ser levado ao conhecimento desses deparlametltos, para 
que tomem conhecimento do assunto. Ele recebeu um orçamento de uma pa­
pelaria que estava habituada a fornecer à repartiçães oficiais e depois foj cote­
jar esse orçamento com outras papelarias; a diferença é astronômica, Sr. Pre­
sidente. 

Então, como esse seminário vai ser realizado sob os auspícios desta revis­
ta Licit~ções e contratos, cujo diretor, Dr. Roberto Mescaldes, é um lutador 
para a Implantação de normas rígidas de concorrência, de licitação pública, 
eu gos.taria, Sr. Presidente, que essas entidades de Brasília,_ os 242 departa­
mentos de compra da Capital federal, tomassem conhecimento e remetessem 
para lá um representante a fim de tomar conhecimento do que ali se vai díSw­
cutir. 

Sr. Presidente, sou o autor de um projeto que recebeu elogiosas referên~ 
cias de alguns Ministros do Tribunal de Contas da União, recebeu doutos su­
plementos do Dr. Sebastião Afonso, que é assessor do Tribunal de Contas da 
União e que apresentou um trabalho sobre o qual vazei o meu projeto de lei. 

Corno autor. portanto, deste projeto de lei, que jâ está em tramitação no 
Senado, e que estabelece para todas as repartições públicas do Governo, fede­
rais, estaduais e municipais, a obrigatoriedade da licitação e da concorrên­
cia ... 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. &•um aparte, 
nobre Senador? .. -·: :~ · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD)l - ES) - Pois não, ; . ' 

O Sr. MaiR&IIenevides (MDB--,- CE)- Acredito que nós n~~ devemos 
perder a oportunidade e assegurar o rito regiinental da urgência Pl!ra·o proje-­
to de V. E~• seria, realmente, ideal que o Senado tivesse !!casil!o . do 
manifestar-se em torno dessa importante propositura, anteS di!lrcaliiaçio 
desse congresso em .Brasília, com inicio previsto para o dia t9l ~ 
anuncia V. Ex• Irei manter <:Ontato com o Uder da nossa Bancaoj~, Senador· · 
Paulo Brossard, c loaiçamente com a Mai!lria; que terá que assentir ·!lll-il!m­
cessão da urgênçia, para que uma aç~I!'\IOfdcnada das duas Bancadps pósBa 
viabilizar a sua iniciativa, de cxtraordin~ilicação para resguardar o in-
teresse público. · , · · '~ - : . ~ 

O SR. DIRCEU C'AIIDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aJiilrfodt V. 
Ex•, que vem robustecer". ttse e gostaria que uma providônda fo~ ~iDllda 
nesse sentido, porque ireil4, mas o Senado, a Bancada do MDB,9lflrBalíca­
da da ARENA podia se fazer representar nesse seminário, que é de~ltad~ 
práticos inestimáveis para as repartições públicas do Brasil inteiroiniosó de 
Brasília, na esfera federal, estadual e lllllnicipal. · · · · 

Este é o registro que faço, Sr. Presidente, certo de que haveril ai&IHII_ a to- . 
percussão. Se a imprell!la pudesse fazer um registro sobre isso, sert.l ~taliaso 
para o Seminário. Às ~ezes, Sr. Presidente, faz.emos.seis ou sete comaolQilçõcs 
em uma sessão e não mer~m as honras de uma linha da imprensa, ltoijo·não 
tem importância, porque não ê pelo assunto que se diz, mas pelo va!Pr itp'Sç­
nador. Mas seria interessante que se noticiasse o Seminário, sobre 1\lii:i~ 
e Contratos... · ,_ · 

O Sr. M1uro Bene .... (MDB- CE)- Se fosse pelo valor do S~·;Ídor, · 
o nome de V. Ex• ligurariâ nas manchetes de todos os nossos órgão$·.\le 4iyul-
gaçã_o. ." · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte é tão iní:i!Jise-
qüente que eu nem dou respota a ele. · . . . . 

Assim, Sr. Presidente, ·este era o registro que eu queria fazer, agradeôen-
do a gentileza do nobre Senador Mauro Benevides. · . . . · · · .. 

Mas, Sr. Presidente, às vezes fazemos sete comunicações, comi! fll' on­
tem, e não merecemos uma vlrgula nos órgãos de Imprensa, e há assuntos in-· 
teressantes, tais como essa resistência aos empréstimos aos Estadds e aos 
municípios, e isso não merece uma vírgula. Mas não tem importância. O qR 
quero é estar bem -com a minha consciência. 

Era o que tinha a dizer,-Sr. Presidente. (Muito bem!)" 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra a(j Sena­
dor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o seguinte dis- • 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Segundo decisão da Mesa do Senado, o Congresso Nacional devérA 
reuriir-se, na noitt de vinte e um de novembro, para votar a mC:nsageni Perti-­
nente à Reforma Partidária. 

Antes disso, a Comissão Mista, integrada por 11 Deputados e 11· Sena­
dores, emitirá o seu pronunciamento em torno das quinhentas e tantas,CIJien­
das apresentadas à redação final oficial, cabendo ao ilustre Relator, Senador 
Aderbal Jurema, a importante incumbência de oferecer o parecer respectivo. 
Quanto a mim, Srs. Senadores, entendi de meu dever apresentar seis em~ndas 
ao projeto encaminhado ao Congresso pelo Senhor Presidente da República. 
Uma. delas, propondo a extinção da sublegenda, instituto artificioso que ·• 
considerado. indiscrepantemente, como incompatível com a estrutura piUti­
partidária que o Governo pretende estabelecer no País. 

Eminentes Senadores também tiveram idêntica iniciativa, encamin.ndo­
à Comissão Mista emendas promovendo a supressão da sublegenda mi legis­
lação eleitoral brasileira. Por outro lado, Sr. Presidente, uma outra emenda, 
que interessa diretamente à comunidade de Bras!lia, foi por mim aprese!llaiÍa 
a esta importante matéria. Trata-se da emcnda.269, através da qual instituo 
como requisito fundamentªl para o funcionamento de partidos políti®s, a· 
existência de diretório no Di~trito Federal. Com isso, vamos possibili-~ a 
participação do brasiliense no processo político brasileiro, pondo fim a essa 
fase de total marginalização, que tem trazido frustração democrática para 
mais de um milhªo de brasileiros aqui residentes. 

Esta emenda, Sr. Presidente, para a qual encareço o apoio decidido dos 
preclaros Senadores e dos integrantes da outra Casa do Congresso Naçíona1. 
está assim redigida; 

"O Art. 14 da~ ~$,682, cuja alteração~ pretendida pelonrt, · 
1• do Projct&,-seri acrelicido do item IIJ." '' · ,_ 
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Acrescer ao Art. 14 o item 111: 
"Art. 14. Funcionará imediatamente o partido político que, 

registrado no Tribunal Superior Eleitóral, tenha: 
1- ................................................ . 
11- ............................................... . 
lU - Diretório. do Distrito Federal." 

Justificação 

Tem-se constituido antiga aspiração de todos os segmentos de 
opinião pública de Brasflia assegurar-se, aos brasilienses. o direito à 
representação polltica, quer a nivel de Congresso Nacional, quer de 
Assembl6ia. Legislativa. 

Propostas dé Emenda Constitucional, inclusive, foram já sub­
metidas à apreciação do nosso Parlamento, sem que, até agora, haja 
sido concretizado aquele anseio, de conotação eminentemente de­
mocrâlica. 
, Arinsta)ação de Diretório no Distrito Federal seria o primeiro 

passo para o acolhimento de tão legítima reivindicação, abrindo as­
sim, nOvas perspectivas de participação no processo político aos 
seus bDbitantes. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1979.- Senador Mauro 
Jleneyfdes, 

Durante o dia de hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi manifes­
tações encomiásticas de apoio decidido, de solidariedade integral de líderes 
do empresariado de Brasília, mais precisamente, do Sr. Newton Rossi; Presi­
dente da Federação do Com~rcio, e do Sr. Aziz Lindenberg Cury, Presidente 
da Associação Comercial. Ressalte-se que essas duas entidades, pairando aci­
ma de interesses partidãrios, têm pugnado no sentido de assegurar a autono­
mia política de Brasília, quer através de representação no Congresso Nacio­
nal, quer, até mesmo, de uma Assembléia Legislativa, como pretendeu o 
nobre Senador Itamar Franco, primeiro signatário de proposta de emenda 
constitucional que tramitou no Congresso Nacional, no início da presente 
Sessão Legislativa. Pelo que me informaram aqueles dois dirigentes empresa­
riais, haverá o empenho da comunidade brasiliense no sentido de viabilizar 
essa nova iniciativa, que marcarâ, sem dúvida alguma, arrancada para a con­
cretização de uma íniciativa de extraordinária significação democrática. 

Queira Deus que o eminente Relator, Senador Aderbal Jurema, que os 
meus pares na Com;ssão Mista e, mais do que tudo isso, que o Congresso Na­
ciomd, na sua decisão soberana, no dia 21, acolha a Emenda 269, indo assim 
ao encontro de um anseio de um milhão de brasileiros que aqui, na Capital da 
República, desejam ter uma participação ativa no processo político nacional. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTQRO (MDB- SP. lê o seguinte discurso)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os setores que detêm o comando do poder.decisório no Pais ainda de­
vem estar refletindo sobre o que disse, em seu pronunciamento, o ilustre Chefe 
do Departamento Geral de Pessoal do Exército, Gen. Andrada Serpa, que de 
maneira lúcida e patriótica denunciou o domínio dos grandes interesses das 
empresas multinacionais em detrimento do real interesse nacional, 
condenando-nos dessa forma ao eterno subdesenvo)vimento. 

Este é um momento histórico. Chegou a hora do País comprometer-se 
com o seu verdadeiro desenvolvimento, den~ro de um modelo voltado para o 
interesse da comunidade nacional. 

Sr. _Presidente, o grave alerta do Gen. Serpa não pode ser esquecido_ pela 
nação porque inclusive sua denúncia é feita numa hora muito importante da 
nossa história. 

Em diversas oportunidades temos denunciado desta tribuna os privilé­
gios que são ·concedidos às multinacionais, que ocupam hoje os principais se­
tores da atividade econômica do Pais., sufocando qualquer tentativa de con­
corrência da empresa nacional, o que constitui um verdadeiro "dumping" de 
m~rcado lesivo ao interesse do Pais, e· causa'dor de uma permanente depen­
dência. Mas, Sr. Presidente, ao ocuparmos a Tribuna nesta tarde, para mais 
uma vez tratarmos da desnacionalização da economia brasileira, trazemos ao 
conheciffiento do Senado um caso concreto de favorecimento a uma poderosa 
multinacional, às vésperas de se consumar. Ao fazermos esta denúncia, pedi­
mos às autoridades federais e estaduais que meditem sobre o futuro da nação, 
antes de tomar uma decisão que poderá nos co1ocar, mais uma vez, a reboque 
do desenvolvimento, condenando-nos a total dependência. 

Trata-se de medida que poderá afogar o mercado brasileiro de circuitos 
. integrados, atingindo particularmente a única empresa genuínamente nacio­
nal que opera no setor, que é a Transit. 

O compromisso do Brasil, Srs. Senadores, deve ser o da busca de so­
luções nacionais para· problemas nacionais. 

Neste momento, conforme denúncia veiculada pela Imprensa, a Philips 
do Nordeste S.A;, tenta atrav~s de projeto apresentado à SUDENE, que está 
sendo examinado pelo departamento daquele órgão, ampliar,de 5 para 42 mi­
lhões de unidades de circuitos integrados, a capacidade de produção de sua 
fábrica instalada no nordeste. 

O argumento principal invocado pela empresa multinacional, é o de que 
a ampliaçãO estimularia o desenvolvimento social da região, com a criação de 
368 novos empregos, além da geração de divisas_com o aumento das expor­
tações anuais. Ora. Srs. Senadores, o argumento não é válido e a medida plei­
teada contraria o verdadeiro interesse nacional. 

Aliás, queremos resSaltar a posição lúcida e honesta assumida pelo re­
presentante do Ministério da Fazenda, na reunião do Conselho DeHberatívo 
da SUDENE realizada no último dia 28 de setembro, quando aquele Conse­
lheiro, apesar da pressão exercida peJas autoridades estaduais. assumiu uma 
posição nacionalista e corajosa, solicitando que se aguardasse uma definição 
sobre a política nacional. de componentes, que atualmente estâ sendo exami­
nada pelo Governo, para tão-somente depois, responder à consulta formula~ 
da pela Philips Eletrônica do Nordeste Sf A. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos denunciado desta Tribuna abusos 
cometidos pel~s multinacionais. que através de seus ••Lobbies" muito têm fei­
·to contra os legítimos interesses do País, mas, neste caso parece que se conse­
guiu persuadir o próprio Governador de Pernambuco que, ao final da reu­
nião do Conselho Diretor da SUDENE (dia 28-9-79), segundo denúncia tam­
bém publlcada na Imprensa, pediu a todos os presentes .. que não levassem 
em consideração as_palavras do representante do Ministério da Fazenda". 

O que pretende a Philips, através da carta-consulta encaminhada à SU­
DENE, é ampliar para 42 milhões de unidades a sua produção, colocando 30 
milhões no mercado mundial e 12 milhões no mercado brasileiro, utilizando 
para tanto dos incentivos fiscais I). O Finar. Ora, Sr. Presidente, esse projeto re­
presenta grave ameaça à política nacional de componentes, comprometendo 
diretamente todo esforço que se -tem feito, no sentido do desenvolvimento de 
uma tecnologia brasileira no setor, representada pelo empenho que vem reali­
zando a Transit, única empresa nacional. 

Sr. Presidente,-Srs. Senadores, em artigo publicado na revista Síence et 
Vie, em 1976, Francoíse Harrois Moni, dizia: 

•• ... que a importação maciça de tecnologia, implica a hostilidade à cul­
tura e aos interesses econômicos do Pais receptor, que precisa mais de traba~ 
lho que de valores introduzidos artificialmente em seu meio." 

, O País que não criar uma tecnologia própria estará fadado à dependência. 
f sabido, que a produção e o domínio da tecnologia dos componentes semi­
condutores, terâ profundas repercussões políticas e econômicas. As impor­
tações de semicondutores ultrapassaram a casa dos USS 84 milhões em 1976. 

Alêm disso, há interesse anunciado pelo próprio governo em preservàr a 
indústria nacional de circuitos integrados digitais, cuja produção é exigida 
pela prioridade que está dando a~ produção de- computadores no Pais e ao 
Programa Nacional de Comunicações. 

Na verdade, sem a fabricação nativa de Circuitos Integrados, jamais pas~ 
saremos de montadores de computadores, mantendo uma dependência arris­
cada e cara. 

É da maior importância, que o governo apoie a indústria nacional que 
atua no setor, no caso a TRANSIT, possibilitando que a empresa brasileira 
tenha condições de disputar uma faixa significativa da demanda que está sen­
do gerada, por se tratar de tecnologia desenvolvida no País. 

Este ê o caminho para se propiciar a consolidação da indústria nacional 
dedicada no setor de componentes eletrônicos; Trata-se de matéria de alto 
significado estratégico e econômico para o Pais. 

Pedimos, por isso, a atenção das autoridades responsáveis e o respeito à 
rigorosa prioridade que deve ser assegurada ao desenvolvímento da tecnolo­
gia nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA- MT. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com real satisfação que assinalo a aprovação pela Diretoria da Caixa 
Econômica Federal de Convênio Habitacional a ser firmado com a COHAB 
de Mato Grosso. no valor de 643 milhões de cruzeiros para a construção de 
conjuntos habitacionais. 
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Trata~se de fato importante, pois significa para Mato Grosso. em várias 
áreas, ocupação de mão~de.obta ociosa, desenvolvimento da indústria da ce~ 
râmica e outros produtos similares, paralelamente, ao crescimento, repito, da 
ãrea do mercado de trabalho de um modo geral e de forma significativa e da 
construção civíl. 

Congratulo~ me com o povo mato~grossense pela aprovação do convênio 
com a COHAB, na figura do jovem Engenheiro Aroldo Arruda, que, indiscu­
tivelmente, deu nova dimensão dinâmica àquele órgão, 

Agradeço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à Caixa Econômica Federal, 
não só pela gentileza da comunicação, mas, também, pela aprovação do con­
vênio. 

Transcrevo a mensagem recebida: 

Senador GASTÃO MÜLLER 
BRASILJA . DF 
.. Comunico Diretoria CEF aprovou convt:nio habitacional a 

ser firmado COHAB seu Estado valor Cr$ 643 milhões para cons· 
trução Conjuntos Habitacionais. Marcos Venícios Vilaça, Diretor de 
Programas da CEF -Caixa Econômica Federal." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FUBLAN (ARENA - SPc Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 11 de agosto próximo passado; as comunidades científica e médi­
ca de São Paulo e do Brasil perderam uma de suas figuras mais brilhantes e 
significativas, com o desaparecimento do Prof. Manoel Tabacow Hidal. 

Nascido na Capital de São Paulo aos 27 de junho de 1918, contando, 
portanto, pouco mais de 60 anos~ fizera ele todo o seu preparo escolar em es~ 
colas de nossa Capital Estadual, começando pelo Colégio Batista Brasileiro e 
terminando na Escola Paulista de Medicina, da qual se diplomou como médi­
co em 1942. 

A partir de sua formatura, s·ua vida profissional foi um constante acres­
cer de novos cursos de especialização, sendo que o maior número deles foi 
em Urologia, especialização em que se tornou. autoridade quase que univer­
salmente conhecida, e da qual foi professor na própria Escola onde se forma-
r a. 

Em 1955, à frente de um selecionado grupo de personalidades paulista· 
nas (a maioria das quais pertencentes à comunidade israelita Paulista), entre 
as quais se conta o ilustre ex-Deputado Federal Antônio Sylvio Cunha Bueno 
(que ainda é um dos Diretores do Hospital), o Prof. Manoel Tabacow Hidal 
ajudou a fundar a Sociedade Beneficente Israelita-Brasileira "Hospital Al­
bert Einstein", da qual foi Presidente enquanto viveu e cujo último mandato 
se expiraria só em 1981. 

Ao falecer, Srs. Senadores, ocupava o ilustre médico, Prof. Manoel Ta­
bacow Hidal, os seguintes cargos, além desse já destacado: 

- Médico Cirurgião Urologista do INPS em São Paulo; 
- Regente da disciplina de Urologia na Faculdade de Ciências 

Médicas da Santa Casa de São Paulo; 
-Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Iza­

be1, da Santa Casa de São Paulo; 
- Presidente da Secção de São Paulo da Sociedade Brasileira 

de Urologia. 

Conferencista dos mais reputados, realiza v~ sempre, no Brasil e no ex te~ 
rior, palestras cientificas sobre o assunto de sua especialidade, no qual tam­
bém publicou inúmeros artigoS em revistas especial~zadas daqui e dç fora. 

Se nada tivesse ele realizado, Sr. Presidente, senão haver cohlbo.rado, de 
forma decisiva, na criação e na manutenção, sempre ampliada, do "Hospital 
Albert Einstein", só isto já teria sido suficiente para consagrar toda a sua 
eXistência, de vez que se trata de um dos melhores nosocômios não só de São 
Paulo, mas do Brasil todo. Entidade filantrópica sem fins lucrativos, tem o 
Hospital como objetivo a prestação de serviços médico· hospitalares de eleva~ 
do padrão técnico~ profissional, visando ao atendimento de pacientes carentes 
de recursos e pacientes pagantes, de qualquer raça ou credo, oferecendo a 
todos, indistintamente, o mesmo padrão excelente d:e serviços. A par disso, o 
Hospital também tem como objetivo o ensino, o aperfeiçoamento e a pesqui~ 
sa dentro da ciência médica, oferecendo rara oportunidade para médicos 
recém-formados. Posso afirmar, sem medo de errar, que\ se o Hospital Albert 
Einstein ostenta esse gabarito, deve-o, sem dúvida alguma, não só aos outros 
membros de sua Diretoria de escola, mas especialmente, à capacidade e à de­
dicação, bem como ao tino administrativo do Prof. Manoel Tabacow Hidal. 

Ao registrar seu passamento. envio à sua família, aos colll:,POncntes do 
Hospital Albert Einstein e a toda a comunidade m~<lica de São Paulo, os pc· 
sares sentidos, pela perda de tão exponencial figura. . , ,, 

Era o que tinha para dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) ,\ , , , 

DOCUMENTO A QIJE SE REFERE O SR. AMABj4i.PUR· 
LAN EM SEU DISCURSO: 

"CURRICULUM VITAE" 

MIIJI')el Tabacow Hidal 

Nascido na Cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 1918. 
- Cursou o Primário;no Colégio Baptista Brasileiro. 
- Cursou o I• ani.i. Ginasial no Liceu Nacional Rio ,18raru:o, 

transferindo-se para o Ginilsio Oswaldo Cruz, onde se diplomou ~ ,193•t 
,- - 1 -

- 1935 e 1936 

• Cursou o Pré'Módico na Escola Paulista de Medicina. 

- 1937 

• Ingressou no Curso Médio da Escola Paulista de Medicina. 

- 1940 ' ',! < " 

_,),,,! 

• Interno auxiliar do Centro de Higiene Social da Escola Paulista d<~~ici• 
na. · 

-1941 . ' 
• Interno efetivo do Centro de Higiene Social da Escola Paulista de't.ledici- · 

~- 'i na. 

- 1942 'i . 
• Interno efetivo do Cenlrocde Higiene Social da Escola Paulista de't'cdlei•" 

na. , ·· · +· ·--··. --, 

• Acadêmico interno (por C<lllcurso) da Cadeira de Clínica Urológic~ dâ~·." 
cola Paulista de Medicina. 1H ''' , 

• Diplomou-se Médico pela Escola Paulista de Medicina, em dezciJjbi'Q. , 

-1943 

• Chefe da Secção de Urologia (por concurso) do Centro de HigieneSôdal 
da Escola Paulista de Medicina. , , " , . , 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Urologia da Escola Paullstàdoe 
Medicina. , 

• Professor no "Curso de Venercologia", patrocinado pelo Centro AcadÕIOÍ• 
co "Pereira Barreto" e aprovado pela Congregação da Escola Paulliila ,de 
Medicina. 

• Voluntário do Ambulatório de Pequena Cirurgia de Mulheres da Santa, 
, Casa de São Paulo. ,_, _ 

-1944 

• Chefe da Secção de Urologia do Centro de Higiene Social da Escolà"Pilu·· , 
lista de Medicina. · 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Urologia da Escola Paul~ de " 
Medicina. ··:r ... 

• Voluntãrio do Ambulatório de Pequena Cirurgia de Mulheres da:~an1a: 
Casa de São Paulo. · .. .. 

-1945 ' ,, 
• Chefe da Secção de UrôioSia do Centro de Higiene Social da Escola Pau· " 

lista de Medicina. · 
• Assistente Extranumerârio da Cadeira de Urologia da Escola Pauli•a• 

Medicina. -
• Interno da 4• Cirurgia de :Homens, da Santa Casa de São Paulo, Grupo d!o 

Cirurgia Geral. :H, ... 
• Professor no "Curso d~ Vcnereologia ", patrocinado pelo Departall!~!o 

de Cultura Cientitica do Centro Acadêmico "Pereira Barreto". ' 
• Professor no "Curso de Ex!cnsão Universitária" ,patrocinado pelo qnlriL 

Acadêmico "Peréira Barreto". · _, 

-1946 

• Chefe da Secção de Urologia dn Centro de Higiene Social da Escola Pau· 
lista de Medicina. · · "' 

• Assistente Extranumcrârio da Caolcira de Urologia da Escola 
Medicina. ·_ ---- < - • 

• Interno da 4• Cirurgia de Jlo'll~nsldll Santa Casa de São Paulo, ·· 
Cirurgia Geral. ', .. " " , - .. ,,, 



5748 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONCR~ NACIONAL (Seção 11) No"embro de 1979 

• Nomeado pelo Governo do Estado de São Paulo médico para trabalhar no 
Serviço de Centros de Saúde da Capital. Designado Médico responsável 
pelo Serviço de Moléstias Venéreas do Centro de Saúde do Beleqzinho. 

-1947 

• Chefe da Seoção de V rologia do Centro de Higiene Social da Escola Pau­
lista de Medicina. 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Urologia da Escola Paulista de 
Medicina. 

• Interno da 4• Cirurgia de Homens, da Santa Casa de São Paulo, Grupo de 
Cirurgia Geral. · 

• Designado Médico responslivel pelo Serviço de Moléstias Venéreas do 
Centro de Saúde do Brlis. 

- 1948 

• Chefe da Seoção de Urologia do Centro de Higiene Social da Escola Pau· 
lista de Medicina. 

• Assistente Extranumerlirio da Cadeira de Urologia da Escola Paulista de 
Medicina. 

• Interno da 4• Cirurgia de Homens, da Santa Casa de São Paulo, Grupo de 
Cirurgia Geral. · 

• Médico responsâvel pelo Serviço de Moléstias Venéreas do Centro de Saú­
de do Brás. 

• Tornou-se sócio da Associação Paulista de Medicina. 
• Professor no "Curso de Venercologia", patrocinado pelo Departamento 

de Cultura Científica do Centro Acadêmico "Pereira Barreto", da Escola 
Paulista de Medicina. 

-1949 

• Chefe de Secção de Urologia do Centro de Higiene Social da Escola Paulis· 
ta de Medicina, 

• Assistente Ettranumerlirio da Cadeira de Urologia da Escola Paulista de 
Medicina. 

• Interno da 4• Cirurgia de Homens, da Santa Casa de São Paulo, Grupo de 
Urologia. 

• Responsável pelo Serviço de Moléstias Venéreas do Centro de Saúde do 
Brás.' 

• 2•-Sccretário da Secção de Urologia da Associação Paulista de Medicina. 

-1950 

• Chefe da Secção de Urologia do Centro de Hisiene Social da Escola Pau· 
lista de Medicina. 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Cllnica Urológica, da Escola 
Paulista de Medicina. 

• Interno da 3• Enfermaria de Cirurgia de Homens, da Santa Casa de São 
Paulo, Serviço de Urologia. 

• Chefe dos Serviços de Clinica e Cirurgia Urológica do IAPI em São Paulo. 
• Encarregado de Palestras Educativas do Serviço de Centros de Saúde da 

Capital. 
• Publicou o trabalho "Tumores do Pênis, Considerações a Propósito de 

Um Caso de Sarcoma Fibroblástico" - Revista Paulista de Medicina, 
Vol. 36, número 2, fevereiro(I9SO, páginas 101 a 110. 

• Publicou o trabalho "Infiltração Leucêmica da Próstata" - Revista da 
Associação Médica MO, 1(4): 423-426, agosto(I9SO. 

• Publicou o trabalho "Tratamento da Sífilis pela Penicilina", Arquivos de 
Higiene e Saúde Pública, Ano (V oi.) XV- 1950, n• 43, páginas 35 a 40. 

-1951 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Clfnica Urológica da Escola 
Paulista de Medicina. 

• Interno da 3• Enfermaria de Cirurgia de Homens, da Santa Casa de São 
Paulo, Serviço de Urologia. 

-1951 

• Assistente Extranumerário da Cadeira de Clfnica Urológica da Escola 
Paulista de Medicina. 

• Chefe dos Serviços de Cllnica e Cirurgia Urológica do IAPI em São Paulo. 
• Médico·Assiitente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista 

de Medicina. 
• Médico-Chefe do Posto Antiven~reo do Departamento de Saúde do Esta· 

do. 
• Participou do V Congresso da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência, realizado em Curitiba. 
• Publicou o Livro "Vícios Congênitos Reno·Pielo·Ureterais. Patologia e 

Clfnica" Editora Renascença S.A. - SP. 

-1953 

• Chefe dos Serviços de Clínica e Cirurgia Urológica do IAPI em São Paulo. 
• Médico·Assistente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista 

de Medicina. 
• Médico-Chefe do Posto Antiven~reo do Departamento de Saúde do Esta· 

do. 
• Proferiu Conferência sobre "Considerações Sobre Doenças do Aparelho 

Gênito·Urinãrio Masculino e Incapacidade para o Trabalho", na Socieda­
de dos Médicos do IAPI em São Paulo, em 27 de junho. 

• Professor no Curso de Venereologia do Departamento Científico do Cen­
tro AcadêmiCo Oswaldo Cruz da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Silo Paulo. 

-1954 

• Chefe dos Serviços de Clínica e Cirurgia Urológica do IAPI em São Paulo. 
• Médico-Assistente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista 

de Medicina. 
• Médico·Chefe do Posto Antivenéreo do Departamento de Saúde do Esta· 

do. 
• Recebeu Titulo de Especialista em Urologia da Associação Paulista de Me· 

dicina. · 

-1955 

• Médico-Assistente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista 
de Medicina. 

• Médico·Chefe do Posto Anti venéreo do Departamento de Saúde do Esta· 
do. 

• Eleito Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital AI· 
bert Einstein, em 20 de setembro. 

-1956 

• Médico-Assistente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista 
de Medicina. 

• Médico-Chefe do Posto Anti venéreo do Departamento de Saúde do Esta-
do. · 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein. 

-1957 

• Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da Capital. 
• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 

Einstein. 

-1958 

• Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da Capital, Depar­
tamento de Saúde do Estado. 

• Reeleito Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital 
Albert Einstein. 

-1959 

• Chefe dos Serviços de Clínica e Cirurgia Urológica do IAPI em São Paulo. • Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da Capital, Depat· 
• Médico-Assistente-Chefe do Centro de Higiene Social da Escola Paulista lamento de Saúde do Estado. 

de Medicina. • Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
• Médico-Chefe do Posto Antivenéreo do Departamento de Saúde do Esta- Einstein. 

do. • Recredenciado no IAPI em Silo Paulo como Médico Urologista exclusiva-
• Figurou, na qualidade de homenageado, como Assistente da Cadeira de mente no setor de Cirurgia Urológica e lotado na 5• Enfermaria de Cirur· 

Urologia, no Quadro de Formandos de 1951, pela Escola Paulista de Me· gia de Homens e na Enfermaria de Cirurgia de Mulheres da Santa Casa de 
dicina. São Paulo e pertencentes a esse Instituto. 

• Publicou o Livro .. Câncer na Próstata, Fostases e Hormonioterapia" _- • Eleito Membro do Conselho Consultivo do Instituto Brasileiro de Desen-
. Editora Renascença S.A. - SP. volvimento e de Pesquisas Hospitalares. 
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-1960 

• Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da Capital, Depar­
tamento de Saúde do Estado. 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstcín. 

• Lotado na 5• Enfermaria de Cirursia de Homens e na Enfermaria de Cirur­
gia de Mulheres, da Santa Casa de São Paulo, pertecentes ao IAPI em São 
Paulo. 

• Proferiu Conferência, em 28 de abril, ao Grupo Universitário Hebraico do 
Brasil, sobre "Planejamento de um Hospital Padrão Internacional A-L 
Conce~o do Hospital Albert Einstein. 

• Eleito presidente da Associação dos Mêdicos dos Centros de Saúde da Ca­
pital. 

-1961 

• Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da Capital, Depar­
tamento de Saúde do Estado. 

• Reeleito Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital 
Albert Einstein. 

• Lotado na 5• Enfermaria de Cirurgia de Homens e na Enfermaria de Cirur­
gia de Mulheres, da Santa Casa de São Paulo, pertencentes ao IAPI em 
São Paulo. 

• Cursou "Introdução à Saúde Pública", da Faculdade de Higiene e Saúde 
-Pública da Universidade de São Paulo. 

• Reeleito Presidente da Associação dos Médicos dos Centros de Saúde da 
Capital. 

- 1962 

• Assistente da Diretoria do Serviço de Centros de Saúde d~ Capital, Depar­
tamento de Saúde do Estado. 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein. 

• Lotado na 5• Enfermaria de Cirurgia de Homens e na Enfermaria de Cirur­
gia de Mulheres, da Santa Casa de São Paulo, pertencentes ao IAPI em 

. São Paulo. 
• Presidente da Associação dos Mêdicos dos Centros de Saúde da Capital. 

- 1963 

• Efetivado Médico Cirurgião Urologista do IAPI em São Paulo, e lotado na 
5f Enferm.aria de Cirurgia de Homens e na Enfermaria de Cirurgia de Mu­
lheres, da Santa Casa de São Paulo, e pertencentes a esse Instituto. 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasíleira Hospital Albert 
Einstein. 

-1964 

• Médico Cirurgião Urologista do lAPI em São Paulo, lotado no Hospital 
Modelo. 

• Recebeu Titulo de "Cidadão Em~rito de São Paulo", outorgado pela Câ­
mara Municipal de São Paulo, em 12 de agosto. 

• Reeleito Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital 
Albert Einstein. 

-1965 
• Médico Cirurgião Urologista do IAPI, em São Paulo, lotado no Hospital 

Modelo. · 
e Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasíleira Hospital Albert 

Einstein. 

-1966 
• Médico Cirurgião Urologista d~ IAPI em São Paulo, lotado no Hospital 

Modelo. 
• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 

Einstein. 

-1967 
• Mêdico Cirurgião Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lotado no 

Hospital Modelo. 
• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 

Einstein. 
• Assistente Voluntário no Departamento de Cirurgia de Homens e no De­

partamento de Cirurgia de Mulheres, da Santa Casa de São PauJo, com ati­
vidades didâticas nos 3• e 4• anos do Curso Médico da Faculdade de Ciên­
cias M~dícas. 

• Participou como convidado na XX Reunião da Federação Mundial para 
Saúde Mental~ em Lima, Peru, em novembro. ., 

-1968 
• Mêdico Cirurgião Urologi&tl dolNPS, ~-IAPI em São Paulo, lotado nQ 

Hospital Modelo. . · · · · · . . i: : •· -.. · 
• Pre!iidente da Sociedade Bendicente Israelita Brasileira Ho~piiPI "lbert: 

Einstein. · . ,, ·. ; · · . 
e Assis-tente Voluntirio no' De_pa.rtamento de Cirurgia de Homen~.--~-·:n_ ;_'!•~_ .. 

partamento de Cirur&i.a de Mulheres, da Santa Casa de São Paul O.,qom •li• 
vidadcs didáticas nos 31, '4' e 6• ano• do Curso Médico d.a Fa' · lli(leê . · 
Ciências Mêdicas. ' .; 'f·' 

' ~i_ ·- . 

',i, ~ ' -· ': - ~~ -·.- • 

• Médico Cirtirgil!o Urolo&ista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, 'l~o no: 

-1969 

Hospital Modelo. . .· . · • :': 
• Presidente· da SociedaM Beneficente Israelita Brasileira, Hospi!a' '.Mlltrt· . 

Einstein. _ · . · ·-· ·. 
• Professor Associado da faculdade de Ciências Mtdicas da San~ C.s~ de 

São Paulo. · , : ,, 
- 19711 

• Médko Cirurgião Urolosista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, ~Íado no . 
Hosp1tal Modelo. . •i" _· · · 

• Professor A01ociado da Faculdade de Ciências Mtdicas de Santa
1 
Cása de 

São Paulo. . ·, . · ' 
• Reeleito Presidente da. Sociedade Beneficente Israelita Brasileira l!rospllat ·· 

Albert Einstein. . ·"•· - • 
• Recebeu da Câmara Municipal de São Paulo o diploma "Gratidã.ll\i:Ci·· ·. 

dade de São Paulo". :··, 

-1971 

• Mêdico Cirurgião UroioaiJta do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lot'ladó 110· _. 
Hospital Modelo. , · _. 'c, . · . · 

• Professor Associado da Faculdade de Ciências Médica~ da Santa ~-de · ., 
São Paulo. · · : :.- , • · 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita. Brasileira HospitafA'tbert 
Einstein. ·. . . · 1' ::. · , ' 

-1972 

• Mêdico Cirurgiio Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, l<i .. I)Ôna . .. 
Santa Casa de São Paulo. • :. . ··· .• ·· 

•· Professor Associado da Faculdade de Ciências Médicas da Santa <Ã$1i·· : · 
São Paulo. ·· .. · . 

• Presidente da Sociedadé Blneficente Israelita Brasileira Hospital Albel\· 
Einstein. 

-1973 . 
• Mêdico Cirurgiílo Uroloaista do INPS, ex-IAP!em Silo Paulo, lot*lla 

Santa Casa de Sio Paulo. : Ó' <: 
• Professor da Faculdadedeéiência.s Mêdicas da Santa Casa de São Pa.JIO, 
• Presidente da Sociedade Beneficente Isràelita Brasileira Hospital Alb«t:· 

Einstein. -~ . ~- . 
• Recebeu da Cãmara Municipal de São Paulo a "Medalha Anch~"Ô, .. . 

pela segunda vez, o Diploma "Gratidão da Cidade de São Paulo'li·.".' .. . 
. :t 

-1974 
;, ' 

• Mêdico Cirurgião Urotoaista do INPS, ~-IAPI em São Paulo, lota!Jo·DII 
Santa Casa de São Paulo. ,' · . · · 

e Professor Associado da FacUldade de Ciências M~dicas da Santa Cüa de ' . 
.São Paulo. . ' 

• · Reeleito Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Ho$pital . 
Albert Einstein, para o triênio 1975-1978. · , 

• Eleito Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa lsa~t lia 
Faculdade de Ciências Médiças da Santa Casa de São Paulo, para o triênio . 
1974-1977. 

• Recebeu, do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, a "Medalhà ' 
Alexandre de Gusmão". . 

• RCcebeu, do Instituto Histórico c Geográfico de Guarujá-Bertioga, a Me-: 
dalha "Martim Afonso de Souza". · 

-1975 
• Médico Cirurgião Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lotado na 

Santa Casa de São Paulo. .•·· · · · · 
• P~ofessor Associado da Faculdadi.'ll?~cias Mêdica~ da Santa 

Sao Paulo. ·. -·n .• : .• ,, • • . 0 

• Presidente da Sociedade Beneficente ·liliilld'11ruileira Hospital 
Einstein "v:,._....-,:-.~--
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• Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Isabel da Facul­
dade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 

• Participou do XV Congresso Brasileiro de Urologia. 

-1976 

• Mtdico Cirurgião Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lotado na 
Santa Casa de São Paulo. 

• Professor Associado da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de 
São Paulo. 

• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 
Einstein. 

• Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Isabel da Facul-
dade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 

• Recebeu Diploma de Sócio Honorário da Câmara Brasil-Israel de Comér­
. cio e Indústria. 

• Recebeu Diploma de Sócio Remido do Movimento de Apoio aos Emi­
grantes Portugueses. 

• Recebeu Diploma de Honra ao Mérito da Loja Oswaldo Aranha da Asso­
ciação Beneficente e Cultural B'Nai B'Rith de São Paulo. 

• Recebeu Diploma de Mérito do Departamento Cultural da Associação "A 
Hebraica" de São Paulo. 

• Recebeu Diploma e Medalha "Poro Vaz de Caminha" do Instituto His­
tórico e Cultural. 

-1977 

• Mtdico Cirurgião Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lotado na 
Santa Casa de São Paulo. 

• Conquista por Concurso a Regência da Disciplina de Urologia da Facul­
dade de Ciências Mtdicas da Santa Casa de São Paulo. 

• Reeleito (pela 7• vez) Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasi­
leira Hospital Albert Einstein, para o triênio 1978-1981. 

• Reeleito Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Isabel da 
Faculdáde de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 

• Coordenador da Mesa-Redonda sob o tema: "Aceitamento Materno sob o 
ponto de Vista Governamental" no 11 Curso de Temas Atualidades de Pe­
rinatoJogia. 

• Recebeu o Título de Comendador da Cruz de Mérito Cultural, da Ordem 
da Solidariedade. 

-1978 

• Médico Cirurgião Urologista do INPS, ex-IAPI em São Paulo, lotado na 
Santa Casa de São Paulo. 

• Regente da Disciplina de Urologia da Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de São Paulo. 

• Presídente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital AJbert 
Einstein. 

• Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Isabel da Facul­
dade, de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 

• Deu aula no Curso de "Atualização CienJ{fica para Enfermeiras" do HosA 
pita! Albert Einstein. 

• Eleito Presidente da Sociedade Brasileira de Urologia-Secção de São 
Paulo. 

• Recebeu a Medalha do Pacificador, pelas mãos do General Dilermando 
Gomes Monteiro, Comandante do 11 Exército, em dezembro. 

-1979 

• Médico Cirurgião Urologista do INPS em São Paulo. 
• Regente da Disciplina de Urologia da Faculdade de Ciências Médicas da 

Santa Casa de São Paulo. 
• Presidente da Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert 

Einstein. 
• Presidente da Sociedade dos Médicos do Hospital Santa Isabel da Facul­

dade de Ciências Médicas da Santa Casa ·de São Paulo. 
• Presidente da Sociedade Brasileira de Urologia"'-Secção São Paulo. 
• Realizou Conferência sobre "Problemas da Próstata" no auditório do 

Shopping News. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Não hâ mais oradores inscri­
tos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a extraordinâria, a realizar·sc hoje, às 18 horas e 3_0 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turn';. único, do Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1979-
DF, que estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1980 - partes referentes ao Gabinete do Governador e à 
Procuradoria-~eral, tendo 

PARECER, sob n' 811, de 1979, da Comissão: 
-do Distrito Federal, favorâvel, com voto em separado do Senador Ita­

mar Franco. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1979-
DF, que estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1980- partes referentes à Secretaria do Governo e à Secretaria 
de Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 812, de 1979, da Comissão: 
- do Distrito Federal. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 258, de 1979-
DF. que estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1980 - parte referente à Secretaria de Finanças, tendo 

PARECER, sob n• 813, de 1979, da Comissão: 
- do Distrito Federal, favorável, com quatro emendas que apresenta, e 

voto em ~eparado do Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Està encerrada a sessão. 

(Levamo-se a sessão às 1 i ho!'tu e 50 minutos.) 

ATA DA 201• SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESID11:NCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira -·Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
....- José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana -- Helvídio Nunes -
Almir Pinto -José Lins- Mauro Benevides - Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Dirceu Cardo>o - João Calmon -
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino - Itamar Franco- Murilo BHdaró- Tancredo Neves 
- Amaral Furlan - Franco Montoro - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo- L~aro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller- Vicente 

Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi -Affonso 
Camârgo- José Richa- Leite Chaves- Jaison Barreto- Lenoir Vargas 
- paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Não bâ Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM 00 DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado fl9 258, 
de 1979-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Fede-
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ral para o exercício financeiro de 1980- partes referentes ao Gabi~ 
nete do Governador e à Procuradoria~Geral, tendo 

PARECER, sob n• 811, de 1979, da Comissão 
- ilo Distrito Federal, favorável, com voto em separado do Se~ 

nador Itamar Franco. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a patavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem révisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos em mãos o Parecer n9 8ll, da Comissão do Distrito Federal, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n' 258, que estima a Receita e fixa a Despe­
sa do Distrito Federal. 

Nós não somos integrantes. Sr. Presidente, da Comissão do Distrito Fe­
deral. As contas do Distrito Federal têm merecido reparos nossos, aqui no 
plenário. E quando fui integrante da Comissão de Constituição e Justiça, 
também, Sr. Presidente, opus dúvidas a certas contas. 

Vou Tequerer verificação de votação porque eu preciso tomar conheci­
mento, e vou estudar essas Contas, Sr. Presidente:. Não vou me cifrar no pare­
cer do meu ilustre companheiro de Bancada, Lázaro Barboza, pessoa boa, 
distintíssima e conhecedora do assunto. mas quero conhecer com os meus 
olhos. 

Não sou da Comissão, mas estou tomando conhecimento aqui agora. 
Assim, Sr. Presidente, aviso a nobre Bancada da ARENA que vou requerer 
verificação, primeiro porque quero estudar este assunto e ele não vai passar 
enquanto eu não estudá-lo. 

O nobre Senador Itamar Franco se recorda, quando levantamos dúvidas 
e pedimos vista de um· célebre processo de troca de favores com apartamentos 
aqui. Na época, consultei, no Rio de Janeiro, uma auditoria para que exami­
nasse aquelas contas. Pois bem. passam-se 15 ou 20 dias - o nobre Senador 
Helvídio Nunes era membro da Comissão de Constituição e Justiça- e, 
quando voltei a Brasília o projeto tinha sido aprovado. Eu quem pedi vistas, 
não devolvi o projeto. não falei do projeto e foi aprovado. Não quero lançar 
dúvidas sobre: ninguêm, mas foi aprovado sem que eu tivesse entregue o pro­
cesso à nobre Comissão de Constituição c: Justiça de saudosa memória! 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Foi pedido urgência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pode ter havido pedido de 
urgência - urgentíssima. Não tenho nada com_ isso! 

Eu quero ver com meus olhos. Então, vou requerer verificação de quo­
rum. Vai descu1par~me o nobre Senador Lázaro Barbo.la~ membro ilustre e 
Vice· líder da nobre, augusta e insigne Bancada do MDB, aquela Bancada 
que, ontem, tomou aquela posição no caso das dúvidas que levantamos. Hoje 
levanto a dúvida contra a Bancada do MDB e vou requerer verificação de 
quorum_. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço verificação de quorum, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Vai-se processar a verificação. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sendo evidente a falta de quo­
rum, fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 258-, 
de 1979-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Fede­
ral para o exercício financeiro de 1980- partes referentes à Secreta­
ria do Governo e à Secretaria de· Administração~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 812, de 1979, da Comissão: 
- do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único, nas partes referentes à Secreta­
ria do Governo e à Secretaria de Administração. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, ficando sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei do Seni. o n• 258, 
de 1979-DF, que estima a Receita e fiXa a· Despesa do ó' . , . Fcd~ 
ral para o eKercicio financeiro de I980 - parte referente à térefaría 
de Finanças, tendo ~~ ': ·. · 

PARECER, sob n• 813, de 1979, da Comissão: ',;, .. 
- do Distrito Federal, favorável ao projeto e coril!'liriJi•ls 

emendas oferecidas. · -

A Presidência esclarece que. nos termos do parágrafo terceiro .W.IIft;.4Ú · .. 
do Regimento Interno, serâ final o pronunciamento da Comissão)SIIbrc ~ 
emendas, salvo se lf3dacmnposil;ào do Senado requerer~ votação~·pte\-. 
nário de emenda por ela aprovada ou rejeitada. ' . : . 

Em discussão. 
1 

. · · 

Se nenhum dos Srs. Scmadores desejar fazer uso da palavra, ~ro a · · 
discussão. (Pausa.) ' · -

Encerrada, A votação fica adiada por falta de quorum. •<: 
:; . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada mais havendo•~ Ira• 
tar, vou encerrar a presente scssãó, designando para a próxima a ·.~--e: 

ORDEM 00 .DIA 

-l-

·, ~- . 

Votação, em turn<> único, do Projeto de lei da Câmara n• 71, de 19U{n• 
1.315/75, na Casa de origem), que introduz acr~scimos e modificações na~:. < 

<los Registros Públicos, tendO · 
PARECERES,. sob nt ~3. de 1976, e 564, de 1979, da Comissão: · 
- de Constituição e Ju.!iliça - t• pronunciamento·: favorável, no mílrilo; : . 

nos termos de SubstitJitiVo que apresenta; e z• pronunciamento (ree~alllnoli· i 
citado em plenário), Contrário. ' . 

·-z-
Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n•44, del!l78~n<> ~ 

1.118/75, na Casa de origem), que institui a obrigatoriedade de decliii'IÍÇlll)de:\ 
bens para o exercício de cargoS ou funções em empresas públicas ou assemo._ 
lhadas, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 773 a 775, de 1979, das Coma: ' 
sões: 

- de Constituição e Juotiça; 
- de Economia; e 
- de Seniço Plihlke CMI. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 100, de 1979(apre­
sentado pela Comissão de Bconomia como conclusão de seu Parecer n• 829, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Terenoo (MS) a elevar em _ 
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo · 

PARECER, sob n• 830, de 1979, da Comissão: 
- de Constituiçe e Jllltiça, pela constitucionalidade e juridicida,dc. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' I OI, de 1979 (apre' 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de.-;eu Parecer n• 831, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga (MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida.COI\•. 
solid.ada, tendo 

PARECER, sob n• 832, do 1979, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade .. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 102, de 1979 (apre­
sentado pela ComissãO de Economia como condusão de seu Parecer n~~' 833, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréu (MT) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida <;<Jti- · 
solidada, tendo 

PARECER, sob n' 834, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalid~~. JIF. !cidade. 

-6- I "~ ., 
. ~ . . 

Votação, em turno único, dj) Requerimento n• 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In-
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér-

'·-''-""'llll Mlã'·'~;;: 
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Brasileiro, consoante interpretação que damos da vontade nacional, nós dis- . tro_tr"ho do discurso de V. Ex•- ressaltar que a Co_~b de ontem foi 
semos mais uma vez e de forma categórica que não aceitaremos extinção do W..··_testemunho inequívoco de vitalidade das forças ~ebistas Cll1\ ~<K(o_-o 
Movimento DemocrátiCo BrasiJeiro. Em verdade, à luz da melhor doutrina · his. Estamos de parabéns, nós do Movimento DêiiÍÔQritíco Bra_$ilcir:o. 
jurídica Partidos não podem ser extintos por lei Sr. Presidente. Aliás, há pou- 0 SR. LÁZARO BARBOZA (MDB _ GO) _Agradeço 0 a~arte cGm 
cos dias o eminente Líder Paulo Brossard provava isso da tribuita. S. Ex•, em S .,.. 'd 

que me honrou o nobre Senador Mauro Benevides qlle ontem, r. • ,esi ente, 
vârias colocações, fazendo até um exemplo caricato de que- se o Congresso foí reconduzído ao m~smo posto quejâ' tão'brilhantemente tinha .-pado na 
Nacional, pela sua maioria eventual, viesse a votar uma lei extinguindo um Executiva Nacional do Movimento Dcmocrãtico Brasileiro. S. ~x•f,teadmi­
dube de futebol ou uma associação beneficiente de uma vila qualquer de uma nlstrava, ao longo de quase cinco anos de soú mandato na Casa, na ·.eGndi.;ã_o ~ 
cidade qualquer do Brasil, e os dirigentes dessa entidade batessem âs postas de Tesoureiro nat:ionat, os poucos recursos do,Movimento Democrático.Pra· .. 
dos Tribunais, evidentemente que a lei seria inquinada de inconstitucional e 

sileiro, desse Partido que não recebe beneOC$_ do Governo ... ilegítima. Ilegítima porque, embora ela tendo saído do Parlamento, estaria - . 
atentando contra o principio da libre associação; preceito garantido até mesmo O Sr. Dirceu CardoliO (MDB - ES) ~em do funcionalismp. . 

na Carta Outorgada que aí está, que de Constituição guarda apenas o nome. 0 SR. LÁZARO BARBOZA (MDB _ GO) _ .,; desse Partid~:quc não 
Nós, do Movimento Democrâtico Brasileiro, estamos dispostos a continuar tem caixinha alimentada pelos altos funcionários, pelos gerente$ d~ b1tft~OS 
na JUta pelo direito inalienâvel de o nosso partido continuar a existir, de con~ oficiais; desse Partido que não tem mordomias; desse Partido qu~ «o-~~iO 
tinuarmos partido. E nesse sentido vamos continuar resistindo até os últimos · 'd d · d ld 1 Ih dâ - u 'brali' do tempo, tem VIVI o e teimoso e o respa o mora que . e O{lO•O . I• 
instantes, e se o Congresso Nacional, pela voz da sua Maioria, Maioria que (eiro. S. Ex:•. o nobre Senador Mauro Benevides, enfati_z~-aquifo. quecujli 
ao longo dos 1 5 anos de arbítrio que o País tem vivido, consente em tudo que dissera, lembra ter sido a Convenção Nacional um~"d.· e vitalidltde. E o 
o Governo quer, decidir aprovar o projeto que põe fim às atuais agremiações, foi, Sr. Presidente, na medida· em que demos um r aos governantes. na 
nós bateremos às portas dos Tribunais, clamaremos, em todos os recantos do medida em que transmitimos, de viva voz, ao Brasil inteiro, nossa decisão 
Pais, pelo díreito de continuarmos associados ao Movimento Democrãtico inabalável de não nos deixar sucumbir sob 0 guante de uma lei que na realida­
Brasiieiro, que se nasceu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de um ato de arbí- de não subsiste à luz da melhor doutrinajuddica, porque a lei não pode e~tin~ 
trio, está hoje mais do que legitimado como partido. Legitimado como intêr- guir partidos políticos. 
prete das angústias do sotl'ido povo brasileiro, dos milhões e milhões de mar-
ginalizados pelo processo político que, ao longo destes 15 anos, gerou uma O Sr. Dirceu Cal'dOliO (MDB- ES) -:t y. Ex• me permite um aparte? 

política econômica concentradora dé renda nas mãos de poucos privilegia· O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB .... :Ooo)· - Ouço V. Ex• 
dos, enquanto os trabalhadores brasileiros, os operários brasileiros, os lavra· 
dores sem terra e até mesmo os pequenos proprietârios rurais, passaram a ver O Sr. Dirceu Cardooo (MOB- ES)- Nobre Senador Llí.zaro Barboza, 
minguar o produto do seu trabalho e até mesmo a comida na mesa para o sus- V. Ex• registrando, nos Anais do Senado, os trabalhos da Convenção magní· 
tento da família. fica de nosso Partido, no dia de ontem, registra um acontecimento cutminan-

Por tudo isto, Sr. Presidente, e por sentirmos-nos respaldados pela opi- te na vida partidária·brasileira. De fato, nós -que participamos daquelaCon­
níão pública do Pals, é que encetamos a resistência; resistência que há de ficar veçào, da eleição do Diretório e da Comissão Executiva, do ConselhO: Cen­
regísu:ada nos anaís da História como exemplo alto de coragem cívica, pro- sultivo e da Comissão de ~tica, verificamos a participação de todo o Biasil, 
vando que, nos instantes de arbítrio, nos instantes em que o abuso de poder se entusiãstica e vibrantemente, na vida de nosso Partido. Mas devo diter,'1.Dobre 
tornou generalizado, houve brasileiros que souberam resistir, e à medida em Senador, que teve um destaque decisivo naquele espetâculo cívico e político_ 
que muitos tombavam, outros saíam das sombras preenchendo os claros e de ontem a participaçi\o de V. Ex• que, como Secretárío, agiu em todos.os 
continuando a 1uta. instantes, estimu1ando a todos nós, para que cu1rnínasse no espetáculo cíviCo 

{! por isto que reafirmamos que, 0 Governo não poderá. extinguir 0 inesquecível da noi~c de ontem. a VIl Concenção do nosso Partido. Port~ntO, 
M DB. Nem mesmo sob a alegação do seu v{cio de origem, se justifica o golpe V· Ex• estã de parab<ns com o sucesso da convenção e com V· Ex• todos âq~ 
que, mais uma vez, contra as instituições pretendem perpetrar. Não se justifi- les que participaram do encadeamento da convenção, que terminour com um 
ca, S~hor Presidente, por-que 0 pecado original do MDB foi lavado nas lá- coroamento legitimo c magnffico,-o discurso maravilhoso que o Líder do Sc­
grimas d~ mães e esposas em desespero, chorando pelos filhos e maridos mor- nado e também orador oficial da noite, Senador Paulo Brossard, sidetou a 
tos ou_ desaparecidos; de noivas, viúvas sem terem se casado, e no sangue dos convenção o dicurso magnífico, empolganle, Sr. Presidente, dos raros q~e te­
mârtires que salpicaram os tenebrosos caminhos destes últimos quinze anos mos ouvido em vinte anos de vida na Câmara e no Senado, pela co:ncei­
de nossa triste história republicana. {Palmas.) Na medida em que lodos os de· tuação, pelo posicionamento, pela expressão verbal, pela imaginação, pelo 
satínos eram cometidos contra a Nação indefesa; quando o medo e o silêncio simbolisrno e pela garra que ele revelou no seu discurso. 

tomavam conta de tudo, só uma voz inconformada se erguia altiva clamando O SR. L.ÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- Muito obrigado, nobre 
contra tudo isto. Era a voz dos homens do Movimento Democrâtico Brasilei- Senador Dirceu Cardoso. V. Ex• lembra muito bem 0 que foi o ponto mais 
ro que bramia das tribunas condenando o caos institucional e jurídicÕ im- alto da convenção nacional, ontem realizada. Efetivamente, o eminente Lfder 
plantado pela força. Era o MDB que gritava por anistia quando tal palavra Paulo Brossar proferiu. na noite de ontem, um discurso que~ sem dúvida nea­
era considerada ohcena e proibida; condenava a poUtica econômica denun- nhuma, fica incorporado aos anais .da vida política brasileira como uma,dM 
ciando inclusive o falso milagre custeado pelos mais humildes em benefício de suas peças mais brilhantes já produzidas eni todo os tempos. S. Ex• que é· um 
uma super minoria egoísta e insaciável; era o MDB que fustigava o AI 5, e tribuno parlamentar perfeito; S. Ex• que, efetivamente, encanta aqueles que-o 
que fazia tremer as bases do Olimpo pregando a convocação de uma As- ouvem da tribuna~ ontem superou a si mesmo. Sensibilizado por certo ~la 
sembléia N acionai Constituinte, tese hoje em palmada por todos os Segmentos presença de enormes. contingentes vindos de todos os recant<Js do Brasil, a di­
da sociedade,_ porque é preciso dar ao Brasil uma Constituição digna deste zerem, naquela convenção. em c_oro) que o MDB há de continuar vivo- e o. 
nome, uma Constituição que possa espancar a antilei, banir a excessão e rein- eminente tribuno e Senador gÍt6clJo - conseguiu produzir aquela peça qúe 
tegrar o Brasil nos tranqüilos campos da liberdade. nos encantou a todos. Peça onde cada palavra tinha o valor de uma sentença. 

Ê assim, por tudo que representa, que a VII Convenção Nacional do No instante em que S. Ex• fazia as suas pausas, que já são célebres, se urp.a 
MDB realizou-se ontem. num ar festivo. Não foi o que muitos pensavam o mosca voasse naquele auditório, Sr. Presidente, todos poderiam ouvir o zutn~ 
çantar do cisne, porque foi o renascer de um novo momento, em que cada um bido de suas asas, tal o silêncio que reinava, sílê:ncio que só era quebrado pe-. 
de nós, nos reinvestimos de força e de coragem para continuar a resistir, pelo las ondas de aplausos. 

Brasil, pela democracia e pe!oseu povo. 0 Sr. Dirceu Cardooo (MOB :- ES) _ Muito bem! 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eu já me encaminhava, 
o SR. LÁZARO BARBOZA {MDB _ GO) _Com 0 maior prazer. Sr. Presidente e Srs. Senadores, para o final deste discurso que efetivamenté 

pretendia ser mais breve do que está sendo, mas diante dos apartes çom que-
O Sr. Mauro Benevides {MDB- CE)- Nobre Senador Lãzaro Barba- fui honrado ... 

za, todo esse período que vem das convenções municipais, em 26 de agosto; as 
regionais, a 14 de outubro~ e aquela magnifica convenção de ontem, tudo isto 
significou uma resposta altiva das bases e das Lideranças do Movimento De~ 
mocrático Brasileiro a essa tentativa, já em curso no Congresso Nacional, de 
extinção das atuais agremiações. V. Ex• precisa - e já o fez, acredito, em ou~ 

O Sr. C»nha Lima {MDB-. PB)- V. Ex• me permite, nobre Senador 
Lázarõ Barboza? -

O SR. LÁZARO BARBOZÀ (MDB- GO)- ... inicialmente, por p~i• 
te do nobre Senador Mauro Benevides, do Ceará, meu companheiro na Co• 
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missão E;(ecutiva Nacional do Partido, e peJo nobre Senador pelo Espírito 
Santo, Dirceu CardosO,ju;.,;o a tecer outras considerações, porque este dis~ 
curso, com os apartes, aéãl:f0ií"-ié.ando enriquecido. E agora vou ouvir o emi~ 
nente Senador pela Paraíba. 

O Sr. Cunha Uma (MDB- PB)-. Nobre Senador Lázaro Barboza, on· 
tem comentav-a-se que o MDB iria fazer da sua convenção o seu próprio en­
terro, concorrido e belo. Mas, se idéias de morte éxistiam, elas foram trans­
formadas com a beleza da nossa manifestação, com a grandiosidade do movi­
mento que se esboçou ontem no Plenârio da Câmara dos Deputados; estas 
idéias fúnebres de morte e assassinato se transformaram em idéias e pensa­
mentos de ressurreição. (Palmas.) Foram motivos que nos levaram 1:1 um 
maior entusiasmo, quando todos unidos e uníssonos em um só pensamento 
reelegíamos um diretório nacíonal e uma executiva que poderão, de certo, 
transmitir para o futuro os mesmos anseios e as mesmas esperanças do povo. 
Nós, continuando abrigados nesta legenda, prometemos e nos compromete­
mos a defender os interesses maiores pelos quaís se sacrificaram os nossos he­
róicos companheiros cassados e perseguidos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MOB- 00)- Muito obrigado, nobre 
Senador Cunha Lima. V. Ex•, no seu aparte, realça os altos momentos ontem 
\'lvidos pelo MDB. Quando esperavam que aquela Convenção tivesse a triste­
za das c:erimônias que se realizam pelos que morrem, ela se realizava num di­
ma de otimismo e de fê, de entusiasmo e de certeza de que a liberdade nunca 
morre, nem mesmo quando sufocada a v6z dos que a apregoam. Foi um espe-

táculo cívico, capaz de marcar com letras indeléveis na História do Brasil a 
resistência dos democratas do MDB, partido que nào tem dono, porque é pa­
frimônio do povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 189• SESSÃO, REALIZADA EM 24-10-79 
(Publicada no DCN (Seção li) de 15-10-79) 

RETIF/CAÇ10 

No Parecer n• 780, de 1979, da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 251, de !979-DF (Mensagem n• 264, de 27·8· 79, na ori· 
gem), que .. acrescenta nível à escala de vencimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo·Direção e Assessoramento Superiores, prevista no. art. 
l• da Lei n• 6.002, de 19 de dezembro de 1973, cria cargos em comissão no 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras proVidências": 

Na página 5288, 2• coluna, 
Onde se Jê: 

Leia-se: 
PARECER N• 780, DE 1979 

PARECER N• 780, DE 1979 
da Comissão de Finanças 
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Presidente: fvelasio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Passas Pôrto 
2. Be:Mdito Canelas 

3. Pedro Pedros.si<Jn 
4. Josft lins 

1. fvelàsio Vieira 
2. Leite Chaves 
3. Jose Richa 

Suplentfls 
ARENA 

l. Jvtahy Magalhóes 
2. Aftonso Camargo 

3. João Calmon 

MD8 

l. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Sérgio do Fonteca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quortas.·feiras, às 10:00 hor.as 
Local: Sala "Ruy 8arbo-.o" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre•idente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

3'-Secretárlo 
lourilfal Bapti~ta {1\RENA- SE} 

4• .. S•cretárfo 
Gostào Müller (ARENA- MT} 

Suplentes de S.ct"etórios 

Jorge Kalyme (ARENA- AC) 

Benedito Canelas. (ARENA- Ml} 

Passos P.órto (ARENA- SE) 

Titulares Sup!entfl 
~RENA 

1. Mende~ Cano!e 1. Raimundo Parente 
2. Jo\e Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunite Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 
MDB 

1. fvandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario i. Humberto luce:na 

3. Mauro Bene ... ides 

Anistente: Carlos Gui!MrrM foosec.a - Ramal 676 
Revni~s., Terços.·f$lros, às 10:00 horas 
loca\, Solo "Clovis. &evilacqua" - Ane~Co U - Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

{15 rr.embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocque 

1'1-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
211-Vice·Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplent•s 
ARENA 

1. Henrique de la Rocqve 1. lenoit Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon. 
3. Jo~ Sarney 3. Almir Pinto 
o(. A4oysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Adetbol Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Bodaró 6. Ar~::~on de Mello 
7. Moacyr Da lia 
8. Amaral Furlan 

9. Raimundo Parente 

M08 
I. Hugo Ramos 1. Cunho Limo 
2. Leite Chave,. 2. Toncredo Neves 

3- Lar.o.ro Barbozo 3. Dirceu Cardoso .. Ne!\.On Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. franco Montoro 

VIce-Líder•• 
Aloysio Cl-.oves 

José lir~s 

Aderbol Jvremo 
lomanto Júnior 

Moacyr Dallo 
Murilo 8adoró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDI I DA MINORIA:, . 

Líder 
Paulo· Bronard 

VIce-Líderes 
Henrique Sontillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Orestes Qu•rdo 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAl - (CDF) 

(11 !Tlflmbros) 

COMPOSIÇÀC> 

Presidenre: Jessê ~reire 
Vice-Presidente: Là:r:oro Borbo:r:o 

Titulares Supl.,ntes 

ARENA 

1. Jesse Freire 1. José Guiomard 

2. José Sarney 2. Torw Ou1ro 
3. Passos Põrto 3. ~ito Con~a• 

.f. Saldanha Oerr.i 4. Moacyr Oo11a 

5. "ffonw Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. 6erledito Ferreiro 

MD8 

1. Itamar Franco I. Henrique Sontillo 

2. l<i::r:aro Borbozo 2. Roberto SoturninO 

3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 

•• Mauro Benevides 

Assistente: Frandsca Guill-.erme Thees Ribeiro - Rornól 306 
Reunii;~~Js, Q\lintoio-feir~s. Os 10:00 horas 

lo<:-o!: Solo "Ruy &orboso" - Anexo 11 - Romai$: 621 • 716 

COMISSÀO DE ECOr<OMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre'!oident•: Teotônio Vilela 

Vice'Presiden~e: Roberto Soturnino 

lituknes 

1. Arnon de Mello 
2. 8ernardino Viana 
3. Jos.t Lins 
.-1. Jessé Freire 
5. Milton Ca~rol 
6. Btnedito Canelas 
7, luiz CQ.,okant• 

1. Roberto Soturnino 

Suplentes 

ARENA 
1. Helvidio Nunlts 
2. Alberto Silva 
J. Benedito f-erreira 
.C. Vkente Vuolo 

MDB 
l. Jolé Richa 

Assistente: Mario Helena 811eno Brandão - Ramol 305 2. Teotônio Vile:lo 2. Orestes Quercio 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 ·horas · 3. Marcos'Fr•ire 3. Toncredo Neves 
local: Sala "Clóvis Bevilácq_ua" .- Anem 11 -'- Romol 623 ..t. P.-,:fro Simon 



Assistente: -Daniel Reis de Souza _- Ramo! 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane~to 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vic•·Pres.idente: Jutahy MaÇJalhães 

litiJiortts St.~pl.ntes 

ARENA 
1. João C~lmon 1. José tins 
2. T an.o Outra 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge IC.alume 
4. Alo)'!io Chaves 4. Pedro Padrossian 
5. Aderbol Jurema 
6. Eunice .Michiles 

MDB 
1. Adolbllrto Seno 1. Marco$ Freire 
2. Evelasio Vieiro 2. Gilvan Rocha 
3. Froneo Montoro 

Assistente: Sergio da fonMCo Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bctvilocquo" - Anexo lf- Ramal ó23 

COMISSÃO DE fiNANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho limo 
Víc.e-Pre\idente: T ancredo Neva-s 

Titulares 

1. Raimundo Porente 

2. Arnon de Mfllo 
3. lomanto Junior 
4. Affonso Camargo 

5. Vicente Vuola 
6. Alberto Silvo 

1 7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalum• 

9. Jutahy Mogolhães 
10. M~Jndes Canale 

1. Cunn.a lima 
2. Toncredo Neves 

3, Robarto Sotumino 
4. Amo(Q/ Pei.ICofo 

5. Pedro Siman 
6. Mauro Benevides 
7, Teotônio Vilelo 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanho Derzi 
2. Henrique dela Rocque 
3. Jeu• Freire 

4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomord 

MOS 
1. Paulo Srossord 
2. Marcos Freire 
3. lózaro Sorboza 

"'· José Richa 

Ani1t~nte: Carlos Guilherm11 Fonseca - Romol 676 
Reuniõ~s: Qvillfo$-leiros, às 9:30 horas 
loc.al: Sola "Clóvis S..vilCKquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÀO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunlf! 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Titulare-s 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidío Nunes 
3. Jesse Freire 
4. Moocyr Oolla 
5. Henrique de lo Rocque 
6. A.~io Chaves 

Suplentes 
ARE.NA 

1. Jutahy M(Jgolhões 
2. Raimundo Parente 
3, Eunice Mi.:hil•s 
.... Benedito Canelas 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Sotio 11) 

1. Franco Montoro 
2. Humberto lucena 

3. Joison Barreto 

MDB 
\. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Novembro de 1979 

MDB 
1. Paulo &rouard 1. Marco' Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Movro Benevides 

3. Itamar franco 3. leite Cl'!o.,.s 
4. José Ricko 

Auistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal ... 97 5. Amoral Peixoto 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11 :00 horas 6. T onerado Neves 

local: Solo "Clóvis Bevilócqua" -.Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice·Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Supt.ntn 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 

2. Milton Cabral 2. Joõo Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 

"'· Arnon de Mello 
MDB 

1. Dircev Cordo$0 I. Gilvan Rad1o 
2. Itamar franco 2. R<:~berto Saturnino 

3. Henrique Santii\Q 

AsJist&nte, Francisco Guilherme Tkees Ribeiro - Ramal 306 
Reunióes: Quort<n·f&iraJ, àJ 11 :00 koras 
local: Anexo "8" _;_ Sala oo lado do Gob. do Sr. Senador 
Joõo Bo!.to - Roma/ ,.84 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Dfrc:eu Cardoso 
Vice-Presidenff: Ado!~rto Seno 

Titulares 

1. Torso Dvtro 
2. SaldanhQ O.rti 

3. Mendes Canale 

h Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes_ 
ARENA 

1. João Ca\mon 
2. Mvrilo Sadaro 
3. José Sarney 

MDB 
1. Hvgo Ramos 

Assistente-: Mario Therezo Magalkães MoHa - Ramal 13-C 
Reuniões: Quinto.s-f•iros, bs 12:00 horas 
local: Sola "Clóvis Sevflócqvo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~dente~ T arso Dutra 
1?-Vice-Pr•side>nte, Soldol'lho Derzi 
29-Vke-Presidente: Lomcrnto Jtinior 

Titulares 

1. lorso Outro 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. lomanto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. l•noir Vargas 
9. Jo~ Sarney 

Suplentes 

ARENA 
l. Aloysio Ckaves 
2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de la Rocuque 
-t. Jo~ Guiomard 
5. Luiz Cavo/conte 
6. 

Assistente, Cóndidp Hippertf - Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quortas·feirot, Os ll100 koros 
local: Solo "Ruy Barbosa" - An-exo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAúDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 

Vice-Presidente: Henrique Santíllo 

Titulare-s 

l. lamento Junior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto Silva 
-4. Jose Guiomard 

1. (fll.-on Rocha 
'1. Henrique Sontillo 

3. Joison Barreto 

Suplentes 

ARENA 
1. SoJdoPko Derzi 
2. JorgeKolvme 
3. Benedito Canelas 

MDB 
1. Jose Ric.ka 
2. Adolberto Seno 

Assistente: L6do Ferreiro da Roc:ha - Roma/ 3l2 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 koras 

local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - RCJmois 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 ~Mrnbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kafume 
Vic:t~-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorge Kolume 
2. Luiz Cavalcante 
3. Murilo Bodaró 
.... Benedito ferreiro 

L Mauro Benevides 
2- Agenor Mario 
3. Hvgo Ramos 

Svplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parctr~te 
2. Amaral Furlan 

3. Jos• Guiomard 

MDB 
). Cunho limo 
2. Joison Barreto 

Assistente: ledo Ferreiro da Roc.ha - Ramal 312 
R•uniões: Quartos-feiras, às 9:30 koros 
local: Solo "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Hc:mr1que de la Rocque 
3. Bernardino Viana 
.... Alberlo Silvo 

~uplentes 

ARENA 
T. Aff<:~nso Camargo 
2. Pedro Pea'rossian 
3. Aderbol Juremo 



No\<embro de J979 

MDB 
1 Evandro Carreira 1. Or.,stes Qvercia 
2. Humberto tvcena 2. helas!a VieirO 
3. lo:r:crro Bcrrbo:r:a 

Assistel'lfe: leifo teivas Ferro Co~ta - Ramal 497 

Reuniões: Quintos·feiras, Os 9:30 horas 

local: S<:do "Rvy Barbosa"- Ane~~;o Jf -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUN!CAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT} 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuo(o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

Tilulores 

1. Benedito Ferreira 

2. Vicente Vvolo 
3. Pedra Pedros~ian 

4. Affonso Comorgo 

1. Evondro Carreira 
2. ta:r:aro 8arboio 
3. Ore$tes Qvercia 

Supfent"s 

ARENA 

1. Panos Põno 
2. lomonto Junior 
3. Alberto Sil11a 

L l.eite Chaves 

2. ~gen,or Maria 

Assistente: leiJcr leivas Ferro Costa - Rama.( 1.97 

Reuniões: Terços·feiras, às 10:00 horas 
local: Safo "Ruy Barbosa" - À!\eKO 11 -

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Quintaafeira '8 S7S7 

S) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPE~I!'IS 
E DE INQUERITO ~ \ ' 

Comissões TemporOriQ) .1\, 

loto~: Anna 11 - lerreo 
Tel•fone: 225-8505 - Ramal 303 

' ' 1) Comissões lt-mporaricis por<:~ Projetos do CongreW!-,~~:c;o· 
no~ '\ -~.:-;; 
2) Coniis.sões Temporarias poro Ap(edaçóo de Vef\tlo:- _j· 
3) Comissões Especiais e de tr.querito, e · )/~-~ ~-
4) Cómi.ssão Mí~1a do Projeto de lei Orçamento ria (~,,~do 

Regimento Comvm) ~~ ':_-:·--_--
,j-.-;-f,;". 

Assistentes de Comissõets: Haroldo Pereira Fernonde~-~-fio· 
mal674; Alfeu de Oliveira~ Ramal 671.: Cleide Mario-_,O,._f, 
Cruz - Ramal ~98; Mouro Lopes de So - Ramal ~A: · 

HORARIO DAS RIUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
. ClÓVIS BEVILÁCQUA 

GUilHERME 
Ramais- 621 e 716 Rama1-623 

10:00 
ClóVIS BEVIlÁCQUA 

09:30 

GUilHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LÉilA C. A. R. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

c 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLOVIS BEVIlÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09:30 C.S.N. Ramais- 62(e 716 
lEI LA 10:00 

RUY BARBOSA C.D.F. 
Ramais- 621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HElENA C. S. lÊ DA 10:00 10:30 Ramais- 621 e 716 
RUY BARBOSA 

C. A Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 11:00 C.l.S. lEI lA 

RUY BARBOSA 
· Ramal-623 

C.E. DANIEL 10:30 Rómais- 621 e 716 ClÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12:00 C.R. 

,, 

RUY BARBOSA. 
. Ramal-623 . THEREZA :t 

C.R.E. Ramais.- 621 e 716 CÂNDIDO ' 
11,00 

C.M.E. 
ANEXO "B" 

Ramal- 484 
FRANCISCO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre .. Cr$ 400,00 Semestre ... Cr$ 1 200.00 

Ano .. Cr$ 800.00 Ano Cr$ 2.400.00 

Exemplar avulso .. Cr$ 3,00 Exemplar avulso ... Cr$ 5.00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre .. Cr$ 400.00 Semestre .... Cr$ 1 200.00 

Ano ...... .. Cr$ 800,00 Ano Cr$ 2.400.00 
Exemplar avulso . . Cr$ 3.00 Exemplar avulso Cr$ 5.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal. pagáve1s em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA - Agência Parlamento. Conta­

Corrente n9 498705/75, a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO . BRASIL 

· * QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançado o 39 edição revista e atualizado do 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



\. 

EDIÇÀO DE HOJE: 40 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00 


